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A P R E S E N TA Ç Ã O

A Região Norte nesta segunda década do século XXI é com certe-
za o espaço com maior vitalidade em organizar e discutir o Ensino Re-
ligioso no Brasil. Verifica-se que a produção científica por estudantes, 
professores e pesquisadores na Amazônia está ganhando uma atenção 
especial em alguns trabalhos que buscam recuperar vários aspectos da 
memória e das práticas desse componente curricular no cenário educa-
cional local. Mesmo que ainda seja restrito, o ER não tem sido esqueci-
do. Já temos dissertações, artigos e diferentes trabalhos em eventos, não 
apenas de profissionais desta região, mas sobre a região.

Especificamente o estado do Amazonas com uma história registrada 
desde o século XVI com Francisco de Orellana, que, ao guerrear com a 
tribo de mulheres, resgatando a mitologia grega, deixa o legado de lon-
gas histórias de uma diversidade que deve ser propagada às gerações lo-
cais e deste imenso país.

A Educação da Religião no estado acompanhou o trabalho dos mis-
sionários, porém, enquanto disciplina, as primeiras informações até o 
momento são da década 1970, nos relatórios da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil e nas legislações que passam a orientar o Sistema 
Estadual de Educação.

Não estamos aqui em um registro de passado, mas de atualidade, 
pois o Amazonas realiza o seu VI Seminário de Professores de Ensino 
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Religioso, assim como a sua I Jornada Pedagógica de Ciências da Reli-
gião – demonstrando a adequação e a necessidade dos trabalhos.

Nesta coletânea, compreendo que os trabalhos estão articulados em 
dois núcleos, inicialmente especificamente sobre o componente curri-
cular, como os seguintes:

Ciência da Religião e Ciência da Religião Aplicada ao Ensino Religioso, 
de Rodrigo Oliveira dos Santos, pesquisador do Pará, afirma que o le-
gado social promovido pelo cientista das religiões na educação e na es-
cola – que tem o ER, principalmente, como seu campo de atuação pro-
fissional – pode ser muito mais inserido e aproveitado na educação, de 
uma forma mais ampla. Para ele, os trabalhos e projetos educacionais 
evidenciam a centralidade que a Ciência da Religião Aplicada assume 
na escola, sobretudo por meio de seu carro chefe, evidencia a centrali-
dade que a Ciência da Religião Aplicada assume na escola pelo seu car-
ro chefe, o ER, que é um componente curricular que promove impacto 
social no cenário escolar.

O trabalho produzido por Elaine Costa Honorato, intitulado Ensi-
no Religioso: uma reflexão sobre a proposta da Base Nacional Comum Cur-
ricular, apresenta os objetivos e conteúdo da BNCC para que os en-
volvidos com a temática do Ensino Religioso possam refletir sobre os 
parâmetros sugeridos por este documento, que permeia ainda sobre 
a preparação docente para a aplicabilidade dos conteúdos sugeridos 
para uma nova fase da educação brasileira. Confirmado que o Ensino 
Religioso é pluralista sem exclusão, em uma perspectiva em que os va-
lores religiosos, voltados ao interesse coletivo, permitirá subsídios pe-
dagógicos na construção da convivência humana, em um espaço onde 
há reflexão sobre a realidade. 

Rosangela Siqueira da Silva ao propor o trabalho A relação do Esta-
do laico e as religiões: subsídios e perspectivas para o Ensino Religioso res-
salta o papel dos conceitos que como pluralismo religioso, diferença, 
inclusão, igualdade, justiça social e laicidade do Estado têm se con-
figurado como uma preocupação por parte daqueles que lutam por 
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uma educação verdadeiramente cidadã. Esta articulação torna-se um 
desafio no processo de formação de professores que atuam com o En-
sino Religioso na educação básica. 

Outra pesquisadora do Amazonas, Samara Oliveira de Magalhães, 
nos apresenta seu estudo sobre a Educação Inclusiva e suas relações com o 
Ensino Religioso na perspectiva das Ciências da Religião com o objetivo de 
discutir a respeito da crescente necessidade de uma escola que, de fato, 
inclua em seu cotidiano pedagógico as diferentes realidades sociais e 
culturais, já que em âmbito legal é de conhecimento público que des-
de a década de 1990 o Brasil é signatário da Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos e da Declaração de Salamanca em 1994, ponto de 
partida ao desenvolvimento de políticas para universalização do acesso 
e permanência à educação de todas as pessoas. 

As pesquisadoras Maria José Torres Holmes e Maria da Penha Lima 
da Silva, ambas da Paraíba, representando a região Nordeste, discutem 
em seu capítulo o Ensino Religioso na visão da BNCC na prática pedagó-
gica como uma retomada histórica da disciplina, além de explicitar a 
preocupação com objeto e a formação do professor.

Um segundo grupo de trabalhos discute os impactos da religião na 
sociedade, em suas muitas interfaces com a educação. Isso fica claro já 
com a proposta de Giovanna Freire de Oliveira Lima, uma pesquisa bas-
tante plural que revela o objetivo de analisar como a Formação Conti-
nuada oferecida ao professor ribeirinho do município de Manaus. Ela nos 
mostra as necessidades vividas nesse contexto tão diferenciado e apre-
senta como o processo de formação continuada é realizado com as clas-
ses multisseriadas. 

Na mesma perspectiva, Admilton Freitas das Chagas Filho, mestre em 
Antropologia Social pela Universidade Federal do Amazonas, nos apre-
senta sua análise sobre as Territorialidades antigas Apurina e as redes de 
socialidades: técnicas de manejo e manipulação das plantas que emergem 
nesse contexto. Trata-se de um texto em continuidade com a reflexão 
iniciada na sua dissertação, em que o autor tratava da relação dos Apu-
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rinã com as plantas da roça e da floresta, conhecidas desde o tempo dos 
antepassados e descritas em suas narrativas míticas do ato cosmogôni-
co – da criação da humanidade até sua estadia definitiva na região do 
Alto rio Purus. 

Rui Carvalho, musicólogo que atua no Amazonas, escreveu sobre 
Aspectos míticos presentes na genealogia do Auto do Boi Bumbá: um contex-
to amazônico, um trabalho que nos apresenta alguns aspectos residuais 
de cunho mítico na representação do auto do Boi-Bumbá no Amazo-
nas, com foco particular no Festival Folclórico de Parintins.

Por fim, os professores da Universidade do Estado do Amazonas, 
Diego Omar da Silveira e Clarice Bianchezzi, juntamente com Cristian 
Sicsú da Glória retomam suas trajetórias de pesquisa no baixo-Amazo-
nas para apresentar aos leitores um inventário de possibilidades metodo-
lógicas para se estudar Religião no Amazonas. Sobretudo para os que 
estão iniciando suas investigações, esse capítulo apresenta possibilida-
des de colocar em contato recortes e recursos aparentemente tão dis-
tantes quanto o survey e a pesquisa bibliográfica, por exemplo.

Sérgio Rogério Azevedo Junqueira
Professor Titular da Pontifícia Universidade Católica do Paraná

Consultor do Conselho Nacional de Educação e 
UNESCO para Educação e Religião
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C I Ê N C I A D A R E L I G I Ã O 
E  C I Ê N C I A D A R E L I G I Ã O  A P L I C A D A 

A O  E N S I N O  R E L I G I O S O

RODRIGO OLIVEIRA DOS SANTOS1

Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na escola, de um 
modo ou de muitos, todos nós envolvemos pedaços da vida com ela: para aprender, 
para ensinar, para aprender-e-ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para con-
viver, todos os dias misturamos a vida com a educação (BRANDÃO, 2007, p.7).

INTRODUÇÃO 
Os primeiros registros da Ciência da Religião (CR) no Brasil datam 

da segunda metade do século XX, inicialmente ocupando o mesmo es-
paço que a Teologia, da qual vai se desvinculando gradativamente, mas 
não o suficiente como no contexto internacional, onde apresenta maior 
prestígio acadêmico-cultural e social.

Essa apreensão poderia até ser considerada de certa forma precipita-
da, principalmente por aqueles que se apropriaram do estudo sobre reli-

1.   Doutorando em Ciência da Religião pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Mestre em 
Educação pela Universidade Federal do Pará. Especialista em Metodologia do Ensino Religioso pelo 
Centro Universitário Internacional e em Educação para as Relações Etnicorraciais pelo Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará. Licenciado Pleno em Ciência da Religião pela Universidade 
do Estado do Pará. Professor de Ensino Religioso na rede municipal de Belém e estadual do Pará. Bolsis-
ta da CAPES, naumamos@yahoo.com.br
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giões no Brasil, espaço sociocultural fortemente marcado pela tradição 
judaico-cristã católica e nesse último século e início deste milênio sofre 
com o impacto político-simbólico do cristianismo evangélico.

Em outras palavras, as religiões cristãs sempre impactaram de diver-
sas formas a esfera pública e social latino-americana, e no caso brasilei-
ro esse aspecto é surpreendentemente significativo para a compreen-
são e interpretação das dinâmicas relacionais sócio-políticas e culturais, 
agindo por outro lado de alguma forma na produção e disseminação 
do conhecimento, especialmente no campo educacional.

Nesse aspecto, pensar a CR aplicada ao campo educacional brasi-
leiro, a princípio, é confrontar-se com a proposta educacional colonial, 
imperial e republicana que recentemente vem tentando afastar da esfe-
ra pública e social as determinações e influências religiosas, ora com su-
cesso, ora com ressalvas, pois como destaca o educador Carlos Rodri-
gues Brandão acima “ninguém escapa a educação”, neste caso, ninguém 
escapou da educação católica, presente e imposta, convivendo durante 
séculos no Brasil junto do poder secular.

O esforço empreendido na desconfessionalização da educação, espe-
cialmente no currículo da Educação Básica (EB), não está apenas restri-
to ao Ensino Religioso (ER), como muitos equivocadamente pensam. 
Esse aspecto está presente em outros componentes curriculares, sendo 
expostos por seus executores, que provavelmente esses não foram con-
frontados e esclarecidos o suficiente para discernir e aplicar durante o 
exercício da docência a separação entre o privado do público. Um gran-
de exemplo disso pode ser observado nos cursos de Pedagogia, onde as 
abordagens e intervenções pedagógicas, ora seja na gestão, ora na coor-
denação são marcadas pelos recursos religiosos cristãos.

Não se vai muito longe, os próprios centros formadores acabam re-
produzindo visões e comportamentos religiosos pessoais ou dominan-
tes, evidenciando uma questão muito presente na CR: quem foram os 
formadores dos formadores desses professores? Qual a sua formação 
inicial? Quais as bases e abordagens epistemológicas consideradas na 
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sua formação inicial, continuada e profissionalização? Quais e como fo-
ram suas experiências na EB?

Dessa forma, a CR cumpre um papel primordial para a educação 
formal, pública e laica, no estudo sobre religiões, em toda sua abran-
gência, influência e determinações, considerando seu ideal de neutrali-
dade, baseado no agnosticismo metodológico, não se questionam suas 
verdades nem qualidades, pois “do ponto de vista metodológico, reli-
giões são “sistemas de sentido formalmente idênticos”. É especificada-
mente esse princípio metateórico que distingue a Ciência da Religião 
da Teologia” (USARSKI, 2006, p.126).

É esse princípio metateórico que tornam possível e pertinente no 
currículo escolar o ER transmutado a partir dos resultados das pes-
quisas desenvolvidas na CR, especialmente pela Ciência da Religião 
Aplicada (CRA), desdobramento prático e aplicado da disciplina para 
resolução de problemas e demandas da sociedade, em recente desenvol-
vimento no Brasil, mas que já conta com algumas produções teóricas 
no cenário internacional, especialmente o alemão.

Nesse sentido, transcorre-se sobre essa disciplina acadêmica e seus 
frutíferos desdobramentos teórico-metodológicos, dialogando com as 
experiências educacionais que tem no ER os seus resultados, a saber, 
a resolução de problemas antigos e ainda impactantes na sociedade, 
como a intolerância religiosa, fundamentalismos e conflitos religiosos 
e tantas outras formas de violências que na sua origem podem ser ain-
da são motivadas pela falta de conhecimento sistemático, crítico, ético 
e reflexivo sobre religiões.

Para finalizar, reafirmo que as experiências aqui relatadas só foram 
possíveis mediante aos conhecimentos adquiridos na formação inicial 
nessa disciplina acadêmica, permitindo dessa forma, por exemplo, o 
engajamento de outros professores de outras áreas, com destaque para 
História, levando assim, a proposta de uma educação social adiante.
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1. A CIÊNCIA DA RELIGIÃO E A CIÊNCIA DA RELIGIÃO APLICADA
A Ciência da Religião, em alemão Religionswissenschaft, é uma 

disciplina autônoma surgida na segunda metade do século XIX com 
o ideólogo e filólogo alemão Friedrich Max Müller (1823-1900), pro-
fessor na Universidade de Oxford desde 1954 (GRESCHAT, 2005; 
USARSKI, 2006; 2013).

Friedrich Max Müller desenvolveu um papel central para essa nova 
disciplina que se estabeleceu no espaço acadêmico ao lado da Socio-
logia, Psicologia, Antropologia, Etnologia, História, dentre outras que 
compõem o leque das Ciências Humanas e Sociais, que foram forte-
mente marcadas epistemologicamente pelas Ciências Naturais no sé-
culo XIX, período de surgimento e institucionalização dessas Ciências.

Nesse aspecto, dentre o surgimento e institucionalização da disci-
plina ainda no século XIX, destacaram-se também de forma tão signi-
ficativa quanto Müller nesse empreendimento, a partir de 1877, os pro-
fessores holandeses Cornelius Petrus Tiele (1830-1902), na Universidade 
de Leiden e Pierre Daniël Chantepie de la Saussaye (1848-1920), na Uni-
versidade de Amsterdã, compondo a tríade formadora de pais da CR 
(USARSKI, 2006; COSTA; STERN, 2017).

Também, pode-se destacar, segundo Greschat (2005, p. 47), ins-
pirado na tese de livre-docência de Joachim Wach, que “desde cedo 
a Ciência da Religião estabeleceu-se sobre duas bases. Uma delas é 
a “história da religião”, a outra a “história comparada da religião”, a 
que alguns preferem chamar “Fenomenologia da Religião” e, outros, 
“Ciência Sistemática da Religião””.

A história da religião, ainda segundo o autor, aponta para uma abor-
dagem específica, singular, longitudinal ou particular realizado dentro 
de uma religião, enquanto a história comparada da religião se detém a 
uma abordagem mais geral, plural e transversal de várias religiões a fim 
de estudar um traço comum, universal.
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De uma forma ou de outra, o Cientista das Religiões está envolvido 
com ambas as abordagens na sua prática acadêmica e profissional, seja 
ela singular ou plural, pois

O objetivo da Ciência da Religião é fazer um inventário, o mais abrangente 
possível, de fatos do mundo religioso, um entendimento histórico do surgi-
mento e desenvolvimento de religiões particulares, uma identificação e seus 
contatos mútuos, e a investigação de suas inter-relações com outras áreas da 
vida. A partir de um estudo de fenômenos religiosos concretos, o material 
é exposto a análise comparada. Isso leva ao entendimento das semelhanças 
e diferenças de religiões singulares a respeito de suas formas, conteúdos e 
práticas. O reconhecimento de traços comuns do cientista da religião per-
mite deduzir elementos que caracterizam a religião em geral, ou seja, como 
um fenômeno antropológico universal (USARSKI, 2006, p. 126-127).

A forma como lidar com esses fenômenos permite a abordagem das 
religiões nos diferentes espaços, inclusive os públicos, pois ao analisar 
as religiões como um fenômeno antropológico universal, ao mesmo 
tempo busca responder demandas específicas que nenhuma disciplina 
específica pode oferecer, em função da sua dupla estrutura em estudos 
históricos e sistemáticos das religiões (USARSKI, 2013, p. 52).

Nesse aspecto, “o status institucional da disciplina é, em parte, fruto 
de uma demanda pública no sentido da relevância prático-social da dis-
ciplina que, por sua vez, sanciona o apoio político e material da disci-
plina por órgãos públicos” (USARSKI, 2013, p. 51).

Essas demandas podem ser reconhecidas em diferentes setores e 
instituições públicas e privadas, pois como relacionei acima, “quem es-
capa da religião?”. 

Devidos a vários fatores que mudaram profundamente as rela-
ções e comportamentos humanos nesses últimos dois séculos de 
Ciências Humanas, a necessidade e urgência na atuação frente aos 
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desafios e obstáculos que emergem a todo tempo, a demanda reli-
gião continua se destacado.

Questões bioéticas, de gênero, étnico-racial, de diversidade sexual, 
ambiental, econômica, política, entre outras, estão fortemente ligadas 
às religiões, especialmente quando chega à educação e a escola, sendo 
o primeiro visto como um campo de definição e conflitos de políticas 
pelo Estado, legislador e responsável pela mesma, e o segundo como o 
espaço de materialização e aplicação do que foi definido, normatizado, 
organizado, determinado pelo primeiro.

Nesses termos, a CR tem se destacado no Brasil com experiências 
de licenciaturas em CRE que habilitam profissionalmente professores 
para ministrarem o ER, nos mesmos termos legais previstos para as ou-
tras áreas/componentes curriculares da EB, produzindo ganhos signifi-
cativos para a educação e a escola.

Recentemente, também se busca estabelecer discussões epistemoló-
gicas sobre o caráter mais prático ou aplicado da CR no Brasil, algo que 
vai se iniciar nesta década, principalmente com a publicação do “Com-
pêndio de Ciência da Religião” (USARSKI; PASSOS et al., 2013).

Dessa forma, abaixo se busca discutir brevemente sobre esse caráter 
prático e aplicado da CR, relacionando com o contexto educacional, 
considerando as contribuições das licenciaturas em CR, que produzem 
um cenário favorável para o estudo sobre religiões nas escolas.

2. CIÊNCIA DA RELIGIÃO APLICADA AO ENSINO RELIGIOSO
A Ciência Prática Religião (CPR) ou ainda para outros: Ciência da 

Religião “Engajada” ou Ciência da Religião “Aplicada” (CRA) já era 
algo que permeava o pensamento de Max Müller e de outros estudiosos 
das religiões que, ao mesmo tempo em que rejeitavam esse desdobra-
mento da CRE, defendiam que ele deveria ser executado por outros es-
pecialistas também das religiões (TWORUSCHKA, 2013).

De qualquer forma, esse desdobramento interno da disciplina, ou-
trora constatado Müller vai ganhando corpo teórico-metodológico e 
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atualmente tem como seu principal representante o professor Emé-
rito do Departamento de CR da Universidade de Jena, na Alemanha, 
Udo Tworuschka (1949-).

Tworuschka (2013, p. 578) prefere utilizar o termo CPR para a distinção 
característica da ciência iluminista em “pura” e “aplicada”, ou seja, “a ciên-
cia pura é caracterizada pelo seu interesse exclusivo no conhecimento, ao 
passo que as ciências aplicadas estão interessadas em desenvolver normas, 
modelos e procedimentos para uma “prática baseada na ciência””.

Dessa forma, a CPR ou CRA, termo que prefiro utilizar no texto, “se 
refere a um modelo de Ciência da Religião ilimitado, inter e transdisci-
plinar, que incentiva e promove uma ação orientada, crítica, comunicati-
va, político-social da Ciência da Religião” (TWORUSCHKA, 2013, p. 579).

Além disso, segundo o autor, a CPR “direciona a atenção do pesqui-
sador para a percepção de indivíduos religiosos e seus modos específi-
cos de percepção, bem como para a percepção de diversas religiões vi-
vas no “mundo vivo”” [...], num constante aprendizado comunicativo, 
permitindo o diálogo entre diferentes experiências religiosas e, conse-
quentemente, a compreensão de horizontes diferenciados.

Para isso, dialoga epistemologicamente com outras disciplinas das 
Ciências Humanas (Psicologia, Sociologia, História, Fenomenologia, 
Educação, Antropologia, Política, Geografia, Artes, Filosofia, Etnome-
todologia, entre outras), não somente, como outros campos de estudos, 
tendo em vista a sua aplicabilidade em “realidades presentes e proble-
máticas”, da qual intermedia processos diplomáticos e humanitários, no 
sentido de contribuir com realidades futuras melhores.

Em suma, para Tworuschka (2013, p. 579), a CPR como nova discipli-
na da CR “são entre outras coisas pacificadores, humanizadores e conci-
liadores” que promovem ações úteis e utilizáveis respaldadas cientifica-
mente e aplicadas a realidades diferenciadas, tornando-as mais viável e 
justificável para a sobrevivência humana”.

Dessa forma, a CPR vai se constituindo no espaço acadêmico, con-
tando para isso, segundo o autor, com as contribuições teóricas de Gus-
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tav Mensching (1901-1978), Hans-Joachim Klimkeit (1939-1999), Mircea 
Eliade (1907-1986) e Wilfred Cantwell Smith (1916-2000).

Segundo Tworuschka, esses estudiosos contribuíram de várias for-
mas para a CPR, mesmo que alguns estivessem motivados religiosa-
mente em seus trabalhos científicos, como Mensching e Eliade, por 
exemplo, quando “ambos tinham uma mensagem e desejavam mudar 
seus destinatários/receptores/beneficiários existencialmente por meio 
de seus trabalhos científicos religiosos” (TWORUSCHKA, 2013, p. 580).

Apesar disso, Mensching e Eliade contribuíram para a CPR de di-
versas formas, destacando através de seus estudos comparativos das re-
ligiões resultados práticos e aplicabilidade em termos de diálogo, tole-
rância e valores culturais, principalmente.

Mensching ganhou notoriedade na CPR, principalmente devido aos 
estudos das suas obras por seu discípulo e sucessor Klimkeit. Suas prin-
cipais obras foram Toleranz und Wahreit in der Religion (1955), Der Irrtum 
in der Religion (1969), Gut und Böse im Glauben der Völker (1941), assumi-
ram a perspectiva prática da Religião Comparada, destacando a tolerân-
cia, crítica e ética nas religiões, respectivamente (TWORUSCHKA, 2013).

Eliade, segundo o autor (p. 582), desenvolveu um programa de estu-
dos aplicados com base em um “novo humanismo”, uma “hermenêuti-
ca criativa” ou uma “hermenêutica total”, buscando decifrar e explicar o 
sentido da experiência do sagrado em diferentes tradições religiosas, es-
pecialmente as não europeias, como elemento educacional e unificador 
de valores culturais culminando no “novo humanismo global”.

Wilfred Cantwell Smith, ainda segundo Tworuschka (2013), refor-
ça declaradamente que um dos objetivos centrais da CR que é o diá-
logo intercultural. Esse diálogo não pode ser mais impessoal, ou seja, 
de alguém ou sobre alguém, mas de alguém que observa, estuda, escu-
ta, aprende e que fala com/sobre/para o outro de forma recíproca e res-
peitosa, demonstrando a aplicabilidade dessa disciplina, especialmente 
nos espaços escolares, pois 
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a Ciência da Religião pode desempenhar um papel educacional eminente-
mente em diálogo e, portanto, tem uma tarefa prática: educar os estudantes 
que podem realizar o papel de intermediários e intérpretes entre duas tra-
dições religiosas. Isso vale, até mesmo, para as instituições onde a Ciência 
da Religião é lecionada (TWORUSCHKA, 2013, p. 582).

A esse aspecto educacional, singular no mundo hodierno, vem ocorren-
do no Brasil desde a década de 90 do século passado, com as “Licenciaturas 
em CR”, pois não temos conhecimento dessa experiência em outros lugares.

As licenciaturas em CR, em tese, são criadas com o objetivo de aten-
der as demandas educacionais atuais do ER, pois até então as expe-
riências praticadas nas escolas (confessional e interconfessional) eram 
incompatíveis com a laicidade do Estado e consequentemente, implica-
dores dos princípios constitucionais.

A essa compreensão, que aproxima CR e ER, só foi possível median-
te a mobilização política de movimentos ligados ou não a religião e ao 
seu possível estudo na escola, ainda fortemente marcado por disputas e 
interesses de vários lados (SANTOS, 2017).

Mas o grande salto da CR como ciência de referência a ser aplicada 
como ER nas escolas públicas só viera mesmo a acontecer nesse milê-
nio, após alguns anos de licenciatura e muitos de pós-graduação, a ciên-
cia pura (CR) e aplicada (CPR ou CRA) da religião passam a ser com-
preendidas e defendidas epistemologicamente nos espaços acadêmicos 
e educacionais:

É somente a partir da década de 1990 que se retoma a perspectiva de área de 
formação docente de ER é Ciência da Religião. A consolidação dessa con-
cepção dá-se a partir de 2006, no 9º Seminário Nacional de Capacitação 
Profissional para o Ensino Religioso, realizado pelo FONAPER em parceria 
com a PUCSP (PIEPER, 2017, p. 136).
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Do referido Seminário, a primeira obra que reuniu várias conferên-
cias proferidas no evento, além de pesquisas sobre a CR, formação do-
cente e ER foi Ensino religioso e formação docente: ciências da religião e 
ensino religioso em diálogo, organizado por Luzia Sena (2006).

Também podemos destacar as obras Ensino religioso: construção de 
uma proposta (2007), de João Décio Passos e Religião & educação: da ciên-
cia da religião ao ensino religioso (2010), de Afonso Maria Ligorio Soares, 
onde ambos confirmaram que a CR é a disciplina acadêmica que as-
segura base epistemológica para a formação desses professores e a sua 
aplicação o ER nas escolas públicas, rompendo assim com velhas práti-
cas e modelos que colocavam em evidência a laicidade do Estado. Logo,

A compreensão da religião como objeto do ensino religioso, esta compreen-
dida como o estudo das diferentes manifestações que interferem na forma-
ção da sociedade e que são estudadas pela Ciência da Religião no espaço 
acadêmico, subsidia a transposição didática para o cotidiano da sala de aula 
que favorecerá aos estudantes da educação básica a compreensão da cultura 
das diferentes comunidades que formam o país (JUNQUEIRA, 2013, p. 609).

Essas definições constatadas nas produções teórico-metodológicas, 
por um lado tem provocado ressonâncias positivas na educação. Um 
grande exemplo disso foi à aprovação da Base Nacional Curricular Co-
mum (BNCC), em 15/12/2017, pelo Ministério da Educação (MEC) e 
a referência a CR, não somente, como área de conhecimento notável 
para a prática do ER (BRASIL, 2017a, p. 434); enquanto por outro lado, 
no Brasil essa disciplina acadêmica e sua aplicação não vêm produzin-
do os resultados esperados como se observa no cenário internacional.

As implicações perpassam todos os espaços de atuação da CR e po-
dem ser traduzidos de diversas formas, assim pontuadas por alguns tra-
balhos, que apontam certo desconhecimento, apropriação e discussão 
teórico-metodológica da própria disciplina, especialmente no contexto 
internacional; a quase ausência de professores formadores com gradua-
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ção em CR (COSTA; STERN, 2017), o que possibilita, por exemplo, o 
forte caráter teológico identificado em pesquisas e avaliações de alguns 
cursos de graduação e pós-graduação, por exemplo, (SANTOS, 2014).

Nesses termos, é preciso dispensar esforços no sentido de se conhe-
cer melhor a história dessa área de conhecimento, apropriando-se dos 
seus aportes epistemológicos próprios desenvolvidos na sua estrutura 
interna em estudos histórico e sistemático, e não mais buscar na Teo-
logia e nas subdisciplinas de outras áreas, pois o que temos observado 
é a dispersão ou diluição do estudo sobre religiões, implicando assim, 
na ausência de identidade e na falta de reconhecimento científico des-
sa disciplina no país.

3. ENSINO RELIGIOSO COM BASE NA CIÊNCIA DA RELIGIÃO
O diálogo estabelecido entre CR e CPR ou como preferimos cha-

mar no Brasil de CRA à Educação torna possível e se refere ao próprio 
ER, que desde a última alteração (Lei nº 9.475/1997) no art. 33 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) assumiu no dispositi-
vo legal a compreensão de área de conhecimento (BRASIL, 1998; 2010a; 
2010b), e que com a aprovação do ER na BNCC (BRASIL, 2017a) espe-
ra-se a definição pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) se o mes-
mo receberá o tratamento de área de conhecimento ou de componen-
te curricular das Ciências Humanas (BRASIL, 2017a; BRASIL, 2017b).

Essa definição ainda em suspensão pelo CNE ao ER na BNCC evi-
dencia a distância entre CR e CRA ou CPR que traduz a velha separa-
ção da ciência iluminista entre ciência pura e prática/aplicada, o que di-
ficulta ainda mais a publicação de uma Diretriz Curricular Nacional 
para a Formação de Professores de ER, embora já sejam realidade as li-
cenciaturas em CR em vários Estados brasileiros.

Entre nós, licenciados em CR no Brasil não há hesitações de que a 
CR seja a área de conhecimento das Ciências Humanas que assegura o 
ER como componente curricular na Educação Básica, algo que ainda 
pode se prolongar para ser reconhecido pelo MEC/CNE caso persista 
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a distância entre as esferas da produção e da aplicação desses conheci-
mentos por essa disciplina autônoma.

Mas, apesar disso, um grande passo foi dado com a aprovação do ER 
na BNCC, assim compreendida como “um documento de caráter nor-
mativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 
essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas 
e modalidades da Educação Básica [...]” (BRASIL, 2017a, p. 7), orientada 
nos princípios éticos, políticos e estéticos que objetivam a formação hu-
mana integral e à construção de uma sociedade justa, democrática e in-
clusiva (BRASIL, 1996).

Para isso, a BNCC estabeleceu seu foco no desenvolvimento de com-
petências gerais e específicas para cada área/componente curricular, so-
mado ao compromisso com a educação integral e ao pacto de coope-
ração para igualdade, diversidade e equidade entre os entes federados, 
visando, dessa forma, uma educação em direitos humanos, aliada a jus-
tiça social e a preservação ambiental.

Nesse sentido, o ER é parte integrante desse processo e possui os 
seguintes objetivos: 

a) Proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos religiosos, culturais e 
estéticos, a partir das manifestações religiosas percebidas na realidade dos 
educandos;
b) Propiciar conhecimentos sobre o direito à liberdade de consciência e de 
crença, no constante propósito de promoção dos direitos humanos;
c) Desenvolver competências e habilidades que contribuam para o diálogo 
entre perspectivas religiosas e seculares de vida, exercitando o respeito à li-
berdade de concepções e o pluralismo de ideais, de acordo com a Consti-
tuição Federal;
d) Contribuir para que os educandos construam seus sentidos pessoais de vida 
a partir de valores, princípios éticos e da cidadania (BRASIL, 2017a, p. 434). 
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É bom ressaltar um aspecto já anunciado e que às vezes não aparece 
nas discussões educacionais sobre o ER, quem é o profissional devida-
mente habilitado para desenvolver as competências específicas propos-
tas para esse componente curricular.

Esse profissional, comprometido com uma educação social e laica 
não é mais um representante de uma confissão religiosa, nem aquele 
que foge aos requisitos previstos para os profissionais da educação pre-
vistos no art. 62 da LDB (BRASIL, 1996). Ele é o Cientista das Religiões, 
um profissional legalmente licenciado em CR, como formação teórico-
-metodológica e pedagógica (SANTOS; SEIBT, 2014; SANTOS, 2014).

Esse profissional, durante a sua formação inicial em CR e não em 
Teologia, um especialista da sua própria confissão, é orientado de forma 
não normativa ao estudo histórico e sistemático das religiões empirica-
mente, o que não exclui espiritualidades, filosofias de vida seculares ou 
não, considerando suas diferentes manifestações e contextos sociocul-
turais, assim como seus efeitos produzidos. Nesse processo, o cientista 
das religiões não toma partido, pois adota o ideal da neutralidade, sem 
questionar a “verdade” ou “qualidade” das religiões (USARSKI, 2006).

Dessa forma, o licenciado em CR é o profissional devidamente qualifi-
cado para isso, que viabiliza a CRA ou CPR na escola, através do ER, que 
conforme consta na BNCC possui as seguintes competências específicas: 

1. Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições/ movimentos 
religiosos e filosofias de vida, a partir de pressupostos científicos, filosóficos, 
estéticos e éticos.
2. Compreender, valorizar e respeitar as manifestações religiosas e filosofias de 
vida, suas experiências e saberes, em diferentes tempos, espaços e territórios;
3. Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da natureza, en-
quanto expressão do valor da vida;
4. Conviver com a diversidade de crenças, pensamentos, convicções, modos 
de ser e viver;
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5. Analisar as relações entre as tradições religiosas e os campos da cultura, da 
política, da economia, da saúde, da ciência, da tecnologia e do meio ambiente;
6. Debater, problematizar e posicionar-se frente aos discursos e práticas de 
intolerância, discriminação e violência de cunho religioso, de modo a asse-
gurar os direitos humanos no constante exercício da cidadania e da cultura 
da paz (BRASIL, 2017a, p. 434).

Essas competências mobilizam conhecimentos concretos sobre as re-
ligiões e não para as religiões que precisam ser previamente adequados ao 
nível cognitivo dos alunos e resultem em práticas e atitudes socioemo-
cionais para “resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 
exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 2017a, p. 8).

E com certeza as religiões demandam essa necessidade e o Estado 
quando assegura a permanência desse profissional na educação, contri-
bui socialmente para isso, tendo em vista os casos de intolerância reli-
giosa, conflitos religiosos e posturas discriminatórias produzidas histori-
camente e que vem sendo retroalimentadas em vários espaços públicos.

Dessa forma, muitas são as experiências desses profissionais nessas 
duas décadas de licenciatura no Pará e quem vem impactando os espa-
ços escolares de diversas formas, como as desenvolvidas por Santos e 
Maciel (2009; 2013), Santos (2010; 2012), que me permito relatar agora, 
da minha própria experiência profissional que orientei e desenvolvi em 
parceria com a professora Maria do Carmo P. Maciel no município de 
Salvaterra na ilha de Marajó/Pará.

“A caminho da multiculturalidade: ensino religioso na ilha do Ma-
rajó” (MACIEL; SANTOS, 2009) foi o pontapé inicial que trouxe para 
escola e para a educação local a discussão da diversidade cultural reli-
giosa local, publicado na Revista de Ensino Religioso Diálogo, que re-
centemente não mais se identifica assim.

Com objetivo de mostrar o respeito, diálogo e a tolerância religiosa 
entre as diferentes religiões, a atividade desenvolvida para o desfile do 
“Dia 07 de Setembro” contou com a participação de vários líderes reli-
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giosos, alguns com seus respectivos grupos, como Católicos, Adventis-
tas, Tambor de Mina e que ajudaram na caracterização dos alunos em 
suas respectivas tradições e no ritual simbólico:

O momento foi muito significativo e emocionante para os alunos que teste-
munharam uma educação pautada no respeito à diversidade religiosa. Após 
o ritual da troca de fitas, os líderes religiosos deram-se as mãos e ergueram os 
braços, de frente para as autoridades municipais e a comunidade que assistia, 
em um ato público e solene de respeito, diálogo e convivência religiosa. O ges-
to causou lágrimas e aplausos da maioria (MACIEL; SANTOS, 2009, p. 36).

Os resultados alcançados com a atividade foram impactantes para 
vida dos alunos e para comunidade local, pois o momento foi marcado 
por muitas lágrimas, mas por outro se iniciava uma batalha contra essa 
abordagem, contra “os diferentes”.

Na escola se percebia que o sucesso da atividade afetava negativa-
mente outros, mas os alunos queriam mais. Isso nos motivou bastante, 
daí pensei em abordar um aspecto daquela realidade que ficava laten-
te na vida deles: a ausência do conhecimento da história e cultura afro-
-indígena local, agora como professor dessas turmas e não mais como 
orientador e executor como no primeiro relato.

O Projeto “Semana da Consciência Negra” buscou oportunizar aos 
alunos, não somente esses conhecimentos, mas integra-los a sua vida de 
forma significativa, como parte do seu cotidiano, da sua história e da 
sua própria cultura local, outrora negada, escamoteada.

Como “destaca” sobre o que “mais foi significativo” para “uma das 
alunas” que participaram ao final das atividades:

Aprender sobre o modo de viver a religião, porque nós que moramos no 
centro, não temos ideia da vida dele (Zumbi) e depois desse trabalho nós ti-
vemos oportunidades de ver e aprender. Até então eu não sabia quem era 
Zumbi dos Palmares. 
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A cultura, o modo de conviver, sem diferenças. Mas o mais difícil foi pas-
sar pelo preconceito dos outros e ver que antes desse trabalho nós éramos 
assim, preconceituosos. Para termos consciência disso foi preciso perceber 
que nem tudo é um mar de rosas. 
Os quilombolas sofrem com a invasão das cercas. Algumas pessoas dão 
apoio, mas outras nos desestimulam. Na hora da fama, dizem que o traba-
lho foi maravilhoso, mas quando é para jogar a primeira pedra, são os pri-
meiros. Fico revoltada porque sabem que nós não somos mais aqueles alu-
nos calados (SANTOS, 2010, p. 63).

“Da resistência à consciência” (SANTOS, 2010) foi o título do traba-
lho continuado e severamente perseguido diante da autonomia crítica 
e cidadã manifestada pelos alunos:

Após a Semana da Consciência Negra, os alunos tornaram-se mais audaciosos 
em reivindicar respeito e apoio à cultura e à religião do negro dentro e fora 
da escola. Em 22 de março, Dia Mundial da Água, fizeram uma passeata pa-
cífica pela cidade, lembrando também do dia 21 de março, Dia Internacio-
nal Contra a Discriminação Racial e dia 18, Dia dos Cultos Afro-brasileiros, 
no Pará (SANTOS, 2010, p. 62).

A abordagem das religiões afro-indígenas, apresentadas através 
de danças com indumentárias e oferendas produzidas pelos pró-
prios alunos em grande parte na escola com a ajuda de uma “mãe de 
santo” provocaram sentimentos e atitudes que somente os fortale-
ciam e os incentivavam a lutar ainda mais contra a abolição da edu-
cação (SANTOS, 2012), pois

No dia 13 de maio, Dia Nacional da Luta Contra o Racismo, a turma não 
obteve a permissão que esperava para o evento que havia programado na es-
cola, o que levou os alunos a, dias depois, organizarem uma greve seguindo 
rumo à Secretaria de Educação, ao Fórum e a Câmara Municipal exigindo 
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liberdade de conhecimento em um estado laico e um país que acumula a 
maior população negra do mundo, fora da África (SANTOS, 2010, p. 62-63).

A postura política empreendida pelos alunos contra a discrimina-
ção racial e a intolerância religiosa mobilizou várias autoridades na ci-
dade, que infelizmente se calaram diante da situação, evidenciando in-
teresses políticos ou eram contrários à abordagem da história e cultura 
afro-indígena na escola.

A educação e a escola pública deveriam ser instituições laicas cen-
trais para a inclusão social e o desenvolvimento humano saudável, 
desde que estejam alicerçadas nos princípios constitucionais, que as-
seguram as mesmas oportunidades, a igualdade no tratamento, às liber-
dades individuais e o direito de aprender com responsabilidade.

Mas o que observamos no país é que a educação e a escola pública 
acabam ficando refém dos interesses e ideologias daqueles que as admi-
nistram politicamente, articulados com seus grupos, ditam e transfor-
mam esses espaços numa espécie de “propriedades particulares”.

Essas experiências, posteriormente, levaram-me a produzir mais re-
flexões sobre esses dois trabalhos, sendo o primeiro: “Gangas zumbas do 
Marajó: resistência e luta pela abolição da educação” (SANTOS, 2012), 
que destaca o protagonismo dos alunos na promoção de uma educação 
antirracista e Uma história de combate ao racismo no Marajó (MACIEL; 
SANTOS, 2013), que descreve a trajetória do projeto, migração e conti-
nuidade na rede estadual de ensino.

Essa migração se deu com a nossa demissão em 2009 (MACIEL; 
SANTOS, 2013), o que mobilizou a mídia local, espalhando para outros 
lugares, resultando numa audiência e ação junto ao Ministério Público 
do Estado do Pará (MPE) no mesmo ano, onde a discussão sobre a into-
lerância religiosa reuniu dezenas de líderes, professores, pesquisadores, 
sociedade em geral e o movimento negro em Belém.
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Ainda sobre isso, no ano seguinte (2010) fui contratado na rede es-
tadual e apresentei o projeto à escola, sendo muito bem acolhido pelo 
professor de História. 

O projeto, inicialmente nomeado de “Semana da Consciência Ne-
gra” passou a ser chamado “Semana de Combate ao Racismo”. 

Realizamos com sucesso nos anos de 2010 e 2011, quando repentina-
mente fui demitido novamente.

Mas apesar disso, o referido professor deu continuidade até que 
veio o reconhecimento nacional ocorrido em 2015, sendo o projeto se-
lecionado no 7º Prêmio Educar para Igualdade Racial e Gênero: expe-
riência de promoção da igualdade étnico-racial em ambiente escolar, 
pela execução do projeto “Semana Integrada de Combate ao Racis-
mo”, recebendo a premiação na categoria “Professor de Educação Es-
colar Quilombola” pelo Centro de Estudos de Relações do Trabalho e 
Desigualdades (CEERT).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Não mais me prolongando, o legado social promovido pelo cientis-

ta das religiões na educação e na escola, que tem o ER, principalmente, 
como seu campo de atuação profissional, pelo pouco apresentado, esse 
profissional pode ser muito bem inserido e aproveitado na educação de 
uma forma mais ampla.

Esses trabalhos e projetos educacionais demonstram a centralidade 
que a CRA assume na escola pelo seu carro chefe, o ER, que é um com-
ponente curricular que promove impacto social na escola.

Esse impacto, pelo que foi apresentado só pode ser assegurado quan-
do se observa os dispositivos legais que exigem a formação devida na 
área de atuação profissional. Nesse sentido, é constatado isso em nível 
nacional, mesmo que em poucos Estados, que a CR como área de co-
nhecimento dispõe de epistemologias próprias que atendem o estudo 
cientificamente sobre religiões nas escolas públicas.
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As religiões como objeto dessa disciplina acadêmica não são um 
dado estranho nem ausente na realidade como um todo, pelo contrá-
rio, ainda continuam ocupando espaço privilegiado em toda e quais-
quer elaborações humanas.

Dessa forma, compreender essa dinâmica criada pelas religiões é 
mais do que explicar como as coisas são ou como poderiam ser, é expli-
car porque as coisas não mudam.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:
BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é educação? São Paulo: Brasiliense, 2007.

BRASIL. Lei nº 9.394. Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Sancionada em 
20 de dezembro de 1996. Publicada no Diário Oficial da União, em 23 de dezembro 
de 1996.

________. Lei nº 9.475, de 22 de julho de 1997. Brasília, 1997. Publicada no Diário 
Oficial da União, em 23 de julho de 1997.

________. Resolução nº 02, de 07 de abril de 1998. Conselho Nacional de Educação. 
Câmara de Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Funda-
mental. Brasília, 2008. Publicada no D.O.U., de 15/04/1998, Seção I, p. 31. 

________. Resolução nº 04, de 13 de julho de 2010. Conselho Nacional de Educação. 
Câmara de Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais a Educação Básica. Bra-
sília, 2010a. Diário Oficial da União, Brasília, 14 de julho de 2010, Seção 1, p. 824. 

________. Resolução nº 07, de 14 de dezembro de 2010. Conselho Nacional de Educa-
ção. Câmara de Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fun-
damental de Nove Anos. Brasília, 2010b. Diário Oficial da União, Brasília, 15 de dezem-
bro de 2010, Seção 1, p. 34.

________. Parecer CNE/CP nº 15/2017. Anexo: base nacional curricular comum: base 
é base. Brasília: MEC, 2017a. Parecer homologado pela Portaria nº 1.570, publicada no 
D.O.U., de 21/12/2017, Seção 1, p. 146.

________. Resolução nº 2, de 22 de dezembro de 2017b. Conselho Nacional de Edu-
cação. Conselho Pleno. Institui e orienta a implantação da BNCC. Brasília: MEC, 2017b. 
Diário Oficial da União, Brasília, 21 de dezembro de 2017, Seção 1, p. 146.

miolo-interfacescontemporaneas.indd   29 04/06/2018   10:25:32



—  30  —

COSTA, M. O.; STERN, F. L. Metodologias desenvolvidas pela genealogia intelectual da 
ciência da religião. In: Sacrilegens – Revista dos alunos do programa de pós-graduação 
em ciência da religião – UFJF, v. 14, n. 1, p. 70-89, jan.-jun./2017. Disponível em: http://
www.ufjf.br/sacrilegens/files/2017/12/14-1-6.pdf. Acesso 12 de 2017.

GRESCHAT, Hans-Jürgen. O que é ciência da religião. São Paulo: Paulinas, 2005.

JUNQUEIRA, S. R. A. Ciência da religião aplicada ao ensino religioso. In: PASSOS, J. 
D.; USARSKI, F. (org.). Compêndio de ciência da religião. São Paulo: Paulinas: Paulus, 
2013, p. 615-626.

MACIEL, M. C.; SANTOS, R. O. A caminho da multiculturalidade: ensino religio-
so na ilha do Marajó. In: Diálogo: revista de ensino religioso, nº 54, maio/julho 2009, 
p. 32-37.

________. Uma história de combate ao racismo no Marajó. In: MARANHÃO Fº, E. M. 
A. (org.). 1º Simpósio Sudeste da ABHR: 1º Simpósio Internacional da ABHR: diversi-
dades e (in)tolerâncias religiosas. Anais. Universidade de São Paulo, 29 a 31/10/2013. Dis-
ponível em: http://www.abhr.org.br/wp-content/uploads/2013/09/Anais-simp%C3%B-
3sio-da-ABHR-Sudeste.pdf. Acesso em 12 de 2017, p. 860-876. 

PASSOS, J. D. Ensino religioso: construção de uma proposta. São Paulo: Pauli-
nas, 2007.

PIEPER, F. Ciência(s) da(s) religião(ões). In: BRANDENBURG, L. E.; JUNQUEIRA, 
S. R. A.; KLEIN, R. (orgs.). Compêndio de ensino religioso. São Leopoldo: Sinodal; Pe-
trópolis: Vozes, 2017, p. 131-139.

SANTOS, R. O. Da resistência à consciência. In: Diálogo: revista de ensino religioso, 
nº 58, maio/julho 2010, p. 60-63.

________. Gangas zumbas do Marajó: resistência e luta pela abolição da educação. 
In: Anais dos Simpósios da ABHR, vol. 13 (2012).  Disponível em: http://www.abhr.org.
br/plura/ojs/index.php/anais/article/view/637. Acesso em 12 de 2017.

________. Movimento institucional das pessoas favoráveis e contrárias ao ensino religio-
so. In: BRANDENBURG, L. E.; JUNQUEIRA, S. R. A.; KLEIN, R. (orgs.). Compêndio 
de ensino religioso. São Leopoldo: Sinodal; Petrópolis: Vozes, 2017, p. 50-62.

SENA, L. (orga.). Ensino religioso e formação docente: ciências da religião e ensino re-
ligioso em diálogo. São Paulo: Paulinas, 2006.

miolo-interfacescontemporaneas.indd   30 04/06/2018   10:25:32



—  31  —

SOARES, A. M. L. Religião & educação: da ciência da religião ao ensino religioso. 
São Paulo: Paulinas, 2010.

TOWORUSCHKA, U. Ciência prática da religião. In: PASSOS, João Décio; USARS-
KI, Frank (orgs.). Compêndio de ciência da religião. São Paulo: Paulinas: Paulus, 2013, 
p. 577-588.

USARSKI, F. Constituintes da ciência da religião: cinco ensaios em prol de uma disci-
plina autônoma. São Paulo: Paulinas, 2006.

________. História da ciência da religião. In: PASSOS, João Décio; USARSKI, Frank 
(org.). Compêndio de ciência da religião. São Paulo: Paulinas: Paulus, 2013, p. 51-61.

miolo-interfacescontemporaneas.indd   31 04/06/2018   10:25:32



miolo-interfacescontemporaneas.indd   32 04/06/2018   10:25:32



E N S I N O  R E L I G I O S O :  U M A R E F L E X Ã O  S O B R E  A 
P R O P O S TA D A B AS E  N A C I O N A L C O M U M  C U R R I C U L A R

ELAINE COSTA HONORATO2

A Base Nacional Comum Curricular apresenta o Ensino Religioso 
como uma disciplina que ao longo da história da educação brasileira as-
sumiu diferentes perspectivas teórico-metodológicas, geralmente funda-
mentada em um modelo confessional ou interconfessional. Diante des-
se marco histórico, com viés confessional e interconfessional, Honorato 
(2015) acredita que o panorama histórico do Ensino Religioso no Brasil, 
bem como sua organização legislativa, faz com que hoje assistimos a po-
lêmica que o Ensino Religioso carrega no campo educacional:

O tema Ensino Religioso é um assunto que envolve práticas culturais, as 
quais têm por base as raízes ideológicas que foram construídas ao longo do 
tempo, e isso envolve o processo de colonização e de transposição cultural 
estabelecido entre os povos. A implantação da cultura religiosa no Brasil se-
guiu os mesmos princípios ideológicos de deslocamento cultural, uma vez 
que os portugueses implantaram uma cultura religiosa com objetivo de es-
tabelecer a sua forma de pensar o mundo, subjugando a cultura que fora 
construída pelos índios antes do processo de colonização. (p.11)

2.   Doutoranda em Ciência da Religião pela PUC-SP. Professora do Colégio de Aplicação da Universida-
de Federal do Acre (UFAC). E-mail: elainehonoratocap@hotmail.com
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De acordo com Honorato (2015), somente com o passar dos anos 
que alguns questionamentos sobre a prática de Ensino Religioso foram 
surgindo, trazendo assim reflexões que serviram como base para com-
preender o multiculturalismo religioso. A conscientização sobre a di-
versidade cultural mudou a forma de pensar da concepção religiosa e o 
Brasil foi compreendido como um país laico. Na BNCC, essa mudança 
sobre a reflexão da aplicabilidade do Ensino Religioso também é men-
cionada e apresentada, a partir da década de 1980, com as transforma-
ções socioculturais que resultaram em provocar mudanças paradigmá-
ticas no campo educacional, se estendendo ao Ensino Religioso. 

Honorato (2015) chama a atenção para a laicidade no Brasil, mos-
trando que, embora o Brasil seja compreendido como país laico, e de-
senvolve uma conscientização sobre as diversidades culturais, alguns 
segmentos sociais não conseguem compreender as diversidades religio-
sas e, desse modo, tentam implantar a sua convicção religiosa como 
única e verdadeira. Esse contexto pode se estender no campo educacio-
nal, especificamente na sala de aula, tendo em vista que esse espaço fun-
ciona como centro difusor de conhecimento e das ideologias que po-
dem influenciar a forma de pensar do educando.

A aplicação do Ensino Religioso na rede pública é regida pela Lei 
Federal 9.475/97, que prescreve o respeito à pluralidade religiosa, pró-
pria de um país multiétnico como o Brasil. Além de estabelecer a plu-
ralidade religiosa como parâmetro para a produção de conteúdo no 
Ensino Religioso, a lei supracitada determina que a disciplina seja com-
ponente curricular facultativo para o estudante, a ser ministrada nos 
horários normais das escolas do Ensino Fundamental.

A aplicação da disciplina nos parâmetros apresentados acima tem 
causado uma série de debates acadêmicos, especificamente no que 
concerne aos tipos de conteúdo e à qualificação docente. Um dos pro-
blemas relacionados à área de conhecimento do Ensino Religioso 
concentra-se na prática da aplicabilidade dos conteúdos que são abor-
dados em sala de aula e na preocupação de uma ideologia que pode 
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ser construída pela cultura individual do professor, podendo influen-
ciar na formação das convicções religiosas dos educandos, causando 
assim um descumprimento da legislação prescrita sobre o respeito a 
diversidade cultural-religiosa do nosso país.

Pensando nas consequências de um Ensino Religioso baseado num 
modelo confessional, a BNCC se apresenta como uma proposta distin-
ta da confessionalidade, considerando a normatização. Desta forma, a 
BNCC prescreve que o Ensino Religioso deve ter como objetivo:

1.	 Proporcionar a aprendizagem dos conteúdos religiosos, cultu-
rais e estéticos, a partir das manifestações religiosas percebidas 
na realidade dos educandos;

2.	 Propiciar conhecimentos sobre o direito à liberdade de consciên-
cia e de crença, no constante propósito de promoção dos direi-
tos humanos;

3.	 Desenvolver competências e habilidades que contribuam para 
o diálogo entre perspectivas religiosas e seculares da vida, exer-
citando o respeito à liberdade de concepções e o pluralismo de 
ideias, de acordo com a constituição federal;

4.	 Contribuir para que os educandos construam seus sentidos pes-
soais de vida a partir de valores, princípios éticos de cidadania. 

Além dos objetivos descritos acima, a BNCC descreve que o conhe-
cimento religioso é o objeto da área Ensino Religioso, sendo produzido 
no âmbito das diferentes áreas de conhecimento científico das Ciên-
cias Humanas e Sociais, destacando as “Ciências das Religiões” (no 
plural). No caso, essas ciências buscam investigar as manifestações dos 
fenômenos religiosos em diferentes culturas e sociedades a partir de 
pressupostos éticos e científicos. 

De acordo com a BNCC, as competências específicas do Ensino Re-
ligioso se fundamentam em:
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1.	 Aspectos estruturantes das diferentes tradições/movimentos reli-
giosos e filosofias de vida, a partir de pressupostos científicos, fi-
losóficos, estéticos e éticos.

2.	 Compreender, valorizar e respeitar as manifestações religiosas e 
filosofias de vida, suas experiências e saberes, em diferentes tem-
pos, espaços e territórios.

3.	 Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da nature-
za, enquanto expressão de valor da vida.

4.	 Conviver com a diversidade de crenças, pensamentos, convic-
ções, modos de ser e viver.

5.	 Analisar as relações entre as tradições religiosas e os campos da 
cultura, da política, da economia, da saúde, da ciência, da tecno-
logia e do meio ambiente.

6.	  Debater, problematizar e posicionar-se frente aos discursos e 
práticas de intolerância, discriminação e violência de cunho re-
ligioso, de modo a assegurar os direitos humanos no constante 
exercício da cidadania e da cultura de paz.

Para o desenvolvimento da disciplina Ensino Religioso, a BNCC 
apresenta como norte para aplicabilidade de conteúdo algumas unida-
des temáticas:

1.	 Unidade Temática:  Alteridade, sugerido para se trabalhar ao lon-
go do Ensino Fundamental, principalmente nos anos iniciais. 
Nesta unidade, o objetivo central é propor ao estudante o reco-
nhecimento e a valorização o caráter singular e diverso do ho-
mem por meio da identidade e do respeito às semelhanças e 
diferenças, bem como a compreensão dos símbolos e seus sig-
nificados, partindo entre a relação imanência e transcendência.

2.	 Unidade Temática: Manifestações Religiosas, nesta temática, pre-
tende-se fazer com que o educando conheça, valorize o respeito 
às diferentes experiências e manifestações religiosas.
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3.	 Unidade Temática: Crenças Religiosas e Filosofia de Vida, nesta 
unidade o educando terá a oportunidade de se relacionar com 
as diferentes tradições, movimentações religiosas e filosóficas de 
vida que se estendem aos mitos, manifestações de fé, doutrinas 
religiosas, tradições orais e escritas, ideias de imortalidade, prin-
cípios e valores éticos.

Diante dos objetivos, competências e conteúdos sugeridos como 
norteadores de um material didático para a aplicabilidade do Ensino 
Religioso em sala de aula, é possível destacar que existe na BNCC um 
currículo prescrito que atende uma diversidade cultural religiosa no 
ambiente escolar, e que de fato houve  uma adaptação dos conteúdos e 
uma proposta de Ensino Religioso que esteja  direcionada para  discu-
tir, refletir e analisar questões importantes para o conhecimento e a prá-
tica do respeito à diversidade religiosa presente em nossa sociedade. En-
tretanto, destaca-se, que para trabalhar a proposta direcionada pela Base 
é preciso se ter uma formação de competência, uma formação em que 
o educador seja preparado para atender às especificidades dos conteú-
dos que devem ser abordados em sala de aula, caso contrário, vivencia-
remos uma derrota didática em que o docente pode se entregar a um 
modelo confessional de ensino.

 Desta forma, levanta-se o seguinte questionamento: Qual é a forma-
ção mais adequada para a aplicabilidade dos conteúdos sugeridos pela 
base? Esse questionamento é levantado devido à forma que a BNCC 
prescreve o direcionamento do conhecimento religioso, sendo produzi-
do no âmbito das diferentes áreas de conhecimento científico, incluin-
do assim as Ciências Humanas e Sociais destacando um conhecimen-
to da(s) Ciência(s) da(s) Religião(s). Neste sentido, compreende-se que 
o fenômeno religioso pode e deve ser visto e estudado por todas essas 
esferas, uma vez que o Ensino Religioso acompanha essas ciências em 
suas particularidades, pois a religião é um fenômeno presente em nossa 
sociedade. Entretanto, cada área enxerga a religião destacando sua par-
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ticularidade e os conteúdos abordados em sala de aula prescrito pela 
BNCC exigem um preparo específico. No caso, a religião deve ser mi-
nistrada a partir do conhecimento científico-cultural plural e diversifi-
cado das religiões. Para isso, destaca-se e defende-se uma formação espe-
cífica em Ciência da Religião.

De acordo com Cortella (2007), o Ensino Religioso deve ser enxer-
gado como algo sério.  Para ele, existe muitas pessoas envolvidas ou não 
com práticas religiosas que trata essa ação de ensinar com desdém ou 
com amadorismo que beira a inconsciência. O autor destaca ainda a 
importância de uma formação específica para atender o que de fato 
deve ser ministrado nas aulas de Ensino Religioso, essa especificidade 
defendida por Cortella é na formação em Ciência da Religião.

É na condição de formadora específica que entra a urgente consolidação da gra-
duação em Ciência da Religião, com uma licenciatura dentro dela que dê conta 
da responsabilidade social que tal ensino demanda, evitando-se o proselitismo e 
a doutrinação, garantindo-se a democracia e o multiculturalismo. (p.20)

Para a aplicabilidade prescrita na Base Nacional, entende-se que o 
docente formado em Ciência da Religião é o profissional mais adequa-
do para atender o currículo do Ensino Religioso fundamentado nas 
diretrizes da base, uma vez que sua formação acadêmica é específica 
e direcionada aos conteúdos prescritos do documento. Neste sentido, 
Costa (2015) destaca dois princípios que devem nortear o trabalho do-
cente na educação básica em relação ao Ensino Religioso:

O objeto de estudo do Ensino Religioso é o fenômeno Religioso, como 
cultura. Assim, o objetivo é estudar a produção cultural religiosa na pers-
pectiva laica, escolarizada, e fundamental na Ciência da Religião e em ou-
tras áreas acadêmicas. Dois princípios devem nortear o trabalho docente 
na Educação Básica: a interdisciplinaridade e o estudo não normativo das 
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religiões, evitando qualquer juízo de valor pessoal como opiniões sobre 
“verdades” religiosas (p. 56). 

De acordo com Costa (2015) é preciso que o docente tenha um dis-
tanciamento entre sua prática docente para com aquilo que ele tem de 
verdade religiosa em sua vida, e siga com o propósito de levar o alu-
no ao autoconhecimento e a conscientização, respeito e conhecimento 
cultural e aos valores alheios. Sob essa perspectiva, defende-se a propos-
ta de uma formação específica em Ciência da Religião, uma vez que se-
ria coerente reconhecer o mérito dessa formação acadêmica.

Segundo Soares (2009), sobre a aplicabilidade do Ensino Religioso 
nas escolas públicas, o autor destaca como tarefa inadiável o investimen-
to no apoio aos docentes que trabalham com essa área de conhecimento.

Nesse sentido, já começamos a ver no Brasil o surgimento de cursos que se 
propõem a formar cientistas da religião habilitados ao ER. Cursos com tal 
projeto deverão contar entre seus principais objetivos ao menos os seguin-
tes: proporcionar aos docentes o conhecimento dos elementos básicos do 
fenômeno religioso a partir da experiência dos alunos; expor e analisar o 
papel das tradições religiosas na sociedade e na cultura; contribuir com a 
compreensão das diferenças e semelhanças entre as tradições religiosas; re-
fletir sobre a relação entre os valores éticos e práticas morais com as ma-
trizes religiosas presentes na sociedade e na cultura; apresentar a religião 
como uma referência de sentido para a existência dos educandos e como 
um fator condicionante para sua postura social e política; elucidar a pro-
blemática metodológica, curricular e legal do ER; e, finalmente, explicitar 
os processos de constituição, identificação e interação das denominações re-
ligiosas em seus diferentes contextos. (p.2, 3) 

Os objetivos apresentados por Soares (2009), vão ao encontro de al-
gumas propostas presentes na BNCC como o trabalho que busca res-
peitar as diferenças e semelhanças entre as tradições religiosas, con-
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forme visto nas unidades temáticas “manifestações religiosas e crenças 
religiosas” e “filosofia de vida”. Porém, Soares menciona um assunto de 
muita relevância para o direcionamento dessas disciplinas no caso a for-
mação específica para o desenvolvimento dos conteúdos apresentados.

Para Rodrigues (2013), a disciplina de Ensino Religioso deve ser ofe-
recida por especialistas com formação na área de Ciência da Religião. 
Diante da colocação de Rodrigues (2013), é possível perceber que a apli-
cabilidade do Ensino Religioso por meio da Ciência da Religião, além 
de ser uma área que atenderia a realidade presente no ambiente escolar, 
traz particularidades metodológicas que exigem uma formação especí-
fica, e essa formação resulta no conhecimento e no respeito as religiosi-
dades. Caso contrário, corremos riscos de encontrarmos proselitismo e 
autoritarismo religioso nas escolas públicas.

Desta forma entende-se que os conteúdos apresentados na BNCC, 
ainda que sejam abrangentes e não colocando a Ciência da Religião 
como área de conhecimento, destacam-se na relevância de se ter o En-
sino Religioso presente na BNCC, bem como a importância de se ter 
uma formação específica para a qualidade do Ensino Religioso e a mi-
nistração dos conteúdos apresentados na base.

 Assim, far-se-ia presente um ensino religioso pluralista sem exclu-
são, em uma perspectiva em que os valores religiosos são voltados ao in-
teresse coletivo, à ajuda na construção da convivência humana, em um 
espaço onde há reflexão sobre a realidade. Caberia à escola, nesse senti-
do, assumir sua função acolhedora e seu compromisso de não promo-
ver ou aceitar a exclusão.
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PA R A O  E N S I N O  R E L I G I O S O

ROSÂNGELA SIQUEIRA DA SILVA3

“Se a Religião é presença constitutiva das experiências humanas, o Ensino Re-
ligioso é parte fundamental da tarefa educativa e, como tal, precisa de robusta 
base científica, religiosidade consciente, solidez pedagógica e compromisso cidadão” 
(Mario Sergio Cortella).

As inter-relações que se estabelecem entre a laicidade do Estado e 
o pluralismo religioso, característico da sociedade brasileira, estabele-
cem no campo educacional um lócus privilegiado ao Ensino Religio-
so como um componente do currículo escolar, o qual deve priorizar re-
flexões a respeito da diversidade cultural religiosa presente no contexto 
sócio-histórico-brasileiro.  

Nessa perspectiva, o foco da abordagem sobre a diversidade religio-
sa e a laicidade do contexto nacional, consiste como primordial tarefa 
da educação, principalmente, no sentido de manter na escola pública o 
Ensino Religioso como um componente importante para compreen-

3.   Doutora em Ciências da Religião pela PUC-GO, pesquisadora da Fundação de Amparo à Pesqui-
sa do Amazonas (FAPEAM); Grupo de pesquisa MYTHOS – Humanidade, Complexidade e Amazônia 
(UEA/CNPq); Professora na Secretaria Municipal de Educação (SEMED-Manaus). E-mail: rosaciom@
hotmail.com
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são dos educandos, no que se refere a leitura adequada das singularida-
des das tradições e matrizes religiosas da cultura brasileira. 

Para tanto, se faz necessário considerar que o Ensino Religioso seja 
pensado como uma disciplina efetiva do currículo da escola pública, 
em que a Legislação Nacional determina a proibição de quaisquer for-
mas de proselitismo, devendo assegurar e respeitar a pluralidade reli-
giosa em suas diversas formas de manifestações, tendo como objeto de 
estudo o Fenômeno Religioso. 

Na amplitude desse tema estão envolvidas novas tendências e con-
cepções pedagógicas para o estudo da pluralidade cultural religiosa do 
Brasil, considerando que essas tendências se ampliam em contextos re-
gionais nas escolas públicas, normalmente, estabelecendo espaços de 
análises entre dois campos de conhecimento, o científico da Educação 
e o da Religião.  

Ao longo da história da educação brasileira, sobretudo, no que diz res-
peito ao componente de Ensino Religioso, vinculado ao currículo esco-
lar como parte integrante da formação dos educandos, é preciso ser enten-
dido de norte a sul do Brasil como  área da educação que oportuniza ao 
professor dialogar com os educandos sobre  diversidade religiosa, respei-
to, reconhecimento, acolhida e convivência com as diferenças e diferen-
tes formas de expressões religiosas e não religiosas de indivíduos e grupos. 

Para pensar a relação do Estado laico e as religiões no campo da edu-
cação, sentiu-se a necessidade de investigar o conceito de laicidade, suas 
raízes e como ela se efetiva ou não no contexto educacional a partir da 
proposta do Ensino Religioso no Brasil.

LAICIDADE DO ESTADO FRENTE À PLURALIDADE RELIGIOSA NO BRASIL
Com base em Catroga (2006) a expressão laicidade deriva do termo 

laico ou leigo. Etimologicamente laico se originou do grego primitivo 
laós, tendo como significado povo ou gente do povo. De laós deriva da 
palavra grega laikós de onde surgiu o termo latino laicus. 
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Na língua portuguesa, o termo laico ou leigo exprime uma concei-
tuação em relação ao religioso. Qualidade de leigo, laical; secular cará-
ter não religioso “por oposição a eclesiástico” faz referência a “atribui-
ções estranhas ao poder eclesiástico” (BUENO, 2000, p. 269). 

Suscintamente, o conceito de laico refere-se ao que não é clerical, ao 
mesmo tempo, abrange a ausência da religião da esfera pública, além 
disso, implica na neutralidade-imparcialidade do Estado em matéria re-
ligiosa. Há que se enfatizar que essa neutralidade-imparcialidade sugere 
ao Estado tratar com igualdade as religiões (BARBIER, 2005). 

Em relação ao conceito de laicidade, frente a outros conceitos mui-
tas vezes postos como próximos ou inseparáveis, se revela independente 
e até antagônico a outras categorias conceituais. 

Para Barbier (2005) a laicidade é um termo que não se confunde 
com a liberdade religiosa, com o pluralismo e a tolerância. Estas são 
consequências e resultados da laicidade. Para este autor pode haver li-
berdade religiosa, pluralismo e tolerância sem que haja laicidade. 

O filósofo social italiano Bobbio (1999) nos seus estudos sobre con-
textos socioculturais diferenciados, caracterizou uma distinção a respei-
to da laicidade. O autor enfatiza que a laicidade ou espírito laico “[...] 
no esensímismo una nueva cultura, sino la condición para la conviven-
cia de todas las posibles culturas. La laicidad expresa mas bien um mé-
todo que um contenido” (BOBBIO, 1999, p. 2).

Conforme o sociólogo e historiador Blancarte (2008), o termo lai-
cidade foi utilizado pela primeira vez no século XIX, no conselho ge-
ral de Seine, na França. O referido conselho propôs um voto a favor do 
ensino laico, não confessional e sem a intervenção e instrução religio-
sa. Nesse tempo, na França, os preceitos religiosos perdem significação 
social na educação.

No bojo da educação brasileira, na contemporaneidade, o campo de 
discussão  do Ensino Religioso na Educação Básica, existem questões 
que se encontram nas fronteiras da ciência, oferecendo uma significati-
va contribuição à aprendizagem e ao desenvolvimento dos educandos 
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brasileiros por meio da reflexão filosófica, sociológica, antropológica, 
teológica e plurirreligiosa, articulando saberes e conhecimentos neces-
sários à consciência ética e crítica frente aos problemas e necessidades 
que afrontam a alteridade e a dignidade das pessoas. Dessa forma, assu-
mo, ainda, a ideia da relevância da laicidade do Estado frente à plurali-
dade religiosa brasileira. 

Com isso, concorda-se com Cechetti (2015, p. 175) ao afirmar que o 
princípio constitucional da laicidade do país requer uma visão demo-
crática e plural que permita ao campo educacional, o dialogar sobre as 
diferentes culturas e tradições religiosas. 

[...] no momento em que as sociedades contemporâneas, por inúmeras cau-
sas e fatores, tornam-se cada vez mais heterogêneas, requer que o Estado tra-
te a todas as culturas, religiões, religiosidades e filosofias de vida em plano de 
igualdade, considerando-as legítimas em suas práticas, saberes e diferenças.

Considerando ainda, que a relação com uma cultura religiosa só 
ocorre na maioria das vezes por meio do laço sócio-histórico-familiar, 
envolvendo as ambivalências e as experiências socioculturais tanto dos 
educadores, quanto dos educandos no meio sócio educacional.

É imprescindível lembrar que as matrizes religiosas da cultura indí-
gena e da cultura africana, desde muito tempo, se inserem num contex-
to de perseguição, desvalorização, anulação e menosprezo, escondendo 
as muitas faces da realidade, das desigualdades étnicas e sociais no pla-
no mais amplo de nossa história cultural.  

Portanto, as questões que envolvem as diferentes matrizes religiosas, 
principalmente, indígenas e africanas são indicadores notáveis de resis-
tência e preservação de uma memória ancestral que enfrenta profundas 
censuras, preconceitos dentre outras formas de desumanidade e intole-
rância humana, como consequência natural de uma educação religiosa 
confessional no qual não há espaço para o outro diferente. 
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Contrariando essa ideia, a partir da Constituição Federal de 1988, é 
mencionado a garantia do Ensino Religioso como disciplina nos horá-
rios normais das escolas públicas. Até hoje é parte da proposta do En-
sino Fundamental, devendo promover a formação básica comum dos 
educandos no esforço de estimular o respeito à diversidade.

O ENSINO RELIGIOSO NO DISCURSO CIENTÍFICO
Com o esforço de elucidar as mudanças percebidas ao longo da evo-

lução histórica do Ensino Religioso, busca-se entender o que está por 
trás deste ensino que, por vezes, é entendido como o ensino da religião 
que deve auxiliar subjetivamente o educando a manter conexões e com-
preensões com o Sagrado ou Transcendente, por outro viés, esse ensino 
deve apresentar-se como um componente que auxilia a leitura do fenô-
meno religioso, ou seja, nas bases da Ciências da Religião. 

Na contemporaneidade este ensino vem sendo apontado como 
um componente do currículo do Ensino Fundamental, auxiliando ou 
possibilitando fazer uma leitura crítica dos aspectos internos do cam-
po religioso na cultura brasileira. Compreender essas ambivalências 
socioculturais permitem análises necessárias ao Ensino Religioso no 
ambiente educacional.

De acordo com Oliveira (2002), o advento do novo regime de Gover-
no do Brasil, representou um marco no que tange à laicidade do país, o 
qual buscou, por meio da Constituição da República, consolidar a neu-
tralidade religiosa nos ofícios do poder público, marcando as deman-
das na organização e no funcionamento dos negócios do Estado. 

Com base nesses preceitos, cumpre mencionar que o § 6º, do art.72, 
afirma que o “em sino leigo”, deve ser pensado por duas correntes de in-
terpretações: uma a favor e a outra contra a permanência do Ensino Re-
ligioso sob os auspícios financeiros dos cofres públicos. 

Categorias que presidiram as concepções de “ensino público” no início 
da República: Hermenêutica Americana, Hermenêutica Francesa – Do 
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direito do cidadão, dever do Estado, separação do Estado e Igreja. [...] 
Uma vez estabelecido o “ensino leigo” como uma das expressões da ins-
tauração do Estado Republicano, o ensino religioso é considerado pela 
corrente liderada pelo jurista José Soriano com um elemento desca-
racterizado do novo regime. [...] a questão da liberdade religiosa regi-
da pelo princípio da laicidade do estado, segundo a concepção francesa. 
Por outro lado, salvaguardando a liberdade religiosa, segundo a concep-
ção americana, entendido como religião na escola, esse ensino pode con-
tar apenas com a rede física, à disposição de qualquer confissão religio-
sa, a transmitir os seus ensinamentos além do horário escolar. É o que 
consta do discurso de grande parte de parlamentares que atuaram na As-
sembleia Constituinte e na implantação do novo regime. Posteriormen-
te, pela liderança dos pioneiros da educação nova (CNBB, 2007, p. 66-67).

Cabe mencionar que as duas correntes de interpretações do ensino 
leigo, têm como pano de fundo os ideais inspirados pelo Iluminismo, 
os quais fortaleceram os sentimentos de igualdade e liberdade. 

A concepção pluralista, desenvolvida historicamente, abre espaço 
para mudança no cenário sócio-político-educacional, sobretudo, quan-
do há conflitos entre concepções ideológicas diversas, valores, interes-
ses, princípios fundamentais sobre os quais recai a obrigação do Estado 
de defender e manter a ordem. 

Contudo, cabe lembrar ainda, que após a Constituição de 1934 os cha-
mados “escolanovista posicionaram-se contra o Ensino Religioso. Por 
conta dos princípios defendidos da laicidade”, a disciplina foi entendida 
como reprodução da religião majoritária da cultura brasileira. “O mani-
festo dos pioneiros da Escola Nova reflete a posição do grupo contrário à 
inclusão da referida disciplina na escola pública” (FONAPER, 2001, p. 15).

Na Constituição de 1988, em seu Art. 210 e §. 1º, lê-se: “O Ensino 
Religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horá-
rios normais das escolas públicas de ensino fundamental”. Nota-se 
que na Constituição de 1934, através do Art. 153, foi assegurado que o 
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Ensino Religioso seria de frequência facultativa. A expressão faculta-
tiva permanece até os dias atuais.

Além disso, no que diz respeito à laicidade do Estado e a permanên-
cia do Ensino Religioso na escola, convém observar que a Constituição 
de 1934 foi clara ao estabelecer os princípios da laicidade estatal para 
orientar as escolas públicas: “será ministrado de acordo com a confissão 
religiosa do aluno” (grifo da autora). 

Nesse contexto, o caráter do Ensino Religioso como disciplina na es-
cola pública era de natureza confessional, sendo conceituado como ele-
mento de reprodução da religião católica cristã e ministrado por agen-
tes religiosos preparados e credenciado pela Igreja. Portanto, passou a 
não ser contemplado como proposta da educação formal, já que é de-
ver do Estado garantir igualdade e liberdade religiosa no meio social. 

Com a primeira Lei de Diretrizes Bases da Educação - LDB, que foi 
criada em 1961, seguida por uma nova versão em 1971, deu-se uma aber-
tura maior ao Ensino Religioso como disciplina regular do Ensino 
Fundamental.  A lei nº 5.692/71, Artigo 7º, parágrafo único, assegura a 
obrigatoriedade das escolas oficiais em oferecerem a disciplina nos ho-
rários normais, porém optativa ao aluno: “o ensino religioso, de matrí-
cula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais dos estabe-
lecimentos oficiais de 1º e 2º graus”.  

Essa lei vigorou até a promulgação da mais recente de 1996 (LDB nº 
9.394/96) que estabeleceu uma nova interpretação por meio do Artigo 
33, que ressalta: 

O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação 
básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas pú-
blicas de ensino fundamental, assegurando o respeito à diversidade cultural 
religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo (BRASIL, 1996). 

Como se pode observar, ainda que esse ensino seja entendido como 
“parte integrante da formação básica do cidadão” ao mesmo tempo é 
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de “matrícula facultativa”. Além disso, é necessário notar que a partir da 
Lei de Diretrizes Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, modifica-
da pela Lei 9.475/97, o foco passou a ser outro, ou seja, volta-se para com-
preensão da pluralidade religiosa que se constata a partir do convívio so-
cial, incluindo que esse ensino deve assegurar o respeito à diversidade 
cultural religiosa do Brasil, sendo vedada qualquer forma de proselitismo. 

Observa-se que nos sucessivos períodos de permanência do Ensi-
no Religioso como disciplina do currículo escolar e componente de 
formação básica, levanta inúmeras discussões no campo político, edu-
cacional e social. Castro (2013) analisando a condição dessa disciplina 
como um componente na escola pública, pensado a partir das normati-
zações da Educação Nacional, afirma:

O ensino religioso perpassou todos os textos constitucionais, inclusive es-
tando presente na Constituição Federal de 1988, e posteriormente na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, sendo que esta lei sofreu, alguns meses depois, sua primeira al-
teração por meio da Lei nº 9.475, de 22 de julho de 1997, justamente no dis-
positivo referente ao ensino religioso. [...] A nova redação dada ao Art. 33 
da LDB, pela Lei nº 9.475, de 22 de julho de 1997, em nada contribuiu para 
dirimir os conflitos presentes em torno dessa questão. Pelo contrário, tem 
permitido que a efetivação do que fora pensado não se concretize devido às 
ambiguidades presentes na própria redação legal. Basta uma leitura atenta 
de tal artigo para que as indagações pululem a mente e instiguem a busca 
de respostas (CASTRO, 2013, p. 196). 

Diante destas e de outras considerações, podemos perceber que o 
Ensino Religioso vem acontecendo normalmente nas escolas oficiais 
brasileiras, mesmo com algumas divergências por não haver ainda um 
consenso quanto ao seu conteúdo básico.

Embora, fique evidente que a proposta não é de um ensino da reli-
gião ou da afirmação de uma determinada crença, mas sim, de um es-
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tudo que os educandos percebam as diferenças culturais religiosas que 
são construídas no meio social, inseridas na dimensão subjetiva e inte-
rior das pessoas (ORO, 2013, p.30).

Seguindo essa linha de pensamento, Castro ressalta que o Ensino 
Religioso como disciplina facultativa é considerado como um ensi-
no de dimensão confessional, catequético e doutrinal, ainda não sen-
do capaz de educar para o reconhecimento e o respeito à diversida-
de religiosas do contexto brasileiro, visto que o ensino confessional 
“reproduz modelos oriundos de práticas culturais religiosas majoritá-
rias” (CASTRO, 2013, p.197). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
É visível e condicionalmente importante observar que a pluralida-

de religiosa do cenário brasileiro foi formada por diferentes grupos ét-
nicos que traziam consigo suas matrizes religiosas. Desta forma, pre-
servaram suas tradições, linguagens, conhecimentos e valores culturais 
construídos coletivamente. Lembrando que o Ensino Religioso não foi 
uma transposição didática, não se constituindo em ensino da Teologia 
e nem como Ciências da Religião, em função da necessidade de forma-
ção docente específica nesta área. 

Portanto, o percurso encontrado na história do Ensino Religioso, 
mesmo não tendo uma ciência de referência, explora conteúdos que 
se originam da escolha de temas, coordenados e ministrados em fun-
ção deste componente do curricular. Por um lado, a questão incide em 
um Ensino Religioso que possibilite habilidades voltadas ao desenvol-
vimento sócio cognitivo, comprometido com uma perspectiva de edu-
cação inclusiva e cidadã, assegurando os conhecimentos historicamente 
construídos e acumulados pela humanidade e aqueles gerados nas ins-
tituições produtoras do conhecimento científico.  

Por fim, a temática sobre a diversidade cultural religiosa do Brasil, 
referida na LDB e nas demais normativas e resoluções da Educação Bá-
sica, remete ao entendimento de que o Ensino Religioso, voltado ao 
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projeto de educação da Nação, deve formar o estudante para o exercício 
da cidadania, na vivência e convivência com as diferenças. No que diz 
respeito a prática pedagógica é importante ressaltar, que antes da Cons-
tituição de 1998, foram os próprios professores com formação universi-
tária egressos dos cursos de Filosofia, Sociologia, História e áreas afins 
que iniciaram um processo de mudança quanto aos conteúdos minis-
trados no Ensino Religioso, passando a compreender a disciplina como 
o estudo do fenômeno religioso com base nas Ciências da Religião.  
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Com o reconhecimento da educação como direito universal, em 
1948, por meio da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu 
artigo de número 26, a educação tornou-se fundamental no combate à 
pobreza global e à exclusão, buscando assim, conscientizar as pessoas a 
exercerem uma cidadania completa e ativa em suas comunidades. 

No campo educacional, os mais propensos a ser excluídos são os po-
bres dos bairros, das áreas rurais, favelas, refugiados, meninas e mulhe-
res, indígenas, migrantes, negros/afrodescendentes, pessoas de grupos 
linguísticos minoritários, LGBTS, crianças de rua, crianças trabalhado-
ras, deficientes de todas as idades e infectados pelo VIH/SIDA e por ou-
tras doenças que afetam a grande massa da população. 

Esse horizonte de pobreza e exclusão social continua sendo uma te-
mática amplamente discutida por organismos internacionais e nacio-
nais que colocam como urgente pensar a inclusão social dessas pessoas, 
investindo numa estratégia educativa inclusiva que seja direito de to-
dos. A Educação Inclusiva é tema de variadas discussões e estudos teóri-

4.   Doutora em Ciência da Educação (UA/PY), Formadora de Professores na Secretaria Municipal de 
Educação (SEMED-Manaus/DDPM/POLO/Diversidade). E-mail: samaraomc@gmail.com.
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cos desde a década de 1980 nos Estados Unidos e na Europa, e no Brasil, 
a partir da década de 1990.

Na Convenção Mundial sobre a Educação para Todos em Jomtiem 
– Tailândia, em 1990, foi elaborada a Declaração Mundial da Educação 
Para Todos, que mesmo sem citar o termo inclusão volta a tratar a edu-
cação como direito básico de todas as pessoas, dando visibilidade aos 
grupos excluídos, no sentido de superar as disparidades educacionais e 
de impedir a discriminação dos mesmos quanto ao acesso às oportuni-
dades no cenário educacional.

Ressaltou a garantia de acesso aos portadores de qualquer deficiên-
cia como parte integrante do sistema educativo, mesmo não definindo 
o que significa ser “parte integrante” e não defendendo o ser inclusivo 
em oposição à educação segregada. Declarou também, que a educação 
se inicia com o nascimento por meio da educação na primeira infância 
(Educação Infantil), defendeu a utilização de variados programas edu-
cativos e o envolvimento da família e da comunidade, reconhecendo, 
portanto, o direito das pessoas que se encontram a margem do sistema 
regular de ensino.   

A Declaração de Salamanca e o Enquadramento da Ação (1994), ou-
tro significante documento para o desenvolvimento da educação inclu-
siva, pressupôs que: 

1.	 A criança possui vasta e diferenciadas características e necessidades; 
2.	 A diferença é normal; 
3.	 A escola deve acomodar todas as crianças; crianças com defi-

ciência devem ter acesso a escola de seu bairro; 
4.	 A participação da comunidade é essencial para a inclusão; 
5.	 A pedagogia centrada na criança é primordial para a inclusão; 
6.	 Um currículo flexível deve ser adaptado à criança; 
7.	 A inclusão necessita de recursos próprios; 
8.	 A inclusão aumenta a eficiência e a relação positiva do custo-be-

nefício do sistema educativo;
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9.	 A inclusão é essencial à dignidade humana e para o aproveita-
mento total dos direitos humanos; as escolas inclusivas benefi-
ciam todas as crianças, pois colaboram na formação de uma so-
ciedade inclusiva.

Portanto, é importante compreender que esses dois eventos de cunho 
político e filosófico e outras iniciativas mais atuais sobre educação inclu-
siva veem constituindo gradativamente uma estratégia mundial de edu-
cação, voltada às necessidades de todas as pessoas indistintamente,

  
A educação inclusiva refere-se a uma vasta gama de estratégias, ativida-
des e processos que visam tornar uma realidade os direitos universais 
para a qualidade, e uma educação relevante e adequada. Reconhece que 
a aprendizagem começa no nascimento e continua ao longo da vida, e 
inclui a aprendizagem em casa, a comunidade, em situações formais, in-
formais e não formais. Procura permitir que as comunidades, sistemas e 
estruturas em todas as culturas e contextos combatam a discriminação, 
celebrem a diversidade, promovam a participação e superem as barrei-
ras da aprendizagem e participação para todas as pessoas. Faz parte de 
uma estratégia mais vasta para a promoção do desenvolvimento inclusi-
vo, com o objetivo de criar um mundo, onde exista paz, tolerância, uso 
sustentável de recursos, justiça social, e onde as necessidades básicas e di-
reitos para todos se encontram (STUBBS, 2008, p. 50).

No Brasil a Constituição Federal de 1988, no que diz respeito a edu-
cação inclusiva, afirma em seus Artigos 205, que “a educação é direito de 
todos e dever do Estado e da família” e, no 208, que é obrigação do Es-
tado garantir o atendimento educacional especializado – AEE para os 
portadores de deficiência, preferencialmente, na rede regular de ensino.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB 9394/96, assume o 
paradigma da educação inclusiva, adotando os seguintes princípios:

•	 Aprender é uma ação humana em cuja centralidade está o aluno;
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•	 Adaptar o conteúdo escolar é ação do próprio aluno no âmbito 
do processo de autorregulação;

•	 Modular a assimilação dos conhecimentos é processo dependen-
te das limitações e possibilidades dos alunos;

•	 Reconhecer e valorizar as diferenças é o primeiro passo para a es-
cola comum recriar suas práticas pedagógicas;

•	 Trabalhar com uma gama variada de atividades é o grande desa-
fio do professor da educação especial;

•	 Aferir programas no campo da aprendizagem e, não, conferir 
quantidades de conteúdos programáticos aprendidos, é a forma 
adequada de proceder à avaliação dos alunos com deficiências 
(CARNEIRO, 2014).

Constata-se então que o Brasil, no que se refere a Constituição Fe-
deral - CF e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, 
ampara e se compromete com a perspectiva da educação inclusiva por 
meio de seu sistema de ensino, deixando evidente que não se trata de 
uma tendência passageira e sim, uma perspectiva em construção, que 
vem envolvendo discussões, estudos e pesquisas sobre teorias e práticas 
apoiadas por organizações, instituições, educadores e pesquisadores so-
bre um contexto histórico em que se busca  resgatar a educação como 
exercício de cidadania e de garantia de direitos.

Nesse sentido, a Secretaria de Ação Continuada, Alfabetização, Di-
versidade e Inclusão – SECADI, do ministério da educação foi criada 
com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento inclusivo dos sis-
temas de ensino, valorizando as diferenças e a diversidade, promoven-
do a valorização da educação inclusiva, dos direitos humanos e da sus-
tentabilidade socioambiental, visando à efetivação de políticas públicas 
transversais e intersetoriais. 

Por meio da parceria com os sistemas de ensino essa secretaria im-
plementa políticas educacionais nas áreas de educação de Jovens e adul-
tos, educação ambiental, educação em direitos humanos, educação 
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especial, do campo, escolar indígena, quilombola e educação para as re-
lações étnico-raciais. 

Defende ainda que na inclusão escolar a educação é constituída no 
exercício da cidadania e dos direitos, resguardando para todos os seres 
humanos, indistintamente, os direitos fundamentais e a eliminação de 
todas as formas de discriminação em conformidade, primeiramente, com 
a Declaração Mundial dos Direitos Humanos em 1948, em contrapartida 
a um modelo escolar existente, em que os mais pobres, pessoas com de-
ficiência e outros vem sendo excluídas e marginalizadas desses direitos, 
especialmente, no sistema educacional tradicional (MEC/SEESP, 2007).

É importante compreender o que é educação inclusiva, pois esse 
conceito ainda é, em grande medida conhecido de forma estreita, cau-
sando dúvidas e confusões que retardam o processo de conhecimen-
to, conscientização e também o de exigir a existência de uma escola in-
clusiva de fato e não apenas de direito, em que cada um de seus agentes 
possam pôr em prática às suas atribuições, uma vez que,   

As escolas inclusivas propõem um modo de organização do sistema educa-
cional que considera as necessidades de todos os alunos e que é estruturado 
em função dessas necessidades. Por tudo isso, a inclusão implica uma mu-
dança de perspectiva educacional, pois não se limita aos alunos com defi-
ciência e aos que apresentam dificuldades de aprender, mas a todos os de-
mais, para que obtenham sucesso na corrente educativa geral. Os alunos 
com deficiência constituem uma grande preocupação para os educadores 
inclusivos, mas todos sabemos que a maioria dos que fracassam na escola 
são alunos que não vêm do ensino especial, mas que possivelmente acaba-
rão nele! (MANTOAN, 1997, p. 140).

Para a mesma autora, a escola ainda hoje obedece ao formalismo ra-
cional, organizada em modalidades educacionais, serviços, currículos, 
burocracia, necessitando de uma mudança drástica em sua estrutura.
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 A inclusão é resultado de uma educação plural, democrática e trans-
gressora que provoca crise na identidade institucional, abala a identida-
de de professores e, consequentemente, a dos seus alunos, pois o sujeito 
da escola inclusiva, não possuirá mais uma identidade fixada, perma-
nente e essencial como a que se constitui na escola excludente, 

onde as diferenças não são respeitadas e tratadas como se fossem inexisten-
tes, o que resulta em pedagogias monoculturais e associa as diferenças ao dé-
ficit cultural e à desigualdade social, como forma de explicar a ineficiência da 
escola (CANDAU e GIMENEZ, 2010, p. 759 apud SANTIAGO, 2013, p. 99).

Na contramão dessa ideia, a educação inclusiva exige a construção 
de uma nova ética escolar proveniente da consciência individual, so-
cial e planetária, que possa combater pedagogicamente os preconcei-
tos, a discriminação e a violência no cotidiano escolar, partindo da 
problematização do caráter monocultural e etnocêntrico impregnados 
nos currículos escolares, do reconhecimento e da valorização das di-
ferenças culturais, firmadas nos documentos oficiais sobre o direito à 
educação para todos. 

Partindo desse princípio é possível socializar uma experiência de 
formação continuada de professores da disciplina de Ensino Religioso, 
haja vista que este componente curricular tem como objetivo propor-
cionar uma visão do fenômeno religioso,

No âmbito social, sobretudo, no educacional, é uma tarefa do Estado que 
não é um Estado religioso ou ateu. No caso do Brasil, a nação é plurirreli-
giosa com bases democráticas, e, assim, deve gerir a questão do Ensino Reli-
gioso tendo em vista este binômio de complexa resolução entre aquilo que é 
próprio do Estado e aquilo que pertence ao campo religioso. Neste mesmo 
sentido, entende-se que o Ensino Religioso na escola pública deve ser capaz 
de promover intervenção e inclusão das diferenças, ampliar a percepção so-
bre a diversidade cultural das crenças, e desenvolver ações pedagógicas que 
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impliquem no conhecimento dos aspectos políticos de organização do Esta-
do, o conhecimento interdisciplinar das manifestações e tradições religiosas 
relacionadas à cultura e a laicidade no país (SIQUEIRA, 2015, p. 90).

Este entendimento requer do Ensino Religioso escolar engajamen-
to com as diferenças e a valorização das particularidades das diferen-
tes culturas, aspectos que juntos colaboram para construção e forta-
lecimento da identidade do sujeito. Com base nessa perspectiva, os 
processos de ensino e de aprendizagem devem ser desenvolvidos por 
meio de práticas pedagógicas diretamente ligadas a pluralidade social e 
cultural do cidadão, o que nos remete a forma de pensar defendida pela 
visão sistêmica de educação, em que

O conhecimento dos problemas-chaves, das informações-chave relativas ao 
mundo, por mais aleatório e difícil que seja, deve ser tentado sob pena de 
imperfeição cognitiva, mais ainda quando o contexto atual de qualquer 
conhecimento político, econômico, antropológico, ecológico[...] Trata-se 
de entender o pensamento que separa e que reduz, no lugar do pensamen-
to que distingue e une. Não se trata de abandonar o conhecimento das 
partes pelos conhecimentos das totalidades, nem da análise pela síntese; é 
preciso conjugá-las [...] (MORIN, 2000, p. 45-46).

Paradigma em que se encontra também a ocasião para o exercício da 
dialogicidade5, não apenas entre sujeito e objeto humano, mas entre os di-
versos conhecimentos sistematizados por via da transdisciplinaridade, ou 
seja, da capacidade de encontrar e estabelecer possíveis e necessárias inter-
-relações entre disciplinas (MORIN, 2000 apud VASCONCELLOS, 2013.) 

5.   a palavra dialógico quer dizer que será impossível chegar a uma unificação primeira ou última, a um 
princípio único, a uma solução monista. [...] a dialógica característica fundamental do pensamento com-
plexo, ou seja, de um pensamento capaz de unir conceitos que tradicionalmente se opõem, considerados 
racionalmente antagônicos, e que até então se encontravam em compartimentos fechados (VASCON-
CELLOS, 2013 apud MORIN, 2000).
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Como exemplo deste tipo de prática pedagógica destaca-se a expe-
riência da formação continuada de professores da disciplina de Ensino 
Religioso da   Secretaria Municipal de Educação de Manaus que se fun-
damenta no caráter laico do Estado, no respeito à diversidade religiosa 
e no viés pedagógico das Ciências da Religião.

Esse projeto de formação continuada intitulado “O Ensino Religio-
so como parte da educação cidadã”, teve como objetivo favorecer a re-
leitura do fenômeno religioso, a partir da compreensão das diversas ex-
pressões religiosas da cultura brasileira, de outros espaços geográficos e 
das grandes religiões do mundo. O caminho para o alcance desse obje-
tivo mais amplo se constituiu da seguinte maneira: 

•	 explorando textos de diferentes livros sagrados; 
•	 compreendendo e respeitando o arcabouço histórico das reli-

giões presentes na cultura brasileira e em seu universo simbó-
lico, relacionando-os às suas respectivas matrizes (Indígenas; 
Afro-brasileiras; Europeias e Orientais) e a presença das mesmas 
ao entorno da comunidade escolar e da cidade de Manaus.

•	 possibilitando estratégias em que se possa contemplar a expres-
são de sentimentos, ideias e sensações presentes nas múltiplas 
linguagens do campo religioso; (símbolos, danças, mitos, rituais, 
elementos da culinária; princípios e valores), reconhecendo a 
pluralidade de manifestações religiosas em nosso país;

•	 compreendendo e respeitando a diversidade religiosa existen-
te na sociedade brasileira como um fenômeno da natureza 
humana;

•	 promovendo reflexões sobre a diversidade religiosa como forma 
de pertencimento e identidade cultural;

•	 reconhecendo como patrimônio material e imaterial as diferen-
ças presentes nas tradições e expressões religiosas;
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Os módulos de formação continuada foram planejados dentro de 
uma proposta de reflexão teórico-prática relacionada, o mais próximo 
possível do cotidiano escolar, valorizando a capacidade autônoma, o co-
nhecimento e a fala do professor por meio da troca de experiências.  

Numa perspectiva da reflexão crítica das práticas dos professores em sua 
formação continuada, têm-se como palco as instituições escolares, onde 
cada escola deve ser entendida como um sistema que se inter-relaciona, 
portanto, um sistema vivo, onde acontecem as reais condições para se de-
senvolver uma prática pedagógica reflexiva (MAGALHÃES, 2016, p. 111).

Essa postura educativa requer que o professor atue como pesquisa-
dor de sua prática6, compreendendo e empregando uma perspectiva de 
ensino e aprendizagem construtivista, ou seja, a partir da resolução de 
problemas, promovendo um constante diálogo entre a forma de ensi-
nar e a forma de aprender do educando, movimento esse que de fato, 
exige um alto nível de autonomia do educador (WEISZ, 2009, p. 117). 

A fragmentação pós-moderna não é disciplinar e sim temática. Os temas 
são galerias por onde os conhecimentos progridem ao encontro uns dos 
outros. Ao contrário do que sucede no paradigma atual, o conhecimento 
avança à medida que o seu objeto se amplia, [...], como [o crescimento] da 
árvore, procede pela diferenciação e pelo alastramento das raízes em buscas 
de novas e mais variadas interfaces (SANTOS, 1998).

Os professores necessitam trabalhar, ainda mais que antes, com novos e 
variados tipos de saberes, como por exemplo as novas tecnologias e a rea-

6.  Primeiro, é preciso distinguir a pesquisa como princípio científico e a pesquisa como princípio edu-
cativo. Nós estamos trabalhando a pesquisa principalmente como pedagogia, como modo de educar, e 
não apenas como construção técnica do conhecimento. Bem, se nós aceitamos isso, então a pesquisa in-
dica a necessidade da educação ser questionadora, do indivíduo saber pensar. É a noção do sujeito au-
tônomo que se emancipa através de sua consciência crítica e da capacidade de fazer propostas próprias 
(Demo 2011, p. 22).
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lidade social, atendendo alunos de todos os diferentes grupos sociais, seja 
rico ou pobre, de todas as raças e etnias e outras diferenças, aspectos esses, 
que devem fazer parte integrante da formação continuada docente, tor-
nando ainda mais complexo o trabalho desenvolvido por esse professor.

Como desdobramento dessa formação continuada de Ensino Religio-
so foi possível avaliar o alcance de seus resultados por meio da produção 
de práticas pedagógicas elaboradas por professores cursistas das escolas da 
SEMED/AM, participantes do IV SEPERAM7, dentre essas destacam-se: 

1.1. Temática: Desafio das religiões: uma proposta lúdico-pedagógica 
para as aulas de ensino religioso. 

Objetivo: promover de forma lúdica o interesse pelas diferentes reli-
giões, seus símbolos e fundadores. 

Metodologia:
1. Primeiramente foi proposta uma pesquisa sobre as diferentes reli-

giões, seus fundadores e respectivos símbolos;
2. Apresentação do conteúdo do jogo e orientações para o plano estudo.  
3. Um quadro de compensado, bocal, lâmpada colorida, pincéis de 

quadro vazio, cigarra, parafusos, arrebites e fios elétricos foram usados 
para a construção da atividade. Quando as perguntas e respostas são co-
nectadas corretamente, acende-se uma luz e o tilintar de uma campainha.   

Considerações:
Foi uma surpresa agradável a resposta positiva de muitos educandos 

na participação da atividade. Além de poder brincar, foi possível tam-
bém aprender e de modo bastante significativo.   

Acredito que é preciso conhecer para poder respeitar, ainda mais se 
tratando de religião. Vivemos um momento tão preocupante no âmbi-
to religioso, o desrespeito, o preconceito às mais diversas manifestações 
religiosas no nosso mundo. É audaciosa a proposta que visa levar o edu-
cando a romper barreiras, estudar e pesquisar o “diferente”.

7.   Seminário de Professores de Ensino Religioso do Amazonas
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 Foi pensando nisso que elaborei este jogo que traz momentos de 
descontração e aprendizado para dinamizar as aulas de Ensino Reli-
gioso. Também os educandos tiveram a possibilidade de conhecer por 
meio do estudo os fundadores, os símbolos das religiões e um pouco 
das religiões existentes no mundo e no nosso país. Outra possibilidade 
foi a de conhecer religiões pouco estudadas”.  Agradeço o apoio e o in-
centivo e a colaboração de tantas pessoas na realização dessa atividade.  

2.2. Temática: Violência Simbólica: bullyng por motivação religio-
sa e não religiosa. 

Objetivo: Combater as brincadeiras aparentemente inocentes e levar 
os alunos a reconhecer que elas trazem angústia, tristeza e desconforto, 
para aqueles que sofrem o ato.     

Metodologia: 
•	 Trabalhar a parte teórica, a origem, o significado e as consequên-

cias do Bullying com os alunos do 6° ao 9°.  
•	 Realizar, pesquisas, cartazes e apresentação, com os alunos em 

sala de aula.  
•	 Construção de uma sala temática organizada, pelos alunos do 

9°ano e visitada por todos alunos do matutino e vespertino.  

Considerações: 
Bullying foi um dos temas trabalhados com relatos feitos por pais de 

alunos e principalmente de alunos que sofreram tais agressões. Na me-
dida em que o assunto era trabalhado houve a oportunidade de ser feita 
a correção das atitudes dos agressores para com suas vítimas. Ressalta-se 
que por meio do projeto também ocorreu o reconhecimento por parte 
dos agressores e até pedidos de desculpas por tais atitudes. Obteve-se a 
diminuição das queixas por parte dos responsáveis e a oportunidade de 
trabalhar a autoestima dos alunos “vitimados”.  

3.3. Temática: A diversidade Religiosa nas Matrizes Culturais Indíge-
nas-Respeito a diferença: diversidade religiosa indígenas 

Objetivo:  
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Compreender, diferenciar, comparar identificar e demonstrar as in-
fluências tradicionais e os aspectos culturais religiosos indígenas e da sua 
contribuição na diversidade sociocultural atual em um contexto urbano, 
ajudando assim, na formação intelectual, ético, moral dos nossos cidadãos.    

Metodologia:  
•	 Pesquisa e leitura de lendas indígenas através das letras e mú-

sicas dos rituais dos bois bumbas do município de Parintins 
(AM): Garantido e Caprichoso.  

•	 Analisando as conclusões e discutindo em grupo.  
•	 Expondo com clareza e objetividade para os colegas em sala de 

aula, os resultados e curiosidades das pesquisas e atividades.  
•	 Leitura de textos de algumas etnias indígenas e suas localida-

des no nosso Estado como: Omáguas, Tikunas, Tucanos e Sate-
rê-Mawê.  

•	 Confecção de Cartazes para relacionar os aspectos culturais reli-
giosos indígenas como cultos e rituais com as religiões atuais, fa-
zendo uma leitura crítica analítica para a compreensão e o res-
peito às diferenças.    

Considerações:  
Este tema foi de fundamental importância para o desenvolvimento 

cognitivo, cultural religiosa e aprendizado dos educandos e dos educa-
dores da nossa escola. Percebemos, como cada um deles compreendeu 
e os despertou para as diferenças e a valorização das outras culturas pro-
movendo a “tolerância religiosa”. Valorizando uma das principais virtu-
des do ser humano: o RESPEITO. Atingindo assim, a todos os anos da 
educação básica por meio da pesquisa, dramatização, danças, músicas, 
contos de lendas e vídeos.  

A avaliação permitiu perceber o interesse e a participação dos edu-
candos sobre a cultura indígena e suas tradições religiosas na Região 
Amazônica. A interatividade e a sociabilidade entre os educandos per-
mitiram a reflexão da importância e valorização das diferentes formas 
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de expressões religiosas do contexto regional. O tema abordado oportu-
nizou trabalhar numa perspectiva da tolerância e respeito pelo “outro” 
nas diferenças culturais religiosas.  

4.4. Temática: De lá pra cá - um Brasil africanizado
Objetivo: Conhecer algumas influências africanas que fizeram par-

te do processo de desenvolvimento das artes, da política, dos movimen-
tos sociais e culturais no Brasil e socializar com a comunidade escolar 
esse conhecimento.  

Metodologia:  
1. Apresentação de vídeos para os alunos com as biografias das per-

sonalidades (heróis de todo o mundo) e com as coreografias das músi-
cas utilizadas;

2. Gravação de vídeos com os momentos de ensaio, registro fotográ-
fico das atividades de confecção dos materiais e painéis a serem utiliza-
dos na culminância (Palavras de origem africana, símbolos Adinkra e 
artes, – Painel e dinâmica das placas); 

3. Realização de pesquisas sobre contos africanos (Literatura e Len-
das Africanas: Lenda do Tamborino e Os Órgãos do corpo);

4. Registro fotográficos dos alunos afrodescendentes para compor os 
slides para escolha do aluno e aluna afrodescendente. 

5. Realização de aulas expositivas e participativas.  
6. Desenvolvimento de atividades envolvendo teatro narrado, ritmos 

do corpo (dança africana), culinária afro-brasileira (pipoca para a pla-
teia, pé de moleque (lembrancinha) feijoada e distribuição de receitas 
da culinária afro-brasileira.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nosso país foi colonizado adquirindo muitas influências culturais. 

Uma das grandes influências, com certeza é de origem africana: música, 
culinária, palavras, crenças. Infelizmente ainda existem preconceitos em 
relação ao que tem origem africana no nosso país, mesmo sabendo-se que 
grande parte do nosso povo tem em sua genética a mistura da etnia negra.
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Diante desse fato, o conhecimento da história de pessoas que se des-
tacaram como artistas, intelectuais, políticos e de outras profissões, as-
sim como artes e acontecimentos com as participações de afrodescen-
dentes, promoveram aos alunos um novo olhar histórico com a devida 
relevância e respeito que, não só os antepassados merecem, mas tam-
bém os afros – descendentes atuais, pois todos somos seres humanos.

Portanto, é de nossa responsabilidade, também como formadores de 
opinião e disseminadores de ideias e informações, observado o disposto 
na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que colaboremos e incenti-
vemos nossos alunos a respeitar e dar o devido valor à etnia que ajudou 
o pais a se desenvolver em todas as áreas. 

Ao analisar o projeto de formação continuada da disciplina de Ensino 
Religioso, as práticas pedagógicas construídas pelos professores cursistas 
e a fala deles sobre suas respectivas práticas é possível perceber o empre-
go dos princípios trabalhados nos módulos de formação, ou seja, a efeti-
vidade da relação teórico-prática, indispensável a prática docente escolar. 

 Por acreditar que o objetivo da escola é criar condições de aprendi-
zagem por meio da sistematização dos conhecimentos adquiridos pela 
humanidade de forma contextualizada com a realidade histórica, po-
lítica, social e cultual, fica explicito que para realizar esse movimento 
o professor precisa ter a competência de olhar para a sua disciplina de 
forma holística,  trabalhando as diferentes visões sobre seu objeto de 
ensino, e não apenas o que adota como verdade ou crença pessoal.

Competências essas, diretamente relacionadas com a Base Nacional 
Comum Curricular do Ensino Religioso – BNCC/ENSINO FUNDA-
MENTAL, que ressalta o Ensino Religioso como espaço para aprendiza-
gens, experiências pedagógicas, trocas e diálogos contínuos direciona-
dos ao acolhimento das identidades culturais, sejam religiosas ou não, 
trabalhadas do ponto de vista intercultural, dos direitos humanos e de 
uma cultura de paz, objetivando a formação integral do estudante para 
uma sociedade democrática e cidadã. 
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Essa competência é necessária para se pôr em prática habilidades volta-
das ao trabalho pedagógico com as diferenças e a diversidade, tendo como 
ponto de partida os conteúdos com que trabalha, desenvolvendo assim, 
um trabalho educativo inclusivo que forme sujeitos que compreendam 
sua realidade e que de forma autônoma construam a sua história.    
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UM NOVO OLHAR SOBRE O ENSINO RELIGIOSO
O Ensino Religioso por ser incluído na área do conhecimento pro-

picia ao educando se tornar sujeito da sua própria construção do co-
nhecimento, sujeito da história e da sociedade em que vive. Podemos 
comprovar isso, através dos próprios depoimentos desses estudantes 
quando afirmam: Em cada aula eles logo perguntam: “Tia o que vamos 
ver hoje?” “Professora! Hoje tem aula diferente?”.10 Isso para o Fundamental 
I. Quanto aos estudantes do Fundamental II afirmaram que: 11

8.   Mestra e Especialista/Ciências das Religiões. Pedagoga/Espec./Administração da Educação/ Gestão 
Escolar /UFPB. Professora de Ensino Religioso; Orientadora Educacional, aposentada da Rede Pública 
Estadual e Municipal - Ex-coordenadora do Ensino Religioso. Secretaria de Educação e Cultura de João 
Pessoa/PB. Membro do Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso (FONAPER). Grupo de Pes-
quisa: FIDELID/UFPB/PB. E-mail: mjtholmes@yahoo.com.br

9.   Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Ciências das Religiões (PPGCR) pela Universida-
de Federal da Paraíba (UFPB). Licenciada em Ciências das Religiões (UFPB) e Pedagogia UVA; profes-
sora de Ensino Religioso da Rede Municipal de Ensino João Pessoa –PB. Grupo de Pesquisa: FIDELID/
UFPB/PB E-mail: misspenha.rom@gmail.com

10.   TCC Apresentado na Conclusão de Curso de Licenciatura em Ciências das Religiões- UFPB- João 
Pessoa - PB 2015. 
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[...] Porque nos ensina a respeitar a cultura dos outros; porque vai me ajudar 
a ser uma pessoa direita; “[...] aprendemos religiões de outros lugares”; “[...] 
que ela mostra que todo mundo é precioso aos olhos de Deus”;“[...] mim ajuda 
muito, eu abri minha mente entendi mais sobre o Ensino Religioso (sic); [...] 
“forma nosso carácter é aceitação perante as pessoas”; [...] nos ensina a não 
ter preconceitos com outras religiões (sic) (Holmes 2010, p. 125.)11

Os educadores por sua vez têm a missão de dialogar, acolher, corri-
gir e orientar a turma através de uma educação libertadora que inclua 
todos, tais como: educandos, pais, funcionários, das escolas. Enfim toda 
comunidade escolar envolvida no processo de uma formação cidadã, 
que respeita as diferenças, que educa para viver e conviver com o outro.

Na abordagem sobre educação cidadã, vale destacar o grande edu-
cador Paulo Freire entre outros, cuja contribuição no processo educa-
tivo é um marco referencial para todos (as) educadores (as) do Brasil. 
“É através deste que se opera a superação de que resulta um termo novo: não 
mais educador do educando, não mais educando do educador, mas, educador-
-educando com educando com educador” (2007, p. 79).

Freire (2007 p. 91-92) afirma ainda, quando aborda sobre estes valo-
res: “Não há diálogo, porém se não há um profundo amor ao mundo e aos 
homens. Não é possível a pronúncia do mundo, que é um ato de criação e re-
criação, se não há amor que a infunda”.

Esse diálogo realizado em sala de aula, entre docentes e discentes 
proporciona, um aprendizado que possibilita ao estudante descobrir a 
vivência de uma vida cidadã cuja construção do conhecimento propi-
cia à descoberta do verdadeiro sentido da vida. 

Assim sendo, este componente curricular não pode ficar restrito ao 
levantamento das experiências vividas em sala de aula e, nem tão pou-

11.   Dissertação de Mestrado em Ciências das Religiões na Universidade Federal da Paraíba (UFPB), em 
João Pessoa – PB, 2010.
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co à história das religiões como algo acabado, pois o que se observa são 
os avanços que estão sendo dados através de pesquisas realizadas, e a di-
versidade de cursos na área da (s) Ciência (s) da (s) Religião (ões) pelos 
quatro cantos do Brasil, ou seja, de norte a sul e de leste a oeste. Obser-
va-se isso de acordo com as apresentações de congressos, seminários, fó-
runs, formação continuada entre outros, focalizando o Ensino Religio-
so, no seu dia a dia no espaço escolar, reconhecendo que o ser humano: 
“[...] é alguém ‘de olho’ no transcendente (utopia, simbologia e superação do 
humano)”. E por isso jamais poderá deixar de “ser percebido como memó-
ria (terra), história (coração) e esperança (miragem de olhos)” (GONÇAL-
VES FILHO, 1998 p. 13). 

Este autor detalha o conceito de ser pessoa e a relação deste ser hu-
mano com o outro. Nessa visão dá para perceber o processo de alterida-
de que se apresenta através do sentido da vida, do saber de sie, sua im-
portância para poder se relacionar com o outro. 

Oleniki e Daldegan afirmam que: “Esse é um processo educativo em que 
a formação do educando cidadão se faz a partir do existir, do saber de si (da 
sua tradição religiosa) e estende-se para o saber do outro, por meio do conheci-
mento de diversas manifestações religiosas”. (2004, p. 11).

Diante dessa teia de saberes que estabelece assim um novo olhar, 
uma nova dimensão, um novo paradigma para esse componente curri-
cular que se inseriu no sistema educacional brasileiro para ser vivencia-
do nas escolas públicas do Brasil, nas três esferas da Educação, ou seja, 
federal, estadual e municipal.

Respaldado desde a sua história até os dias atuais, pelas Cartas Mag-
nas; Legislação de Ensino Nacional (LDBEN); Pareceres e Resoluções 
todos favoráveis pela sua estabilização nos estabelecimentos de ensino 
público do Brasil. 

Acrescenta-se ainda, o direcionamento dado para a composição da 
III versão da BNCC, que foram mais de quinhentas (500) sugestões, 
apresentadas através das cinco (5) audiências públicas promovidas pelo 
CNE (Conselho Nacional de Educação) em todas as regiões do Brasil, 
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dando destaques principais: À Educação Infantil; Alfabetização; Ensi-
no Religioso e as Questões sobre Gênero. Vale destacar ainda o envio de 
centenas de documentos para o MEC. 

Após toda essa discussão, eis que se apresenta ainda em 2017 a sua 
nova redação. No documento introdutório sobre o Ensino Religioso, 
observa-se este reconhecimento, a saber:

Ao longo da história da educação brasileira, o Ensino Religioso assumiu 
diferentes perspectivas teórico-metodológicas, geralmente de viés confes-
sional ou interconfessional. A partir da década de 1980, as transformações 
socioculturais que provocaram mudanças paradigmáticas no campo educa-
cional também impactaram no Ensino Religioso. Em função dos promul-
gados ideais de democracia, inclusão social e educação integral, vários seto-
res da sociedade civil passaram a reivindicar a abordagem do conhecimento 
religioso e o reconhecimento da diversidade religiosa no âmbito dos currí-

culos escolares (BNCC, 2017, p. 433).

Diante dessa explanação sobre este referencial curricular obser-
vam-se detalhes importantes a serem apresentados nos escritos abaixo 
respaldados pelos documentos que asseguram a “estabilidade” do ER 
nas escolas públicas.

PONTOS EM DESTAQUE DETALHADO PELAS LEIS QUE ABORDAM O ENSINO RELIGIOSO
1. A Constituição Federal que aponta no artigo 210. § 1º. A sua inclu-

são nas escolas públicas brasileiras. O Ensino religioso, de matrícula facul-
tativa constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de en-
sino fundamental;

2. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
9394/96 com a substituição do artigo 33, que gerou a Lei 9475/97, (Lei 
do Ensino Religioso). 
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O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação 
básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultu-
ral religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. 
§ 1 Os sistemas de ensino regulamentam os procedimentos para a definição 
do conteúdo do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilita-
ção e admissão dos professores. 
§ 2 Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferen-
tes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino reli-
gioso. Alterado pela (LEI9475/97).

3. A Lei Orgânica dos Municípios e Estados do Continente Brasilei-
ro também o incluem. Entre estes destacamos a cidade de João Pessoa 
no seu artigo 184. Inciso VI (sexto) 

4. E a Resolução 026/2012 normatizando o Ensino Religioso nas es-
colas públicas da Rede Municipal de Ensino de João Pessoa-PB.

5. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC).Em relação ao Ensi-
no Religioso esse documento, de acordo com o seu texto,  afirma reco-
nhecendo que o ER “é de caráter notadamente não confessional, apresenta-
do junto à área de ciências humanas, o que, de maneira alguma compromete 
a sua identidade pedagógica [...]” (2017, p. 284).

De acordo com o texto do FONAPER, por ocasião da retirada do En-
sino Religioso da BNCC, detalhando de forma categórica ao afirmar que 
esse componente curricular está respaldado não só pela Carta Magna e a 
Legislação de Ensino, mas, pelos documentos advindos do Conselho Na-
cional de Educação (CNE), conforme as Resoluções citadas abaixo:

Nesse entendimento, a Resolução CNE/CEB nº 2/1998 incluiu o Ensino Re-
ligioso como uma das áreas de conhecimento da Base Nacional Comum. 
De igual modo, a Resolução CNE/CEB nº 04/2010 e Resolução CNE/CEB 
nº 07/2010 mantiveram o Ensino Religioso como uma das cinco áreas de co-
nhecimento do Ensino Fundamental de 09 (nove) anos. (FONAPER 2017).
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A BNCC veio para consolidar e garantir uma política educacional, 
contribuindo na formulação do currículo nas três esferas da Educação 
Nacional, ou seja: Federal, Estadual e Municipal, com suas propostas e 
ações voltadas para formação de professores, avaliação, elaboração de 
conteúdos educacionais para superar uma política educacional frag-
mentada em prol do fortalecimento do ensino e aprendizagem. Para 
isso incluiu em suas ações dez (10) competências entre as quais se desta-
ca a 9ª competência:

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fa-
zendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos hu-
manos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de 
grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 
preconceitos de qualquer natureza (BNCC, 2017, p. 9).

Embora a importância de todas, para o Ensino Religioso, porém desta-
ca-se esta, tendo em vista fazer parte da competência do Ensino Religioso.

A VISÃO HOLÍSTICA DO FENÔMENO RELIGIOSO
No Ensino Religioso as diferentes concepções ficam especialmente 

evidenciadas nas expectativas que pais alunos, coordenadores, diretores 
e professores têm em relação aos “resultados” deste componente curri-
cular, daí a importância de termos clara sua caracterização. É uma área 
de conhecimento que tem como objeto de estudo, o conhecimento re-
ligioso que através do fenômeno religioso que é o processo de busca 
que o ser humano realiza na procura de transcendência, desde a expe-
riência pessoal do transcendente até a experiência religiosa na partilha 
do grupo; desde a vivência em comunidade até a institucionalização 
pelas Tradições Religiosas. 
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De acordo com Oro (2013 p. 12), “desde os primeiros sinais do ser huma-
no sobre a terra verifica-se a presença de objetos sagrados, desenhos e locais sagra-
dos. O fenômeno religioso é parte integrante de toda história da humanidade.”

Assim sendo, este componente curricular não pode ficar restrito ao 
levantamento das experiências dos alunos e nem tão pouco à história 
das religiões como algo acabado, mas inserido num processo contínuo 
de relevância de uma postura ética, frente ao desenvolvimento da cons-
trução do conhecimento entre professores e estudantes.

A experiência religiosa leva o ser humano a uma relação com o desconhe-
cido, a qual se manifesta através da busca pelo transcendente, cuja liberda-
de se processa como um ser em construção que deseja superar sua condição 
de finito, para ter na sua totalidade o desejo de infinitude. Entretanto, Isso 
pode corroborar para um sentimento de insegurança que o conduz à sub-
missão e à dominação. (HOLMES, 2016, p.43.) 12

Quando se trata de abordar sobre a fenomenologia religiosa, é ne-
cessário um estudo mais profundo sobre as tradições religiosas, numa 
perspectiva de alteridade entre o eu e o outro, para desmistificar formas 
desrespeitosas de intolerância às demais culturas religiosas. “A vida coti-
diana revela para o ser humano, muitas respostas para um mesmo questiona-
mento, com isso, essas respostas podem ser contraditórias entre si. [...] há uma 
necessidade de organizar esses conhecimentos, possibilitando assim uma visão 
global do mundo” (HOLMES, 2016, p. 44).

Todavia essa aprendizagem traduz para docentes e discentes, algo que 
perpassa uma teia de questionamentos em busca de respostas, podendo 
até mesmo divergir as opiniões entre si pela sua complexidade, dando as-
sim uma visão mais ampla sobre os conceitos apresentados daquilo que 
se investiga, podendo ser refletidas, acolhidas ou até mesmo rejeitadas.

12.   Livro Ensino Religioso, Esperanças e Desafios, reflexões da práxis do cotidiano escolar (2016).
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Oro (2013, p. 19) assegura que: “para fazer um estudo científico das cul-
turas e das religiões, a primeira coisa a se evitar é a visão etnocêntrica. [...]. 
Pode-se afirmar que um grupo etnocêntrico tem dificuldade ou não consegue 
pensar, lidar e entender o diferente.”

 Este autor mostra como exemplo que esse grupo apresenta atitudes 
de frieza ou talvez até de menosprezo pelas diferenças, tratando-as com 
hostilidade, egoísmo ou medo de perder a sua identidade..., pois tudo 
dele é de posse. O que se pode até afirmar que seja um grupo precon-
ceituoso, tendo em vista à indiferença ao outro, e por isso deduz-se a 
falta de diálogo, esquecendo-se que a riqueza da humanidade está nessa 
relação com as diferenças. São essas temáticas que são trabalhadas nas 
aulas, de Ensino Religioso. Entretanto, este diálogo religioso de forma 
respeitosa na sala de aula, enriquece a construção do conhecimento, fa-
vorecendo uma aprendizagem satisfatória e muito rica de conhecimen-
tos. E, portanto, uma atitude de respeito ao sagrado do outro, desmisti-
ficando preconceitos, para estabelecer uma cultura de paz, dentro e fora 
do espaço escolar.

  
E O QUE É O SAGRADO?
Antes de falarmos como se dá o entrelaçamento do sagrado na vida 

das pessoas, não poderemos deixar de conceituar o que é o sagrado. 
O Dicionário do Aurélio Buarque de Holanda Ferreira e J. E. M.M. 

confere que sagrado significa:

Que se sagrou ou que recebeu a consagração. Concernente às coisas divinas, 
à religião, aos ritos ou ao culto; sacro, santo. Inviolável, puríssimo, santo, sa-
crossanto. Profundamente respeitável; venerável, santo. Que não deve ser 
tocado, infringido, violado. A que não se pode faltar; que não se pode dei-
xar de cumprir. Aquilo que é ou foi sagrado (1988, p. 582).

De acordo com o Dicionário Básico das Religiões, (SANTIDRIAN, 
1996, p. 432-433), o Sagrado ou Santo é um tema estudado com muita 
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atenção na história das religiões. Muitos teóricos fizeram pesquisa so-
bre esta temática, e apontam os mais diversos conceitos. Pois a princí-
pio nos permite muitas conceituações e interpretações. 

Segundo esse autor: “O sagrado não é a mesma coisa para as reli-
giões primitivas que para as antigas e para o monoteísmo judeu-cristão”. 
“As palavras sakros, ágios são o ponto de partida para este estudo. Este 
dicionário aponta ainda que: 

Nas religiões indo-europeias encontramo-las em latim, grego, hitita e ger-
mânico. Também se encontram nas religiões suméria e semitas. Outros pre-
ferem ligar o conceito ao termo das religiões aborígenes. E a outros termos 
como totem, tabu etc. (p. 433).

Não importando esta ou aquela religião, pois todas possuem o seu 
sagrado nas mais diversas singularidades, sendo este a essência do fenô-
meno religioso nas suas mais diversas formas de cultuar e reverenciar o 
que lhe é mais precioso que é o Transcendente. 

Esse Divino para muitas culturas e tradições religiosas pode ser vis-
to através de um rio como é o caso dos Hindus que cultuam o Rio Gan-
ges. Outros exemplos estão situados nas religiões afrodescendentes e in-
dígenas que é o culto à Mãe Natureza. Para eles tudo é sagrado. Farias e 
Barcellos (2012 p. 26) afirmam que:

Os mitos, as histórias e as lendas para os povos indígenas fazem parte de 
suas verdades, de sua cultura que são preservadas e reavivadas através de 
suas tradições. Cada história compõe uma visão de mundo, de tempo e es-
paço de cada povo. A história da profecia é mais um elemento usado para 
fortalecer o processo de reavivamento do povo Tabajara.

Esses autores acima citados, em se tratando dos povos Tabajaras, reafir-
mam ainda que: “É importante também recordar as suas afinidades cultu-
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rais que acreditavam nas forças da natureza e nos espíritos dos antepassa-
dos. Para seus deuses eles faziam cerimônias ritualísticas e festas” (p. 161).

Segundo o FONAPER (2000, Caderno 7, p. 16)13, “os deuses tiveram que 
migrar juntamente com seus protegidos. Os povos africanos são um exemplo vivo 
desta ‘migração forçada’ dos seres divinos. Não teriam suportado, resistido e reagido 
à infame escravidão em terra estrangeira, sem o auxílio de seus fiéis orixás.”

Enfim, observa-se que a religiosidade desses povos que não têm es-
critos sagrados, mas que têm o seu código de ética com suas normas e 
valores que, através de suas ancestralidades vão passando de geração a 
geração, sem perder de vista suas crenças, buscando na natureza as suas 
divindades, onde tudo é sagrado o que se estende, desde os mínimos de-
talhes da vida cotidiana como a pesca, a agricultura até aos mais céle-
bres rituais comemorando nascimento, casamento e ritos fúnebres, ge-
ralmente como foi citado anteriormente em volta de uma pedra, rio e 
até mesmo na árvore.

A SACRALIDADE DA ÁRVORE NÓRDICA

Imagem 01 - Árvore Sagrada Yggdrasil

Fonte: http://mitoemitologias.blogspot.com.br/

13. http://www.suapesquisa.com/mitologianordica/
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A mitologia nórdica, também conhecida como mitologia escandi-
nava ou viking, é composta pelo conjunto de lendas, crenças e religião 
dos povos escandinavos antigos (que habitaram a região da Península 
da Escandinávia). Os principais mitos nórdicos são originários, portan-
to, dos reinos vikings14.

Na mitologia nórdica, Yggdrasil é uma árvore de grande proporção 
colossal, considerada o eixo do mundo. Cada galho dessa árvore repre-
senta um reino, destacando nove reinos. Segundo Miele (2011, p. 18).

Ao centro estava Midgard, concebida como uma massa de terra rodeada por 
mar, onde viviam os humanos. Na parte de cima situava-se Asgard, a cidade 
dos deuses, presididos por Odin. Por baixo, situa-se o mundo dos mortos, go-
vernados pela deusa Hel. Os gigantes têm um mundo próprio, localizado nas 
franjas do cosmos e o anões viviam nas rochas e nas grutas debaixo da terra.

Os nove mundos de Yggdrasil são:
1.	 Godheim ( Asgard, Ásgarðr), mundo do Æsir
2.	 Mannheim (Midgard, Miðgarðr), mundo dos homens e trolls
3.	 Jotunheim (Utumgard, Jötunheimr), mundo dos gigantes e gi-

gantes de gelo (ambos Jotuns)
4.	 Vanaheim (Vanaheimr), mundo dos Vanir
5.	 Alfheim (Álflheimr), mundo do elfos claros
6.	 Musphelhein , mundo dos gigantes de fogo
7.	 Svartalfheim (Nidavellir), mundo dos elfos negros ( svartálfar ) 

e dos anão
8.	 Helheim , mundo dos mortos
9.	 Niflheim , mundo do gelo eterno
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Esta é uma das experiências vivenciadas na Escola Municipal João 
Monteiro da Franca em João Pessoa - PB com a turma do 5º Ano, cujas 
atividades foram de construir a Árvore Sagrada Nórdica. Materiais uti-
lizados para confecção da árvore. Uma folha de papel pardo; uma de 
E.V.A. de cor rosa, vermelho, azul claro azul escuro, amarelo, roxo, mar-
rom e verde; Quatro folhas de papel sulfitem verde; Quatro folhas de 
camurça vermelha; Uma folha de cartolina vermelha e; Dois tubos de 
cola de isopor e Três tesouras.

Imagem 02: Construção da árvore

Fonte: Silva, Maria da Penha- arquivo pessoal

Imagem 03:Resultado – Árvore Yggdrasil

Fonte: Silva, Maria da Penha-arquivo pessoal
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Não é só na cultura nórdica que ouvimos falar em outros mundos e 
outras dimensões, eles na verdade são comuns em praticamente todas 
as culturas. No próprio cristianismo encontramos três dimensões, Céu 
ou paraíso, terra e inferno os católicos por sua vez ainda creem no pur-
gatório. Na mitologia Iorubá há também nove mundos, e estes por sua 
vez podem ser acessados através de uma árvore mística.

 

PALAVRAS FINAIS
Considerando todo o processo pelo qual passou o Ensino Religio-

so, a saber, a sua história, o seu contexto em relação à legislação, os seus 
documentos, e como este era visto pela sociedade. Percebe-se que este 
componente curricular já deu grandes passos para permanecer nas es-
colas, pois nas suas idas e vindas este sempre fez parte do currículo ple-
no das escolas públicas brasileira.

Favorecido pelos organismos da Educação, agora mais do que nun-
ca o seu retorno na BNCC. Apesar da existência de tanto preconceito 
pelos poderes públicos, ainda se tem forças para continuar a luta e dá a 
devida credibilidade ao desenvolvimento deste componente curricular 
nos estabelecimentos escolares, pois é neste lugar onde o ER é aceito e 
bem visto pela comunidade escolar.

Destacam-se quatro pontos importantes para que isso aconteça: 
1.	 A importância de toda uma legislação que dá respaldo para este 

se estabelecer nas escolas;
2.	 A construção do conhecimento religioso entre docentes e 

discentes;
3.	 O respeito à diversidade cultural religiosa, num princípio de al-

teridade;
4.	 A vivência de uma vida cidadã para a construção da cultura de 

paz para além dos muros da escola.
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F O R M A Ç Ã O  C O N T I N U A D A D E  P R O F E S S O R E S 
R I B E I R I N H O S :  U M  O U T R O  O L H A R  PA R A O  C A M P O

GIOVANNA FREIRE DE OLIVEIRA LIMA15

INTRODUÇÃO
A Educação do Campo no município de Manaus é uma educação 

diferenciada por conta dos muitos desafios específicos enfrentados que 
abarcam desde o clima da região quanto o ir e vir do professor e seu dia 
a dia na escola, devendo ser tratada como uma prática inclusiva e refle-
xiva. No contexto histórico é renegada por ser oferecida de maneira mi-
nimizada a sujeitos vistos como sujeitos sem necessidade de uma esco-
larização digna e de qualidade, sendo desnecessário para quem vive no 
interior. A partir de então, o Movimento Social Sem Terra (MST), deu 
início às questões sobre a luta pela terra ocorrendo também à luta por 
uma Educação do Campo.

A partir daí, foram elaboradas propostas voltadas para a realidade do 
campo brasileiro, considerando que o homem do campo deve ser in-
cluído nos processos educacionais de forma diferenciada, respeitando 
seu contexto e seu modo de vida. O contexto de educar só pode ser co-

15.   Doutoranda em Ciências da Educação. Mestra em Ciências da Educação. Coordenadora de Forma-
ção Continuada em Educação do Campo e Indígena da SEMED-AM.
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locado em prática a partir do conhecimento da realidade do sujeito ri-
beirinho, compreendendo o mundo dos sujeitos do campo engloban-
do sua economia, sua política e sua cultura.

Os professores que lecionam nas comunidades ribeirinhas do muni-
cípio de Manaus se deparam muitas vezes com práticas deturpadas com 
a realidade vivida e o que foi aprendido na graduação inicial. Na maioria 
das vezes, esse professor desconhece até mesmo a palavra classe multis-
seriada já que ele não foi preparado para atuar no campo e em nenhum 
momento ele teve alguma formação para tal. Partindo dessa problemá-
tica, surgiu a necessidade de analisar se a Formação Continuada ofereci-
da ao professor ribeirinho atende suas necessidades; compreender como 
essa formação é oferecida e descrever como é ensinada/aplicada no pro-
cesso de formação continuada para turmas multisseriadas.

FORMAÇÃO CONTINUADA RIBEIRINHA
Pensar a formação do professor é pensar em uma mudança na prá-

tica, na soma e troca de conhecimentos, refletindo em suas ações para 
posteriormente perceber uma mudança em sua prática. Uma formação 
continuada diferenciada, com uma nova roupagem, foi o ponto de par-
tida para uma transformação no processo de formação continuada ofe-
recida aos professores do campo que compõem o quadro da Secretaria 
Municipal da Educação no ano de 2016, o qual aqui no texto trataremos 
mais precisamente aos que trabalham nas áreas ribeirinhas.

A contribuição da formação continuada impacta de certa forma, na 
qualidade do processo educacional tornando o professor um sujeito re-
flexivo e autor de sua prática. Esse impacto se dá principalmente na 
mudança que o contexto a qual a escola está inserida faz parte. O aluno, 
a escola, a comunidade e as ações do professor estão em constante evo-
lução, por isso, a formação tem que acompanhar essa transformação.

Se focarmos no campo do professor, poderemos perceber uma falta de 
delimitação clara de suas funções, que implica a demanda de soluções dos 
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problemas derivados do contexto social e o aumento de exigências e com-
petências no campo da educação, com a consequente intensificação do tra-
balho educacional educacional (IMBERNON, 2010, p. 8).

Pensar a formação continuada é valorizar antes de tudo, o contexto 
no qual o professor ribeirinho faz parte para poder obter um resultado 
positivo através de metodologias adequadas de acordo com sua realida-
de. Pois, como afirma Imbernón, “tudo o que se explica não serve para 
todos nem se aplica a todos os lugares. O contexto condicionará as prá-
ticas formadoras, bem como sua repercussão nos professores, e, sem dú-
vida, na inovação e na mudança” (2010, p. 9).

O professor ribeirinho realiza seu trabalho de forma cooperativa 
com o outro colega de profissão, ou seja, ele se vale da experiência do 
outro para desenvolver um árduo, porém digno e gratificante, trabalho 
nas escolas situadas nas comunidades do município de Manaus. Árduo 
por conseguir atuar em condições precárias, sem material didático ade-
quado, sem uma boa infraestrutura, com falta de transporte escolar e 
até mesmo pela falta de uma formação inicial voltada para a educação 
do campo entre outros fatores comuns para quem atua nesse contexto. 

 Gratificante por ver o resultado no desempenho escolar, na atitu-
de das crianças e na aceitação da comunidade, pelo bom trabalho de-
senvolvido ao longo do ano. Esse professor, conta com o apoio e relação 
entre escola e comunidade também para alcançar o resultado positivo 
no processo. Processo esse, que sofre interferências tanto por falta de 
políticas públicas quanto financeiras e sociais.

Atualmente, o professor do campo ribeirinho é o protagonista da 
formação por formar uma identidade própria e a partir daí reformular 
suas ações e práticas no contexto educacional, deixando de lado a ima-
gem de mero receptor de ações que desviam de seu objetivo e que não 
contemplem suas necessidades. 

A formação continuada tem por objetivo ser uma ação inovadora e 
dinâmica no sentido de manter o professor atualizado para desenvol-
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ver um trabalho de qualidade em sala de aula, superando suas expec-
tativas, criando e recriando o seu fazer, respeitando e valorizando as 
diversas culturas que o mundo ribeirinho possui. Os trabalhadores do 
campo sempre produziram, pela prática, os seus conhecimentos e, es-
ses, não podem simplesmente, ser desprezados pelo saber acadêmico 
e científico. e científico (NETO, 2011, p. 34).

O saber que o professor ribeirinho possui tanto o adquirido no 
mundo acadêmico quanto o que possui por conta da vivência na comu-
nidade, não deve ser desconsiderado no caminhar do aprendizado es-
colar. O saber e o fazer do professor do campo é rico e contextualizado 
com a comunidade escolar completando-se mutuamente sendo uma 
relação que impacta de certa forma na qualidade do processo de ensi-
no e aprendizagem.

Considerar a interação, a experiência e a interdisciplinaridade no es-
paço educacional do professor ribeirinho é uma inovação ao processo 
de formação continuada, pois são fatores respeitados e considerados no 
currículo como fundamental para a apropriação de novos conhecimen-
tos e metodologias para as futuras formações. Já que a formação conti-
nuada não deve ser imposta com métodos prontos ou copiada da área 
urbana, pois assim perderia o foco da educação do campo em ser com-
prometida, democrática e emancipatória.

 O valor que o contexto ribeirinho possui para o professor do cam-
po é sinônimo de pertencimento a terra, esse pertencimento é valoriza-
do a partir da construção do passo a passo do processo de formação que 
deve criar caminhos para que atenda às necessidades do professor, que 
de certa maneira supra seus desafios e possibilidades enfrentados para 
realizar seu trabalho viabilizando meios positivos para o alcance dos in-
dicadores de qualidade.
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O CAMINHO DA FORMAÇÃO CONTINUADA RIBEIRINHA
Por conta das grandes dificuldades em se trabalhar com classe mul-

tisseriada, os professores do campo da área ribeirinha de Manaus, ga-
nharam uma atenção maior a partir do segundo semestre do ano de 
2015, após o retorno e tabulação de um questionário sociocultural o 
qual apresentou como resultado a necessidade de novas metodologias 
para se trabalhar com professores que atuam em Classe Multisseriadas 
para ser implementado no ano de 2016.

A partir de então, pensou-se na possibilidade de se trabalhar a 
Formação Continuada em 2016, um projeto piloto sobre Projetos de 
Aprendizagem nas escolas das áreas ribeirinhas atendendo a necessi-
dade solicitada dos professores que atuam em uma área tão complexa 
e diferenciada que são as escolas que se localizam nas áreas do Rio Ne-
gro e Rio Amazonas mais precisamente aos que atuam em Classe Mul-
tisseriada, com a forte intenção de se alcançar o objetivo inicial e geral 
do projeto que contemple “Promover a interlocução dos saberes e faze-
res pedagógicos do/no cotidiano das escolas indígenas, ribeirinhas e ro-
doviárias do município de Manaus” (DDPM, 2016).

A pedagogia de projetos aguça a ideia de executar ações que estão por vir. 
É a realização do saber-fazer. A prática pedagógica por meio do desenvolvi-
mento de projetos é uma forma de conceber educação que envolve o aluno, o 
professor, os recursos disponíveis, inclusive as novas tecnologias, e todas as in-
terações que se estabelecem nesse ambiente, denominado ambiente de apren-
dizagem ambiente de aprendizagem (PRADO; ALMEIDA, 2009, p. 76).

Classe Multisseriada é aquela composta por apenas um professor que 
atua com turmas variadas e com diversos níveis de conhecimento em 
uma única sala de aula. Esse tipo de modalidade, muitas vezes, é o único 
meio de escolarização oferecida aos sujeitos ribeirinhos, devido a diver-
sidade geográfica que nossa região amazônica possui como: a distância 
entre as comunidades, o meio de transporte, a infraestrutura das escolas 
e o baixo quantitativo de alunos para compor uma série por sala.
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Para compreendermos como a formação é oferecida aos docentes, 
vamos demonstrar como foi pensado o trabalho desenvolvido na Secre-
taria Municipal de Educação no ano de 2016.

A formação foi pensada para iniciar a partir de março, possuindo 
quatro encontros presenciais nas escolas polo de formação compreen-
dendo a área do Rio Negro e Rio Amazonas totalizando 32 horas. No 
Polo do Rio Negro, a formação é realizada nas escolas José Sobreira e 
na Escola Indígena Kanata T-Ykua. No Polo do Rio Amazonas, a forma-
ção é realizada na Escola Manoel Chagas pertencente à comunidade 
Bom Sucesso. Em todos os polos de formação só é possível chegar às es-
colas através de transporte fluvial. 

Na Escola Municipal José Sobreira, por ser um polo em que sua or-
ganização escolar se dá pelo modelo de seriação, a formação contempla 
os segmentos de: educação infantil, bloco pedagógico, 4º e 5º ano, 6º ao 
9º ano e gestores e pedagogos. Para os administrativos, temos a parceria 
da ESPI (Escola do Servidor Público), os quais iniciaram suas ativida-
des, uma em cada polo, a partir do II encontro no Polo Manoel Chagas 
e estendendo aos demais polos, contemplando os servidores adminis-
trativos com um certificado.

Nos polos da escola Kanata T-Ykua e Manoel Chagas, a formação 
contempla os professores que atuam em classe multisseriada. Sendo as-
sim, o formador tem que pensar em se trabalhar uma metodologia dife-
renciada que contemple as necessidades desse professor que atua nessas 
classes, com atividades dinâmicas que respeitem e valorize o contex-
to do campo, rompendo com práticas que trabalham conteúdo fora da 
realidade do campo, minimizando assim uma prática de transposição 
do modelo da escola urbana para campo.

A formação é finalizada com a Socialização das Práticas Formativas, 
onde os professores participantes da formação em 2016, terão a oportu-
nidade de apresentar suas produções por meio de Banner ou Comuni-
cação Oral no mês de novembro ocorrendo na Divisão de Desenvolvi-
mento – DDPM.
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A CLASSE MULTISSERIADA E O PROJETO DE APRENDIZAGEM NO CONTEXTO 
ESCOLAR DO CAMPO

Para se pensar em que tipo de formação oferecer, foi necessário co-
nhecer o perfil desse educador para não oferecer e trabalhar com uma 
formação desvinculada da realidade do professor ribeirinho. Para isso, 
após a aplicação do questionário socioeducativo no ano anterior, ob-
servou-se a necessidade de se trabalhar a pedagogia de projetos, con-
templando valores e saberes tradicionais desse povo. “Os projetos para 
a educação do campo devem basear-se nos direitos sociais e ser centrali-
zados na formação integral, não fragmentada, plural, democrática, cole-
tiva, solidária, que incorpore novos valores críticos sem desrespeitar os 
saberes tradicionais”. saberes tradicionais” (NETO, 2011, p. 36). 

Configurada como um novo desafio, trabalhar a pedagogia de proje-
tos, mais precisamente projeto de aprendizagem, está sendo desafiador 
para quem atua em classe multisseriadas em nosso município. Pois, per-
cebemos a dificuldade do professor em não diferenciar projeto de en-
sino e projeto de aprendizagem e em não descrever e executar corre-
tamente o passo a passo da metodologia de projeto. A proposta de se 
trabalhar com Projeto de Aprendizagem é fazer com que o professor 
“compreenda a proposta de projetos de aprendizagens como um instru-
mento aglutinador entre as várias áreas do conhecimento possibilitando 
a produção de novos conhecimentos”.  (DDPM, 2016).

Repensar o modelo de formação oferecida aos professores do cam-
po através de projeto de aprendizagem é visto como uma alternativa 
para a garantia da qualidade do ensino oferecido em classe multisseria-
das nas áreas ribeirinhas. As necessidades presentes nas escolas do cam-
po exigem um profissional com uma formação mais ampliada, mais 
totalizante, já que ele tem que dar conta de uma série de dimensões 
educativas presentes nessa realidade. (ROCHA, 2011, p. 41).

A escola do campo tem uma responsabilidade muito grande em re-
lação ao avanço da aprendizagem do sujeito que o compõem, com pon-
tos positivos pela riqueza da experiência dos professores e através das 
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relações entre família-escola-comunidade. Esse entrelaçamento serve 
para se pensar a escola e seu entorno como espaço de formação, de so-
cialização e de colaboração.

 
É preciso superar a antinomia família-escola-comunidade-professor. O 

que existe fora da instituição educacional deve ser um aliado, não um ini-
migo. A formação conjunta com a comunidade perfila-se, nos diversos con-
textos educativos e sociais, como uma das alternativas às difíceis situações 
problemáticas da educação atual e, principalmente, a exclusão social de 
uma parte da humanidade (IMBERNÓN, 2010, p. 11).

 A preparação desse professor deve ser feita com um olhar respeitan-
do o contexto de trabalho, pois uma das queixas mais comuns é que es-
tão cansados de assistirem apenas formações que não tem nada a ver 
com o que vivenciam que fogem de sua realidade. As formações ofereci-
das não devem ser vistas nem realizadas como mera transmissão de co-
nhecimentos nem desarticuladas da realidade ribeirinha, mas sim deve 
ser dada oportunidades formativas e valorosas dentro e fora da escola.

Atualmente, com a evolução da tecnologia, dos conteúdos e do pró-
prio aluno, a formação continuada se fortalece como um processo de 
criação de oportunidades que estimula o professor ribeirinho a reflexão 
de sua prática e outro olhar em sua ação, transformando seu cotidiano 
escolar através de novas formas de agir mostrando e valorizando o pro-
fessor como autor de sua prática.

Poderíamos pensar na criação de oportunidades formativas nas quais o 
aprender a aprender fosse propiciado e estimulado, seja nos cursos univer-
sitários, seja nas iniciativas de formação contínua de professores, de modo 
que eles possam aprender segundo a mesma lógica que pretendem propor 
a seus alunos (WARSCHAUER, 2001, p. 14-15).
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Sendo assim, o professor ribeirinho atua e navega por uma rede am-
pla de saberes que faz com que ele reflita sobre sua ação principalmen-
te para que perceba esse resultado na qualidade do ensino em classe 
multisseriadas e ao mesmo tempo, analisando e transformando sua prá-
tica docente. A partir da formação continuada, o professor ribeirinho 
chega à conclusão que sua prática é reflexiva após a análise durante esse 
caminhar o qual o faz debater e pensar na sua prática e na preparação 
para as futuras etapas ajustando suas ações.

A atuação docente em classe multisseriadas faz com que sua prática 
seja construída dia a dia, sem uma receita pronta, mas com a mistura de 
saberes que interferem no resultado positivo percebido na relação com 
os alunos e em como eles aceitam todo o processo educacional nesse 
tipo de classes. De acordo com Perrenoud, exigem mais que a aplicação 
de um repertório de receitas: exigem um procedimento de resolução de 
problemas, uma forma de invenção (2002, p. 11)

As perspectivas das escolas do campo fogem da lógica das escolas 
da área urbana. Todavia, o professor ribeirinho não foi preparado para 
trabalhar nesse tipo de classe, assim, ele não possui nada concreto para 
guia- ló durante o processo, mas possui o saber e a experiência do seu 
par, realizando sua tarefa com valor apesar de todas as situações que en-
frenta para chegar até a escola. A autonomia permite que se enfrentem 
os limites do trabalho prescrito para tornar a tarefa suportável e para 
realiza-la da melhor maneira possível quando as prescrições são falhas 
ou incompatíveis com o tempo, com os materiais e com as condições 
de trabalho (PERRENOUD, 20002, p. 11).

A construção de um processo educativo que tenha por base o mo-
vimento de ação e reflexão dentro dos critérios que norteiam a prática 
sempre buscando a produção coletiva do conhecimento dentro do pro-
cesso de ensino-aprendizagem juntamente com o conhecimento prévio 
com o científico, onde a “aprendizagem por projetos ocorre por meio da 
interação e articulação entre conhecimentos de distintas áreas, conexões 
estas que se estabelecem a partir dos conhecimentos cotidianos dos alu-
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nos, cujas expectativas, desejos e interesses são mobilizados na constru-
ção de conhecimentos científicos.( Prado e Almeida, 2009, p. 77) 

O professor ribeirinho precisa questionar, mudar, tornar-se criador 
e pesquisador e formador de possibilidades, devendo exercitar a refle-
xão sobre a prática e a troca de experiências para que se multiplique a 
qualidade e a vitória no ensino sendo tão buscada e sonhada por todos.

A realidade da educação do campo em nossa região é significativa-
mente diferente das demais regiões brasileiras, a diversidade geográfi-
ca, os costumes, as crenças e os valores e a realidade sócio econômi-
ca são predominantes em nosso meio, mostrando de fato quem somos 
enquanto sujeitos de direitos. Direito por uma escola melhor, que não 
precisa fechar e mandar a comunidade mudar por conta do pouco 
quantitativo de alunos ou pela distância, pois ali existem sujeitos que 
precisam de melhorias, de um outro olhar.

Um outro olhar para o direito por uma educação que respeite o con-
texto do homem do campo, suas crenças, seus costumes, suas experiên-
cias, pois ali existem sujeitos que lutam pela implantação de políticas 
públicas por inteiro e não copiada, existem sujeitos que precisam de 
políticas com acesso do e no campo e de um outro olhar pelo direito 
pela superação da classe multisseriada. 

Superação pelo oferecimento de ensino com mais qualidade que faça 
multiplicar a vontade de estudar, de permanecer na comunidade bus-
cando seu avanço e de fato se reconhecer enquanto professor ou aluno 
do campo, precisando de um outro olhar, de uma identidade digna.
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T E R R I T O R I A L I D A D E S  A N T I G AS  A P U R I N Ã E 
R E D E S  D E  S O C I A L I D A D E S :  T É C N I C AS  D E 
M A N E J O  E  M A N I P U L A Ç Ã O  D AS  P L A N TAS

ADMILTON FREITAS DAS CHAGAS FILHO16

INTRODUÇÃO 
A relação de mulheres indígenas apurinã com as plantas da roça e 

da floresta, conhecidas desde o tempo dos antepassados e descritas em 
suas narrativas míticas desde o ato cosmogônico – da criação da huma-
nidade até a estadia definitiva na região do Alto rio Purus. Para reali-
zar essa incursão recorrerei a Antropologia histórica com o objetivo de 
analisar as técnicas de manejo e manipulação das plantas desenvolvidas 
por um grupo familiar apurinã, tal escolha/delimitação se dá por en-
tender que o povo Apurinã é uma extensa e complexa organização so-
cial a ser descrita neste artigo, percepção que tive na escrita do trabalho 
anterior. Desta maneira pretendo discorre sobre as histórias das plantas 
pela percepção de um grupo familiar em movimento de descida do rio 
Purus. Para isso abordarei os relatos que dão vozes a seus antepassados 
durante o percurso de deslocamento de Boca do Acre no Alto Purus a 
Terra Indígena Itixi Mitari no Baixo Purus. Esse movimento constituiu 
uma extensa rede de trocas que será apresentada no corpo do texto. Este 

16.   Mestre em Antropologia Social pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM).
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diálogo permite refletir aspectos da alteridade étnica apurinã e as técni-
cas de manejo das plantas.

1. O CAMINHO DAS PLANTAS NA DESCIDA DO RIO PURUS
A história do povo apurinã encontra-se intrinsecamente associada à 

região do Alto rio Purus, tendo como ponto de partida, diversas narra-
tivas17 míticas que relatam sua chegada à região, como, por exemplo, a 
saída do grupo de Kairiku – pedra – mundo subterrâneo habitado por 
pessoas, animais e plantas que viviam na condição de Tsumiwakuru – 
gente da terra – que saíram das cavernas e passaram a viver no Alto Pu-
rus. De semelhante forma Iputuxiti é o mundo distante dividido em 
quatro pontos localizados na extremidade do planeta Terra também co-
nhecido como final do mundo marcado pelo episódio da busca de fru-
tas saborosas, que os seduz, levando-os definitivamente a se deslocarem 
para viver o Alto Purus.

O mito principal apurinã relata em uma parte a viagem de Tsura na 
barriga da cobra por toda a extensão do rio Purus, essa jornada se es-
tende de Ĩkurãxity18 ao Alto Purus, e se prolonga a região do Baixo Pu-
rus. A trajetória de Tsura serviu como um presságio da dispersão apu-
rinã entre as três regiões constituídas geograficamente, o Alto, o Médio 
e Baixo Purus, tal diáspora os leva a formar uma complexa rede de terri-
torialidades e socialidades herdadas por sua descendência.

É notório que as narrativas nos levam a um intenso mergulho entre 
o tempo mítico e a presença apurinã no Alto Purus. Agora, ao dialogar 
com os etnólogos que escreveram os primeiros trabalhos nessa região; 
Chandless (1866) e Curt Nimuendajú (1944 [1981]) é possível visualizar 

17.   Ver ainda os trabalhos (Schiel, 2004), (Freitas Filho, 2017) e (de Amorim Magalhães, 2018) sobre as 
narrativas míticas de Tsura.

18.   É o universo astronômico onde residem os Demiurgos criadores. Tsura, o Sol e a Lua, os antepassa-
dos míticos de quem descendem os apurinã, conhecido como lugar de cima, ou acima da Terra, também 
está relacionado a lugar sagrado associado ao céu cristão.
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áreas de concentração dos grupos indígenas na região do Purus distri-
buídos por extensas territorialidades antigas classificadas como local de 
pertencimento ancestral.

No trabalho de Curt Nimuendaju (1944), a posição geográfica apu-
rinã é bem definida, os pontos de contatos Inter étnicos vistos no mapa 
demonstram dois corredores de ocupação com uma variada possibili-
dade de contatos. Estes pontos de domínio apurinã sobre as faixas dos 
rios Pauini, Inauni, Sepatini, Mamoriá em frentes de contato com os 
Manchineri, Piro, Kanamari, Jamamadi, Paumari, Mura e Katawixi ex-
põe de maneira muito clara os grupos apurinã vivendo em várias terri-
torialidades sob diferentes experiências e trajetórias de vida.

Essa extensa rede de trocas existentes permitiu aos grupos apurinã 
desenvolverem uma ampla diferenciada trajetória, que os caracterizam 
em suas especificidades e que são resultados particulares de cada gru-
po no compartilhamento experiências rituais, tecnológicas, domestica-
ção de plantas, estrutura de mitos, xamanismo, e na variação da própria 
língua ao longo dos recorrentes deslocamentos no Purus (VIRTANEN, 
2016; FACUNDES, 2000).

A partir dos trabalhos de Schiel (2004), Facundes (2000) e Virtanen 
(2016) esses extensos corredores ganham um detalhamento de informa-
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ções acerca dos caminhos e de comunidades, varadouros que relevam a 
dinâmica rede de mobilidade terrestre. Que revelam contornos das re-
des de trocas entre os grupos apurinã e suas mobilidades durante o ve-
rão e inverno, a época do ano que as frutas da floresta davam em maior 
abundância em determinadas localidades movia os acampamentos.

Em suas falas, costumam dizer assim: vou falar só do caminho da mi-
nha família e relatam uma extensa rede terrestre que conecta antigos 
acampamentos, rotas de fugas, locais de encontros rituais e políticos 
dos grupos (VIRTANEN, 2016). Sobre o tempo dos antigos19 os apurinã 
rememoram o constante movimento entre as localidades de moradia, 
a gente tia paragem em dois ou mais lugar, referindo-se a locais temporá-
rios. Para garantir a ocupação de suas territorialidades, os grupos se dis-
tribuíam em dois ou mais acampamentos, em caso de defesa ou disper-
são teriam a capacidade de se mobilizar para locais seguros na tentativa 
de manter sempre uma área sobre controle.

É possível relacionar o tempo da humanidade no Purus apontada 
pelos apurinã ao trabalho de (CLEMENT, 1999) sobre o processo de do-
mesticação da paisagem na Amazônia que conta com modos de inter-
venção sobre a floresta, o desenvolvimento e crescimento populacional. 
Isso significa o manejo de áreas florestais, a manipulação de plantas por 
grupos coletores e agricultores em um período transitório e de consti-
tuição de uma floresta antropogênica20.

Tais intervenções sobre a floresta são descritas como técnicas de seus 
antepassados mais antigos, isso demonstra a capacidade de modificação 
da floresta por modos de agricultura incipiente e inconsciente. Apro-
veitando essa abordagem a Antropologia procura redefinir a propos-

19.   Tempo dos antigos é uma fala muito comum entre os apurinã para explicar o tempo distante, dos 
avós entre outros antepassados quando não tinha convívio com não indígenas e adentra o Tronco Velho – 
tempo dos mitos Apurinã.

20.   Constituída pela intervenção humana, ou seja, ações humanas modificam a floresta, construído pai-
sagens que os favoreçam. Vê ainda os trabalhos de (Descola, 1992), (Clement, 1999-2010), (Neves, 2012), 
(Mendes dos Santos, 2016).
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ta apenas materialista, apontando para relações xamanicas e do cosmos 
como forças aplicadas a modificação da floresta, durante um longo pe-
ríodo de desenvolvimento de suas tecnologias.

A história dos apurinã assim como a dos povos indígenas do Purus 
apresentam características de que no pré-contato21 seus ancestrais ma-
nejavam a floresta, com transplantes de plantas dentro de territórios 
controlados, nesse mesmo período ainda se reconhece as ferramentas 
por eles descritas; ossos de animais para cortes, quebra de plantas pe-
quenas com as mãos, uso de focos de incêndio para limpar as áreas de 
cultivo, amarração árvores medianas com cipó para derrubada.

Esses grupos conforme os diferentes contatos trocaram influências 
étnicas significativas, adquirindo novos elementos, como, por exemplo, 
pessoas, palavras, objetos, simbolismos, plantas e tecnologias. É comum 
perceber nas falas apurinã o sentimento de filiação para com as plantas, 
ao afirmarem que elas são suas filhas, por isso não podem ser abando-
nas, antes devem ser cuidadas levadas com eles.

No tempo de contato com não indígenas, alguns grupos apurinã 
passaram a conviver com as frentes extrativistas e trabalhar nas mais di-
versas funções da cadeia produtiva. Quando os grupos apurinã que não 
residiam com os patrões encontravam seus parentes que adentraram 
o mundo do trabalho e traziam muitas novidades entre ferramentas e 
conceitos, tentavam convencer os parentes a se juntarem aos patrões. 

Os grupos apurinã envolvidos com as frentes extrativistas e aqueles 
que estavam fora deste circuito deram início a um processo de ressigni-
ficação de seus próprios conceitos, em que os primeiros convenciam os 
demais parentes de que “era errado chamar suas roças de tukury, o certo 
era falar kikiu”. A avassaladora imposição das frentes extrativistas, or-

21.   Dentro da literatura cientifica utilizada classificamos esse período como: Período pré-colonial ou 
pré-contato, que se refere ao tempo antes da chegada dos europeus na Amazônia, ou seja, o tempo de an-
tigamente como encontrei diversas vezes nas falas apurinã. Quando os grupos humanos estavam manu-
seando o fogo nas áreas da floresta, o transporte de plantas e também a manipulação de suas substâncias 
que se aproxima dos referidos estudos sobre o Holoceno Médio na Amazônia, segundo (Clement, 2010), 
(Neves, 2012), (Mendes dos Santos, 2016), discorrem sobre tais acontecimentos no Purus.
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dens religiosas e políticas públicas no Purus resultaram em muitas 
formas de ressignificação de suas concepções para explicar determina-
das categorias do conhecimento.

2. DAS PEQUENAS ROÇAS À SOFISTICAÇÃO DOS ROÇADOS.
Pretendo aqui, refletir sobre os dois modelos de cultivo de plantas 

que aparecem na história apurinã, onde os modelos de roçados22 mais 
recente e, tecnologicamente, mais instrumentalizados é descrito na lín-
gua como kikiu e ao utilizar a palavra tukury, refere-se à roça antiga ou 
pequenas roças, com pouca ou apenas uma espécie cultivada, no tempo 
que se plantava no interior da floresta, com características espaços de 
plantio de subsistência. 

Da mesma forma, quando um apurinã utiliza a palavra kikiu refere-se 
ao modelo mais recente chamado de roçado, aquele em que o espaço e o 
solo são preparados a partir de técnicas elaboradas com base em conheci-
mentos introduzidos pela entrada das frentes extrativistas no Purus e, atual-
mente, pelos órgãos governamentais de incentivo à produção agrícola.

Com base em nossa perspectiva de análise e nas informações coleta-
das durante a pesquisa de campo, em conversa com os apurinã, percebi 
que o uso das duas palavras, Tukury e Kikiu correspondem à concepção 
diferente das técnicas de plantio utilizadas pelos apurinã no decorrer 
do tempo. Os apurinã tinham o hábito de aproveitar áreas de árvores 
grandes caídas23 naturalmente. 

O modo de produzir fogo ocorria pelo manuseio de pequenas pe-
dras24 que faiscavam nas palhas secas, esse processo se define como o 

22.   Cabe aqui uma explicação para roça e roçado entre os apurinã, a palavra roça é aplicada para descre-
ver um tipo de espécie plantada, por exemplo, vou a minha roça de mandioca ou vou a minha roça de badú, 
entretanto quando se refere ao espaço onde estão concentradas variadas espécies, eles dizem vou lá no 
meu roçado – espaço que concentra toda sua plantação.

23.   Amãnarykakary, técnica antiga de aproveitamento de árvores caídas no meio da floresta para reali-
zar o cultivo de plantas.

24.   Kῖpakari técnica de se produzir fogo com pedras, friccionando uma na outra para produzir faíscas, 
modo que feria as mãos e levava muito tempo.
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primeiro modo de intervir no espaço da floresta tornando-o propicio 
ao cultivo. O fogo25 como tecnologia controlada foi fundamental para a 
transformação das florestas em áreas de reprodução de espécies de plan-
tas consolidando paisagens manejas pelos humanos na Amazônia. 

O tukury apurinã no meio da floresta, apesar das poucas informa-
ções relacionadas as espécies cultivadas naquela época, os apurinã iden-
tificam algumas plantas da floresta, como ananás, tabaco do mato, ba-
nana-do-mato, além dos tubérculos; kãaru e kasaruparu que foram 
introduzidas em suas roças durante um longo processo de transplantes 
da floresta para áreas mais próximas às casas. 

Segundo eles, essas plantas passaram pelo processo de amansa-
mento. Os apurinã costumam dizer que naquela época andavam mui-
to, sem paradeiro, viviam movimentando-se em suas territorialidades, 
criando uma extensa rede de varadouros utilizados pelos pequenos 
grupos familiares construindo novos espaços na floresta. O movi-
mento se dava em torno do manejo das plantas, das atividades de 
caça e pesca, seguindo o tempo da floresta, como se referem quando 
querem dizer que os ciclos das plantas silvestres os levavam a sair de 
determinada área e ocupar outra.

 A partir de conhecer os ciclos de manejo é importante destacar 
também a proposta de analisar a produção de alimentos desenvolvida 
pelos ancestrais há centenas de anos. Essa reflexão faz da técnica de ma-
nipulação estabelecida pelos coletores ao patamar de grupos agriculto-
res caracterizados pelas habilidades técnicas de maneja a floresta.

Aqui não cabe investir em uma argumentação comparativa em bus-
ca da melhor capacidade técnica, mesmo porque o que vem sendo de-
monstrado pelos autores nos parágrafos anteriores é que os grupos 
ameríndios estavam envolvidos ao mesmo tempo em processos agríco-
las e de coleta. Em uma narrativa os apurinã descrevem essas duas ativi-
dades como maneiras recorrentes dentro de único período.

25.   O manejo de ecossistemas com o fogo está descrito no artigo de (Clement, 2010)
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Os apurinã descrevem esse tempo como o de constante deslocamen-
to entre locais de coleta e água, movendo-se em busca de recursos mais 
abundante, relatam, por exemplo, em seus percursos aproveitavam ár-
vores caídas e limpar a área para o cultivo. Assim, sua atividade pare-
ce coincidir com períodos sazonais das plantas frutíferas da floresta e 
os procedimentos de concentrar algumas espécies em pequenas áreas.

Explicam ainda que naquele tempo não existia o sal dos não indíge-
nas, a floresta fornecia os condimentos básicos a alimentação. A base do 
consumo de carboidratos eram os tubérculos de onde também se reti-
rava outras substâncias. É nesse processo de classificação, ordenação e 
quantificação presentes nos processos de ralar, lavar e peneirar e armaze-
namento dos líquidos para azedar durante um dia decantando toxinas 
que se retirava a água de sabor salgado ou doce para temperar alimento.

No caso do Kasaruparu/Putxuaru o procedimento é o seguinte: des-
cascam-se, lavam-se e ralam-se as raízes na paxiúba, lava-se e depois se 
espreme a massa no tipiti, separa-se a água da massa, peneira-a, enquan-
to a água “descansa” durante cerca de uma hora, tempo necessário para 
o processo de decantação, em que se forma uma goma no fundo da pa-
nela que é retirada para misturar a primeira goma espremida no tipiti e 
peneirada pela última vez para fazer o kumyry. A ãtusã, água retirada da 
massa na primeira lavagem é fervida e dá origem ao sal.

A kãaru é preparada da seguinte forma: descascam-se, lavam-se e ra-
lam-se as raízes, a massa obtida é espremida no tipiti; separa-se o líqui-
do da massa, reservando-o por duas horas, mistura-se a goma retirada 
da água com a massa e a peneira novamente, ficando pronta para fa-
zer o kumyry. Por sua vez, a água retirada da massa é colocada para fer-
ver durante algumas horas, deixa descansar e aproveita o líquido espes-
so como açúcar.

miolo-interfacescontemporaneas.indd   106 04/06/2018   10:25:36



—  107  —

TÉCNICAS DE PRODUÇÃO APURINÃ

Batata Líquido Produto Nome

Kasaruparu: batata da floresta 
transplantada para a roça. Cons-
truída do corpo apurinã

Ãtusã: água azeda (Iukira-Sal) e o beiju ama-
relo

Kumury: beiju

Kãaru: batata da floresta trans-
plantada para a roça.
Construída do corpo apurinã

Ãtusaru: água doce (Putxuaru-Açúcar), beiju 
branco, faz caiçuma (ῖari) 
bebida apurinã

Kumury: beiju

Kamirineru: batata da floresta. 
Construída do corpo apurinã

A água amarga, não 
é utilizada.

Beiju: mistura com tatá, ba-
baçu, (ãtusã) e com a goma 
do kasaruparu

Txipiry: antigo modo de 
falar beiju, atualmente 
em desuso

Este quadro detalha os produtos extraídos de cada batata e demons-
tra como os apurinã aplicavam um série de procedimentos na fabrica-
ção de suas misturas para produzir alimento. Esta descrição não esgota 
a possibilidade de retirada de mais produtos das batatas, neste os apu-
rinã apresentam os líquidos que faziam parte dos temperos e explicam 
quais a batatas se retiravam a goma para fazer beiju e os líquidos para o 
preparo do sal e açúcar.

A exemplo, da fabricação de sal e do açúcar, obtidos do kasaruparu, 
que segue o procedimento de retirada da massa ralada na paxiúba, es-
premida no tipiti e a água (ãtusã) colocada na panela de barro (kupity), 
fervida para eliminar uma espuma amarga retirada com a colher de ma-
deira. Uma parte desta água é jogada fora, enquanto outra é deixada 
para decantar por duas horas, formando um líquido espesso, o sal.

Há, com certeza, milhares de espécies de tubérculos que compõem 
a fauna da floresta, segundo relatos os antigos dominaram diversos pro-
cessos de misturas para a fabricação de alimento, remédios, venenos 
dentre outros produtos extraídos das plantas, explicam também que de 
uma mesma planta era retirada várias substâncias, mas era preciso ter o 
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domínio das misturas: níveis de toxinas, espécies que se combinam, me-
dição e controle do tempo para acertar as medidas.

A alimentação extraída das plantas era um combinado de plantas, o 
qual, a mistura de féculas amargas e féculas adocicadas proporciona o 
equilíbrio a sabores palatáveis ao consumo humano. Para tanto, desen-
volveram procedimentos específicos que permitissem manipular uma 
variedade de plantas com as mais diversas finalidades, que exigiam téc-
nicas adequadas à produção.

Os atributos técnicos estão conectados ao recurso cosmogônico que, 
a todo tempo, permeia as explicações atemporais, uma vez que suas fa-
las transitam por mitos e humanidade dentro de uma lógica diacrônica, 
inversa e inacabada, com paralelismos que esgotam nossa compreensão 
cartesiana. O tempo do mito e a vida ancestral apurinã no Purus caracte-
riza um saber autônomo sobre as propriedades farmacológicas das plan-
tas aprendidas por um longo processo de trocas e ressignificações ame-
ríndias diante ao mundo moderno e de contato com não índios. 

Diante esta prerrogativa, a ciência ameríndia se constitui como uma 
ampla rede de conhecimento que circula por gerações e se fortaleceram 
pelas relações inter étnicas que constituíram uma ampla e sofisticada 
rede de técnicas de saberes antes da conquista europeia. Reconhecidos 
desde o período muito antigo da humanidade Amazônica, o Neolíti-
co, no qual, o homem se firmou na elaboração da cerâmica, tecelagem, 
agricultura e na domesticação de animais e plantas.

Ao discorrer sobre a manipulação e manejo das plantas, ao longo de 
tempos milenares, 

...é importante reconhecer o pensamento ameríndio de maneira ativa e metódica, 
com hipóteses ousadas e controladas, a fim de rejeitar ou confirmar determinados 
procedimentos através de experiências incansáveis e repetida (LÉVI-STRAUSS, 
2012 [1962], p. 30).
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Os apurinã, ao descreverem como preparavam as plantas da flores-
ta para obtenção de alimento, remédio, veneno e fins ritualísticos, entre 
outras demandas, demonstram também o longo período de aprimora-
mento das técnicas, revelando, por vezes, a dramática experiência de in-
sucessos que levava à morte os consumidores, regida pela expressão co-
mia, morria. Tal procedimento explicita o pensamento de técnicas refinadas 
de manipulação e de diferentes experiências vividas é colocá-la a um patamar 
de complexidade e de conhecimento inovador (LÉVI-STRAUSS, 2012 [1962]).

A ordem de aprendizado básico de técnicas de manejar plantas e pai-
sagem se deu pelo corte e queima de áreas, e também ferramentas de os-
sos de animais e da energia humana como algumas das tecnologias pas-
sadas. Além dos recursos materiais, havia especialidades empregadas a 
essas técnicas, como cantos, danças, xamanismo, espíritos, sinergias que 
tornavam o alimento possível à ingestão humana, isto faz parte de pro-
cedimentos da taxonomia das populações ameríndias (POSEY, 1996).

Desta maneira, as misturas são conhecimentos técnicos de combi-
nação das plantas, ao queimar a casca de árvores e produzir cinzas para 
misturar ao tabaco pilado na fabricação de uma nova substancia para 
fins xamanico e terapêutico, assim como fermentação das bebidas pre-
cisadas mulheres guarnecer a panelas dos maus espíritos, a desidratação 
das batatas e o processo de amolecimento dos caroços de babaçu e do 
piquia necessitam da permissão dos chefes das plantas, o espirito dessas 
precisam ser consultados para autorizar a coleta.

Os apurinã atribuem seus conhecimentos trazidos pelos antepas-
sados que viviam embrenhados na mata, por isso conheciam as plantas 
e suas potencialidades, o segredo de misturas para a produção de ali-
mento, veneno, remédio, bebida, tinta e outros. Essas informações cor-
respondem ao desenvolvimento de biotecnologias na fabricação de 
massas, gomas, líquidos, toxinas, por meio do processo de decantação, 
fermentação e conservação (MENDES DOS SANTOS, 2016).

Isso coloca as plantas como a principal matéria-prima de uso 
dos antepassados, para tanto aperfeiçoados por um longo período 
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que requeria também a elaboração de outras tecnologias utilizadas 
como instrumentos e recipientes tornando possível a organização 
da vida social, assim:

...muitas espécies vegetais propiciaram aos grupos o desenvolvimento de uma 
bioindústria de processos, como os raladores, espremedores (tipiti), decantadores, 
cestos de palha e recipientes de barro, sem contar com a manufatura de pão de 
índio, uma técnica muito requintada e eficaz de armazenamento de alimento 
(MENDES DOS SANTOS, 2016, p. 35).

Um aspecto fundamental aos demais já citados são as experiências 
dos povos ameríndios com plantas e animais como seres dotados de 
qualidades antropocêntricas. Essa relação simétrica dá aos seres da na-
tureza a postura de sujeito, configurando uma rede de trocas e depen-
dências, tendo por princípio a negociação efetiva e a construção da pai-
sagem que opera a lógica dos recursos tecnológicos e o equilíbrio com 
o meio ambiente (MENDES DOS SANTOS, 2010).

Para fazer o grolado, os apurinã adotam os mesmos procedimen-
tos de fabricação da farinha torrada. No entanto, a diferença decorre do 
fato de que o grolado não é levado ao fogo para ser torrado. Sua massa 
é misturada a goma, sendo espremida, peneirada e levada ao tiitxi (pa-
nela) até que fique mole e fofa. Esse tipo de “farinha” é a mais apreciada 
entre as famílias da aldeia Terra Nova, pois é identificada como o modo 
de comer dos antigos. 

Esse pirão molhado acompanha o kasitari (peixe enrolado nas fo-
lhas). Os peixes gordurosos são bem apreciados no kasitari e a carne de 
caça deve ser grande e gorda. Para Osvaldo, essa prática alimentar dife-
rencia o modo de comer dos apurinã daquele dos brancos, lembrando 
que na época de seu pai (...) não tinha farinha torrada, não. Dos antigos só 
comia com grolado e beiju no meio do mato (...) da fruta da mata.

Ao se referir a esses frutos, Osvaldo fazia menção às batatas mau-
ru, mapusu, karamineru, que não são cultivadas e apareceram a partir de 

miolo-interfacescontemporaneas.indd   110 04/06/2018   10:25:36



—  111  —

seus demiurgos Mayuruparu e Marari, produzidas do corpo apurinã. As-
sim como a kãaru e kasaruparu espécies cultivadas, também tiveram a 
mesma origem. Com a introdução da mandioca, por eles considerada 
como pertencente aos brancos, novos processos de técnicas de consu-
mo foram sendo incorporados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:
A escolha de se falar da trajetória de vida de um grupo apurinã trou-

xe a oportunidade de melhor focar nas especificidades de suas expe-
riências com as plantas que por um longo processo de movimento e 
intervenção sobre a floresta no rio Purus foi se construindo novas pai-
sagens. Quero dizer que os apurinã adaptaram a floresta da melhor for-
ma possível ao seu favor e de maneira diferente conforme a necessidade 
e solução apontada pelos grupos familiares.

Para tanto, o diálogo com os trabalhos de etnólogos referentes ao 
mundo das plantas me esclareceu que não caberia somente uma inves-
tigação sobre os roçados, como também requeria uma incursão às plan-
tas da floresta e à transfiguração ali implicada desde os tempos mais an-
tigos que dão acesso a conhecimento antepassado de manejo de áreas 
antes da chega dos europeus.

Portanto, a cognição apurinã apreendida ao longo de muitos mi-
lênios pode ser revisitada em suas memórias revelando diversos even-
tos e atores constituídos no percurso de seu deslocamento no curso 
do rio Purus diante redes de trocas que surgiram no decorrer de seus 
caminhos. Neste contexto, a proposta da etnografia está voltada para o 
conceito apurinã de suas experiências com plantas e como elas foram 
se modificando e fomentando o uso e aperfeiçoamento de tecnologias 
próprias desde a origem do mundo até os dias atuais.
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AS P E C T O S  M Í T I C O S  P R E S E N T E S  N A G E N E A L O G I A D O 
A U T O  D O  B O I - B U M B Á :  U M  C O N T E X T O  A M A Z Ô N I C O

 RUI CARVALHO26

1. O CULTO DO BOI
Embora presente em diversas culturas e assumindo diferentes for-

mas, existe um rito taurino que nos interessa, particularmente, por estar 
na origem de uma genealogia que se estende até o Amazonas. 

Foi na sequência da revolução agrária (ca.8.000 AC) no Próximo 
Oriente, que - ao dominar a técnica do plantio, o homem abandonou defi-
nitivamente a prática de procurar alimentos de forma itinerante. O domí-
nio da técnica agrícola permitiu observar a recorrência cíclica de um fenô-
meno natural. Da semeadura à colheita, um ciclo se repetia anualmente.

Sabe-se que desde o Paleolítico a Lua era observada e o seu ciclo es-
tudado. Isso ocorria desde o período Aurignaciano (34.00 a.C. - 23.000 
a.C.). Eliade (2010; p. 34) refere Marshak27, o qual afirma que já no Pa-
leolítico superior existia um sistema simbólico de notações do tempo, 
baseado na observação das fases lunares. Essas notações, que o autor de-
nomina “time factored”, isto é, acumuladas ininterruptamente durante 
um longo período, permitem supor que cerimônias sazonais ou perió-

26.   Profº Dr. Rui Carvalho -  Etnomusicólogo; pesquisador da Capes. E-mail: rsenico@hotmail.com

27.   Eliade refere-se a The Roots of Civilization: The Cognitive Beginnings of Man´s First Art,Symbol and No-
tation. MARSHAK, Alexander. Alexander, 1972 apud ELIADE, 2010, p. 34.
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dicas eram fixadas com antecedência. Portanto, o ciclo lunar já era ana-
lisado, memorizado e utilizado com finalidades práticas cerca de 15 mil 
anos antes da descoberta da agricultura. Só assim será possível com-
preender o papel considerável da Lua nas mitologias arcaicas e sobretu-
do o fato de o simbolismo lunar haver integrado num único e mesmo 
“sistema” realidades tão diversas quanto a mulher, as águas, a vegetação, 
a serpente, a fertilidade, a morte, o “renascimento”, assim como sua in-
corporação ao rito taurino28. Eliade aponta ainda que “os cornos do tou-
ro foram muito cedo assimilados ao crescente lunar” (ELIADE, 1977, p. 119).

As primeiras descrições documentadas da presença do touro na mi-
tologia do Próximo Oriente datam do período de transição entre o 
Mesolítico e o Neolítico, cerca de 8.000 a.C., quando o homem passa 
a dominar o ciclo agrícola. É consensual entre vários autores, ter sido 
está  região onde surgiram as primeiras manifestações do mito taurino 
de que há notícia. 

Terá sido no ciclo lunar que o homem provavelmente identificou 
o primeiro complexo simbólico de morte e renascimento29. Tal qual a 
vida humana a vida da Lua também chegava ao fim. A Lua, porém, re-
nascia ao final de três dias e, com a Lua nova, reavivava no homem o 
sentido da regeneração, do renascimento cíclico.30

O domínio do ciclo agrícola dotará o humano de uma Imago Mundi, 
onde tudo parece subordinado a uma dimensão cósmica omnipresen-
te e cíclica. Os valores religiosos resultantes da invenção da agricultu-

28.   “A mais antiga raiz indo-ariana relativa aos astros é a que designa a Lua: é a raiz me, que dá em sâns-
crito mâmi, ‘eu meço’. A Lua é o tempo de medida universal. Toda a terminologia relativa à Lua nas lín-
guas indo-européias deriva desta raiz (...). Os Germanos mediam o tempo segundo a noite. Vestígios des-
ta medida arcaica encontram-se ainda nas tradições populares européias: certas festas são celebradas de 
noite, como, por exemplo, a noite de Natal, de Páscoa, de Pentecostes, de S.João, etc.” (ELIADE, 1977, 196)

29.   “É certo que o corno bovino se tornou um símbolo lunar porque lembra um crescente; é evidente, 
pois, que dois cornos devem representar dois crescentes, quer dizer a evolução astral total ”.  
HENTZE, C. Myhtes et Symboles lunaires.Anvers,1932 apud ELIADE, 1977, p. 205-206.

30.   “O destino metafísico da Lua é de viver permanecendo, simultaneamente, imortal, é conhecer a mor-
te como um repouso e uma regeneração, nunca como um fim. É com este destino que o homem procura 
solidarizar-se por meio de todos os ritos, símbolos e mitos. (ELIADE, 1977, p. 204) 
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ra foram se sedimentando, no decorrer dos milênios ao longo do meso-
lítico e do paleolítico. Recorrentemente, ideias religiosas, mitologias e 
ritos relacionados com a observação da natureza, foram se entrelaçan-
do. No entanto, como ressalta Eliade, não terá sido a criatividade reli-
giosa despertada pelo fenômeno empírico da agricultura, mas  pelo mistério 
do nascimento, da morte e do renascimento identificado no ritmo da vege-
tação. Esse ritmo cósmico, agora identificado nos ciclos agrícolas, já an-
teriormente havia sido notado no ciclo lunar. As incessantes catástrofes 
naturais que colocavam em perigo a sobrevivência humana, serão então 
mitologizadas, isto é, traduzidas em narrativas simbólicas para serem 
compreendidas e aceitas, dramatizadas em representações mitológicas. 
Terá sido no Oriente Próximo que as culturas agrícolas elaboraram as-
sim o que se pode chamar de religião cósmica, já que a atividade religio-
sa terá como questão central a renovação periódica do mundo. A expe-
riência do tempo cósmico acabará por impor a ideia do tempo circular 
e do ciclo cósmico. “Visto que o mundo e a existência são valorizados em ter-
mos de vida vegetal, o ciclo cósmico é concebido como a repetição indefinida 
do mesmo ritmo: nascimento, morte, renascimento.” (ELIADE, 2010, p. 52)

Os indícios arqueológicos apontam a Anatólia, mais especificamente  
Çatal Hûyûk, na atual Turquia, como sendo a região onde surgiu a rela-
ção entre o culto dos mortos e o da fertilidade. De acordo com Mellaart 31,

(...) em Çatal Hûyûk, os esqueletos estavam enterrados (...) acompanha-
dos de presentes funerários: jóias, pedras semipreciosas, armas, tecidos, re-
cipientes de madeira, etc. Nos  40 santuários escavados até 1965, havia nu-
merosas estatuetas de pedra e de argila. A principal divindade é a deusa. 
Apresentada sob três aspectos: mulher jovem, mãe dando à luz um filho 
(ou um touro), e velha (acompanhada às vezes de uma ave de rapina). A di-
vindade masculina aparece sob a forma de um rapaz ou adolescente – o fi-

31.   MELLAART,James. Çatal Hûyûk: A Neolithic Town of Anatolia.,p.60; in Earliest Civilizations of the 
Near East., p.87 apud  ELIADE, 2010, nota 31, p. 64.
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lho ou amante da deusa – e de um adulto barbudo, ocasionalmente monta-
do sobre seu animal sagrado, o touro. (ELIADE, 2010, p. 55)

Ainda de acordo com Eliade, é dada como certa a hipótese de que o 
culto do touro tenha se originado no Próximo Oriente, não obstante o 
fato de aqui não terem sido encontradas provas substanciais, como as 
encontradas, por exemplo, em Creta ou nas culturas do Indo Neolítico. 
(ELIADE, 2010, p. 57).  Campbell corrobora esta tese, ao afirmar que o 
ponto de partida para a disseminação do culto taurino tenha mesmo sido 
o Próximo Oriente, não obstante analogias encontradas em outras civili-
zações, para onde o mito tenha  se difundido. (CAMPBELL, 1992, p. 122)

Testemunho desta origem é-nos ofertado pela cerâmica Halaf, que 
tem como principal centro o norte da Síria ao sul das montanhas Tau-
ro, ou Touro, na Anatólia, de onde o Eufrates desce alcançando a planí-
cie. É nessa cerâmica que se encontra profusamente o bucrânio como 
motivo decorativo, visto de frente, com os grandes chifres arqueados.32 
Estamos, portanto, face a um complexo simbólico que tem uma origem 
comum, como o atestam estudos comparados de linguística,33 nos quais  
se identificam diferentes vocábulos mantendo simbologias comuns. 

32.    “ E quando o culto do rei-touro morto e ressuscitado foi levado da Síria ao delta do Nilo, no quarto 
ou terceiro milênio a.C., esses símbolos o acompanharam. Na verdade acho que podemos afirmar com 
um grau de certeza muito elevado que, nessa simbologia halafiana do touro e da deusa, da pomba e do 
machado de dupla lâmina, temos as mais antigas evidências até hoje descobertas em qualquer lugar, da 
mitologia prodigiosamente influente associada para nós com grandes nomes de Ístar e Tammuz, Vênus e 
Adônis, Ísis e Osíris, Maria e Jesus. Das montanhas Tauro, as montanhas do deus-touro, que já podem ter 
sido identificadas com a Lua em forma de chifre, que morre e ressuscita três dias depois, o culto foi difun-
dido, com a própria arte da criação do gado, praticamente até os confins do mundo, e até hoje, nós celebra-
mos o mistério daquela morte e ressurreição mitológica como uma promessa de nossa própria eternidade. 
Mas, que experiência e compreensão de eternidade e de tempo deram origem, naquele período primiti-
vo, a essa constelação de formas eloquentes? E porquê a imagem do touro?” (CAMPBELL, 1992,p. 123 -124)

33.   “ E finalmente, por volta da metade do século passado, estava totalmente claro que uma distribuição 
prodigiosa de línguas estreitamente relacionadas podia ser identificada na maior parte do mundo civili-
zado: uma única e ampla família de idiomas que deve ter-se originado de uma única fonte e inclui, além 
do sânscrito e do pálio ( a língua das escrituras budistas), a maioria dos idiomas do norte da Índia, bem 
como o cingalês (a língua do Ceilão), o persa, o armênio, o albanês e o búlgaro; o polonês, o russo e as 
outras línguas eslavas; o grego, o latim e todas as línguas da Europa, com exceção do estoniano, do finlan-
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Conforme Eliade, “o touro e o raio foram desde muito cedo (a partir de 
2400, a.C.) os símbolos conjugados das divindades atmosféricas. (...) tanto um 
com o outro eram uma epifania da força fecundante”. 34 (ELIADE, 1977, p. 120)

Com base nos textos de Eliade, pode-se afirmar que em todas as 
culturas pálio-orientais “o poder era sobretudo simbolizado pelo touro;” 
(ELIADE, 1977, p. 121), e que “o que se venera em primeiro lugar (...) não é 
o seu caráter celeste mas as suas possibilidades fecundantes.” (ELIADE, 1977, 
p. 124) Ou seja: renovar a vida.

A Lua torna-se símbolo de uma concepção mitológica, qual seja, a de 
viver permanecendo, simultaneamente, imortal. A morte tida como um re-
pouso e uma regeneração da própria existência, não um fim. É essa a con-
cepção presente no cerne da associação entre o bucrânio taurino e a Lua.

“É certo que o corno bovino se tornou um símbolo lunar porque 
lembra um crescente; é evidente, pois, que dois cornos devem represen-
tar dois crescentes, quer dizer a evolução astral total”.35 

Ou seja, é imortal porque se regenera, portanto é uma força da Lua, 
e, como tal, distribui fecundidade, ciência (profecia) e mesmo imortali-
dade. Configura-se, portanto, um arquétipo. 

“A morte está sempre relacionada ao nascimento, o sepulcro ao seio terre-
no que dá à luz. Nascimento-morte e morte-nascimento são as fases constitu-
tivas da própria vida. (BAKHTIN, 2002, p. 44)

Essa mesma concepção estará presente em diversas expressões míti-
cas. A que nos interessa em particular é o Mitraísmo, o qual passamos 
agora a abordar.

2.MITHRA
Data do século XIV a.C. a primeira referência a Mitra. Este é solar, 

diurno. Todo o sacrifício realizado em seu nome estará aliado a uma 

dês, do lapão,  do húngaro e do basco. Dessa maneira, uma série contínua da Irlanda à Índia fora revela-
da. E não apenas as línguas puderam ser facilmente comparadas, mas também as civilizações e religiões, 
mitologias, formas literárias e modos de pensamento dos povos em questão.” (CAMPBELL, 1992, p. 20)

34.   Cf. Malten, Der Stier in Kult u. mythsehem Bild,p.110 e segs. apud  ELIADE, 1977, p. 120.

35.   HENTZE,C.Myhtes et Symboles lunaires.Anvers,1932 apud ELIADE, 1977, p. 205-206.
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ideia de “bem”, de Luz, em contraposição à forças das Trevas, da morte 
e do  “mal. Embora relegado a segundo plano na  reforma religiosa de 
Zaratustra, efetuada por volta de 600 a.C, o culto mitraico continuará 
mantendo papel preponderante no mundo persa. De forma sucinta po-
demos descrever os elementos presentes no mito relacionado com esta 
divindade da seguinte forma:

1.	 Nasce de uma rocha situada numa caverna, o que guarda analo-
gias com o nascimento de Cristo. 

2.	 Será mitra quem executará o Touro, por ordem do sol, perpe-
trando um sacrifício criador

Mitra agarra o animal pelas ventas e espeta-lhe a faca no pescoço. Do cor-
po do animal derivarão todas as plantas e ervas úteis ao homem. Da colu-
na vertebral germina o trigo, dele escorrem o leite e a manteiga, do seu san-
gue nascerá o vinho que dissipa a tristeza. Ahriman, o deus das trevas, envia 
uma legião de demônios para atormentar o moribundo. Vêm a formiga, as 
serpentes venenosas e o escorpião que atacam os órgãos genitais. Mas des-
tes sai um sêmen divino que dá origem a todos os animais da terra. Mesmo 
próximo do fim, o touro era invencível e sob proteção do cão de Mitra e da 
Lua, a sua alma ganha para sempre os céus.36

Será entre os séculos VI a IV a.C. que o culto de Mitra iraniano atin-
girá o auge. Cerca de duzentos anos depois, o mitraísmo será assumido 
pelas legiões romanas que  propagarão o culto aos confins do  império.

Durante as guerras púnicas em 204 a.C., o culto mitraico foi intro-
duzido formalmente em Roma. No apogeu do poder romano, o culto 
persa de Mitra, tornou-se a principal religião do império, sincretizada 
com o culto romano do Sol Invictus. As guerras gaulesas de César – que 

36.   TEIXEIRA, Fernando Paes Coelho: A festa e os Ritos do Touro Bravo: Contribuição para o seu estudo. 
Tese do Mestrado em sociologia aprofundada e realidade portuguesa. Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa. Orientador: prof. Dr. Moisés Espírito Santo.
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começaram em 58 a.C. –, abriram as portas da Europa para a sua  expan-
são no continente.

O Cristianismo torna-se preponderante, após a queda de Roma, 
quando  Bizâncio assume o papel de Nova ou Segunda Roma. Em 308 
d.C. o imperador Diocleciano proclama  Mitra o benfeitor do império, 
consolidando assim a posição do mitraísmo desde há muito considera-
do culto oficial. Mas em 312, as vitórias do cristão Constantino irão pre-
nunciar o declínio mitraico. O édito de Graciano de 382, termina ofi-
cialmente com o Mitraísmo. Os seus adeptos deixarão de celebrar a 25 
de dezembro a data do nascimento de Mitra e o sumo sacerdote da re-
ligião mitraica abandonará de vez o monte Vaticano onde se situava a 
sua residência. O Cristianismo banirá de vez o mitraísmo. 

Tendo conquistado para si todo o império por volta de 324, Cons-
tantino, O Grande, começou a consolidá-lo em um único bloco espiri-
tual. Com essa finalidade convocou, em 325, o Concílio e Nicéia. Mais 
de trezentos bispos compareceram, vindos de todas as províncias do do-
mínio (CAMPBELL, 2008, p. 316).

Sob o reinado de Constantino foi concedido ao Cristianismo o mesmo sta-
tus das religiões pagãs do império. Mas, meio século mais tarde, no reinado 
de Teodósio, o Grande (reinou de 379 a 395), o Cristianismo foi declarado a 
única religião permitida. Com isso iniciava-se por decreto imperial  o perío-
do que passou a ser conhecido como Idade Média. (CAMPBELL, 2008, p. 317)

Teodósio, O Grande, morreu em 395 d.C. Exatamente quinze anos 
depois, os Visigodos, sob o comando de Alarico, devastaram Roma.

Resquícios de ritos sacrificiais associados ao Mitraísmo, sincreti-
zados com o Catolicismo, iriam permanecer sob variadas formas por 
todo o império romano, adquirindo simbologias relacionadas com a 
morte, o renascimento, as recorrências cíclicas da natureza. 
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O processo de transferências simbólicas operadas entre o Mitraísmo e 
o Cristianismo dará origem a um tipo particular de sincretismo. Reike, 
demonstra-nos como se realiza esse processo.

(...) a fusão das religiões da tribo, com a vitória dos novos deuses se dava de 
três modos: a) pelo trabalho do sincretismo, com a assimilação das divinda-
des de uma às da outra religião; b) pelo rebaixamento dos antigos deuses às 
categorias de heróis, espíritos auxiliares ou servos dos novos deuses; c) pela 
degradação definitiva dos antigos deuses à classe dos anjos maus ou demô-
nios. No ritual aconteceu a mesma coisa. O que era uma prática natural da 
religião, passou a ser considerado ritual privado, esotérico, perseguido pe-
los adeptos da nova religião imposta. Assim surgiram as seitas ocultas que, 
desde a antiguidade aos nossos dias evidenciam o trabalho do recalcamen-
to operado pelas novas religiões que se dizem ao serviço da cultura. Por esta 
mesma razão nenhuma religião subsiste em estado puro. Ao lado do seu 
triunfo aparente, há elementos subterrâneos, supérstites, de velhas crenças 
e de velhos ritos. Estabelecem-se deste modo as lutas entre o legítimo cul-
to e as práticas antigas agora consideradas heréticas e privadas. Esta oposi-
ção fundamental, base das lutas religiosas, surge com mais evidência entre 
o cristianismo e as velhas crenças pagãs. 37 

Mais adiante, o mesmo autor, refere dois estudiosos portugueses, os 
quais corroboram a existência de processo análogo em Portugal, cujas 
origens nos remetem para a antiga Lusitânia, e que estenderão sua in-
fluência até o início da colonização do Brasil: 

“Teófilo Braga6 e Leite de Vasconcelos 7, entre outros, mostraram as 
sobrevivências pagãs, no catolicismo popular português, com velhos ele-
mentos das religiões chtonianas, avéstica e védica e do paganismo Greco-
-Romano. As religiões proto-históricas da Lusitânia impregnaram desta 

37.   REIKE,Th. Der eigene und der fremde Gott.Zur Psychanalyse der religiönen Entwicklung, Imago-Bücher, n 
III. apud Ramos, 1935, p. 29.
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forma o Catolicismo, num trabalho de paganização popular. Ora, foi este  
catolicismo popular o introduzido no Brasil e logo amalgamado às reli-
giões naturais do ameríndio aqui encontrado.” (RAMOS, 1935, 31)

Na bagagem cultural antropológica dessas migrações viajará o boi. 
Agora, protagonizando um carácter despido de religiosidade, irá assu-
mir diversas formas conforme a região onde se sedimentar. Numa de-
las, no Meio Norte brasileiro,  o auto do bumba-meu-boi descreverá um 
retrato das interlocuções culturais e antropológicas presentes na gênese 
do Brasil, encenando o arquétipo de morte e renascimento.

3. O AUTO DO BOI NO BRASIL
3.1. Das possíveis origens do Auto do boi
Cascudo (1988), sustenta que o Bumba-meu-Boi tenha se tornado o 

primeiro auto com caráter nacional, na medida em que assimila, recon-
figura e transforma heranças advindas das diversas matrizes constan-
tes no mosaico étnico da incipiente nação brasileira, gestada a partir do 
Quinhentos. O auto, que tem como pano de fundo – ainda que de for-
ma profana38 – o arquétipo de morte e renascimento, descreve também 
as relações da sociedade colonial que ia se gestando. Se uns advogam 
uma origem do evento  preponderantemente africana, (RAMOS, TEI-
XEIRA) outros, (CASCUDO, MONTEIRO) referem a ancestralidade 
lusa como primordial no auto. O certo é que o folguedo do boi vai se 
manifestar de diversas formas no Brasil. O mais remoto documento do 
qual há notícia, no qual é mencionado expressamente o Bumba-meu-
-Boi, data de 11 de janeiro de 1840. Num órgão de imprensa pernambu-
cano, O Carapuceiro, o autor do texto, Padre Lopes da Gama, considera-
va o Bumba-meu-Boi  “um agregado de disparates”.  E acrescentava

38.   E eu estou usando profano de acordo com sua origem estritamente etimológica proveniente do la-
tim.  Pro (em frente ) fanum (templo), ou seja, fora do espaço sagrado.
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De quantos recreios, folganças e desenfados populares há neste nosso Per-
nambuco, eu não conheço um tão tolo, tão estúpido e destituído de gra-
ça como o, aliás, bem conhecido Bumba-meu-Boi ( in CARNEIRO, 1927).

Embora as alusões aqui contidas nos remetam para os séculos XVIII 
e XIX, é muito provável que o catolicismo popular oriundo de Portu-
gal, eivado de simbologias pagãs, tenha sido transferido para o Brasil 
logo nos primórdios da colonização.  Seria esse o tipo de religiosidade 
que cruzaria o Atlântico a partir de Portugal, e se ambientaria na socie-
dade colonial que então se gestava.

Este catolicismo popular, além de impregnado em festas, folgue-
dos e costumes trazidos para o Brasil, seria também profusamente uti-
lizado na catequização dos “gentios” levada a cabo pelos jesuítas desde 
os primórdios da colônia. Carneiro (1927) mostra-nos que no século 
XIX, a festa do boi estava consolidada no litoral do nordeste brasilei-
ro, e aponta-nos o motivo folclórico presente no Recôncavo Baiano e, 
até, em Salvador. “E o folguedo, que apresenta feição local, não deixa de 
incluir as partes da morte do boi, a divisão, o testamento, e a ressurreição 
do animal” (CARNEIRO, 1927).

De acordo com as razões acima apontadas, será lícito considerar que 
no século XIX o folguedo do boi fazia parte do cenário antropológico-
-cultural do litoral nordestino como manifestação popular arraigada re-
gionalmente. Não se nos afigura possível, no entanto, afirmar que todas 
as manifestações do folguedo taurino no Brasil descendam deste mes-
mo auto do boi identificado primeiramente no Nordeste. Porém, pode-
mos verificar que com outras denominações — e as peculiaridades lo-
cais adquiridas em suas múltiplas trajetórias e diálogos culturais -a festa 
do boi se fará presente, ao longo dos séculos, em várias regiões do Bra-
sil. É diversa a sinonímia que o designa: Bumba-meu-boi (Maranhão, 
Alagoas e Pernambuco), boi, boi calemba, bumba (Pernambuco), boi-
-bumbá (Belém-Pará) boi–surubi (Ceará), boi de mamão (Santa Catari-
na), boi de Reis, boi-dá, boizinho (Rio Grande do Sul) (DUARTE, 1957).
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Embora presente com maior peso no Norte e Nordeste do Brasil, a 
festa do boi é visível em suas múltiplas variantes em quase todo o terri-
tório nacional. Chama-nos a atenção que o texto de Duarte, publicado 
em 1957, não faça nenhuma alusão ao Boi-Bumbá amazonense. É prová-
vel que a referência ao Boi-Bumbá em Belém  do Pará pretendesse abar-
car toda a região amazônica. Por outro lado, esse fato denota que até à 
década de 1950, o boi-bumbá no Amazonas ainda não figurava em des-
taque no cenário da cultura popular nacional. É lícito pensar, no entan-
to, que diferentes variantes do Auto do Boi tenham se desenvolvido si-
multaneamente em diversas regiões do Norte e do Nordeste brasileiros, 
incorporando variadas influências, num processo dinâmico de múlti-
plas fusões sobre um mesmo tema. Existem alusões e descrições do fe-
nômeno em vários lugares: Barcelos, Amazonas, em 1787; Recife, Per-
nambuco, em 1840; Manaus, Amazonas, em 1859; Pinhel, Pará, por volta 
de 1880; Humaitá, Amazonas, no início do século XX; Parintins, Ama-
zonas, século XX. 39

Há que mencionar a hipótese postulada por Ypiranga Monteiro 
(2004) de que o boi-bumbá amazonense descenderia direta  e exclusi-
vamente de uma variante portuguesa.40 Ainda que não seja esse o  obje-
to imediato da análise neste texto – pelo que não o vamos aqui discutir 
-, há que mencionar a grande pesquisa de Monteiro sobre o Boi-Bumbá 
amazonense. Monteiro identifica por analogia, o arquétipo morte re-

39.   De acordo com pesquisa efetuada por Gil Braga (2000), apenas a partir da década de 1980 o Boi-
-Bumbá de Parintins surge em notas da imprensa no Amazonas. Hoje, amparados em pesquisas acadê-
micas, temos conhecimento de que o folguedo é uma expressão folclórica local que data de mais de um 
século de existência. De  notar que Parintins tem como sua primordial atividade econômica a criação 
de gado, o que corrobora a tese de Campbell de que o folgudo bovino acompanha a expansão pecuária,

40.   No texto referido por Monteiro, redigido em português setecentista, as autoridades da metrópole 
europeia instam a administração local em Barcelos - primeira sede administrativa da Capitania de São 
José do Rio Negro, atual estado do Amazonas -, a celebrar um folguedo denominado boi de São Mar-
ques, provável corruptela de São Marcos, O Evangelista. Boi de São Marcos terá sido uma designação pri-
meva do folguedo, antes mesmo de ser denominado boi de São João. De acordo com Monteiro, “(...) o 
nosso bumbá é mesmo de origem eurásica e nos foi transmitido pelo colono português a partir de 1787, 
documentadamente e não pelos nordestinos, cuja entrada no Amazonas data episodicamente (em migra-
ção não seletiva) de 1877.”(MONTEIRO, 2004, p. 22) .
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nascimento, expresso pelo rito mitraico,  num mito indígena amazôni-
da. Com a palavra Ypiranga Monteiro:

A diferença que existe entre o ritual do sacrifício da cobra Sucuriju (rio Ne-
gro, Amazonas) e o holocausto do Touro ou boi (Ásia, África) é apenas de  
espécie animal. O motivo é o mesmo, mesmas são as práticas cerimoniais, 
iguais as experiências e finalidades (MONTEIRO, 2004, p. 23)

E mais adiante, afirma:

Por outro lado, dizer que o nosso bumbá é originalmente regionalista é 
transigir demais com a realidade, pois de suas características regionais, só 
se salva a contribuição da maloca de índios. O resto do enredo cabe dentro 
de uma frame universal, que o é sem contestação (MONTEIRO, 2004, p. 28) 

Logo, a fusão de elementos indígenas com a festa do boi importado 
do outro lado do Atlântico, viesse ele da África ou da Europa, encontra-
va eco num mesmo arquétipo amazônida expresso no ritual da cobra 
Sucuriju. Não seria de estranhar, portanto, a aceitação e entrelaçamen-
to de elementos indígenas ao boi-bumbá que se gestaria no Amazonas. 
É sobre a manifestação mais recente do boi-bumbá, no Amazonas que 
passamos a falar.

3.2. O AUTO DO BOI
Sucintamente – e para contextualizar o leitor desde já –, o auto do 

boi-bumbá, conforme me foi narrado por Mestre Xerxes,41  durante 
minha pesquisa de campo em Manaus -, conta a história de um casal 

41.   Mestre Xerxes é um mestre de Boi-Bumbá que continua em atividade em Manaus, no Bairro de San-
ta Etelvina, Zona Norte da cidade. Ligado ao que ele mesmo denomina como “Boi-Bumbá tradicional”, 
começou cedo a participar do folguedo na companhia de seu pai, o lendário Mestre Maranhão, falecido 
nos inícios do século XXI, na capital do estado do Amazonas.
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de negros, Nêgo Chico e Catirina, que vivem numa fazenda de pro-
priedade do patrão, branco, o personagem Amo do Boi. Catirina, grá-
vida, deseja comer a língua do animal, e convence Chico a matar o 
bovino para lhe satisfazer a vontade. Ao dar-se conta de que seu boi fa-
vorito morrera “de morte matada”, o Amo do Boi, o patrão, manda pro-
curar pelo presumível responsável pelo sumiço do animal, Nêgo Chi-
co. Depois de muitas peripécias, o boi era ressuscitado pelo Padre, ou 
pelo Pajé – ambos personagens do auto – Nêgo Chico perdoado, e 
tudo terminava em grande festa.

Em relato ambientado também no Amazonas, o enredo tradicional 
do Boi-Bumbá é enunciado da seguinte forma: o Fazendeiro, o patrão, 
representando o branco de origem europeia (personagem dono da fa-
zenda no auto) tem um boi e a Catirina ( personagem negra, emprega-
da da fazenda) , grávida, deseja comer a língua daquele boi, o animal fa-
vorito do patrão. O marido de Catirina, o personagem  Pai Francisco 
(Nêgo Chico), resolve sequestrar  o animal e matá-lo para satisfazer o 
desejo de sua mulher grávida.; Nêgo Chico é descoberto, o patrão ten-
ta puni-lo; a partir daí  Pai Francisco é obrigado a tomar todas as provi-
dências para fazer o boi ressuscitar; vai buscar o personagem Médico, 
que nunca o ressuscita e é sempre o Pajé  – personagem que representa 
o índígena –,  que, ao final, ressuscita o boi. 

O Boi-Bumbá irá se gestar o longo dos séculos XIX e XX como uma 
expressão popular típica do Amazonas. Mais recentemente adquiriu até 
o papel de expressão de um sentido identitário regional no Amazonas 
contemporâneo, ao ressignificar a narrativa do Auto do Boi no Festi-
val Folclórico de Parintins. Ao migrar para o mercado de bens simbóli-
cos – o que progressivamente se evidenciou a partir da década de 1980 
– o Boi-Bumbá deixa definitivamente de assumir qualquer relação com 
o sagrado, tornando-se um produto da indústria cultural. A morte do 
personagem Boi chegou a ser obliterada da narrativa parintinense, ten-
do, no entanto, sido recuperada e voltado à cena em anos recentes. Se o 
arquétipo de Morte e Renascimento continua ressoando de forma su-
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bliminar nas  galeras do azul e do encarnado, é algo que não podemos 
afirmar. Talvez possa ser assunto para um estudo particular, qual seja o 
de identificar de que forma o sagrado e o profano se conjugam sincre-
ticamente no reconhecimento de um arquétipo que remonta ao Cres-
cente Fértil e ao surgimento da revolução agrícola. Um arquétipo que 
nos acompanha há  séculos, que atravessou o Atlântico e aportou a Pa-
rintins , acompanhando a vocação pecuária da ilha Tupinambarana.

Mesmo que o sentido sacro não se faça mais presente no Boi-Bum-
bá contemporâneo, há que mencionar o aspecto arquetípico de morte 
e renascimento, presente na sua narrativa, cuja mensagem subliminar 
permanece imanente e eterna.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:
AVÉ-LALLEMANT, Robert. Viagem pelo Norte do Brasil. Rio de Janeiro: Instituto 

Nacional do Livro, 1961.

BAKHTIN, Mikhail.  A Cultura Popular na Idade Média e no Renascimento: O Contex-
to de François Rabelais. São Paulo: Annablume; Editora Hucitec, 2002.

BARRETO, Mascarenhas. Corrida. Breve História da Tauromaquia em Portugal. Lis-
boa: Edição do Autor, 1970. Composto e impresso na Casa Portuguesa. Distribuido 
pela Agência Portuguesa de Revistas. N° de catálogo Biblioteca Nacional de Portugal: 
BA 4159.

BRAGA, Sérgio Ivan Gil. O Boi-bumbá de Parintins. Manaus: Ed Valer, 2002.

BRAGA, Teófilo. As lendas cristãs.Porto, 1892.

CAMPBELL, Joseph. As Máscaras de Deus. Volume I Mitologia Primitiva. São Paulo: 
Pallas Athena, 1992.

______. As Máscaras de Deus. Mitologia Ocidental 2ª ed. São Paulo: Pallas Athe-
na, 2008.

CARNEIRO, Edson. Negros bantus. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1927.

CASCUDO, Luís da Câmara. Dicionário do Folclore Brasileiro. Rio de Janeiro: Minis-
tério da Educação e Cultura; Instituto Nacional do Livro, 1954.

miolo-interfacescontemporaneas.indd   128 04/06/2018   10:25:37



—  129  —

DUARTE, Abelardo. Um folguedo do Povo: O Bumba-Meu-Boi (Ensaio de História e 
Folclore) Maceió: Edições Caeté, 1957.

ELIADE, Mircea. Tratado de História das Religiões. Lisboa: Cosmos; Santos: Martins 
Fontes, 1977.

FRIAS, D.O. Sanches. Uma Viagem pelo Amazonas. Ilustrado. Lisboa: Tipografia de 
Mattos Moreira & Cardoso, 1883.

MONTEIRO, Mário Ypiranga. Boi-Bumbá - História, análise fundamental e juízo críti-
co. Manaus: Edição do autor, 2004.

______. Roteiro do Folclore Amazônico: Crendices & Superstições. Manaus: SEC, 2006.

RAMOS, Arthur. O Folclore Negro do Brasil. Demo psicologia e Psicanálise. 2ª Ed. ilus-
trada e revista. Rio de Janeiro: Livraria Editora da Casa do Estudante do Brasil, s.d. Pre-
fácio de 1935.

REIKE,Th. Der eigene und der fremde Gott.Zur Psychanalyse der religiönen Ent-
wicklung, Imago-Bücher, n III.
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A Amazônia continua sendo (em muitos sentidos) um lugar de des-
conhecimentos, em que algumas versões oficiais, cunhadas durante o 
processo de colonização do território, se somam às vozes e aos interes-
ses de grupos e instituições ligadas aos projetos de desenvolvimento da 
região. Aos estudiosos da religião parece imperativo notar como, no 
campo religioso, esses processos levaram a uma sobreposição entre as 
vozes dos missionários de diversas igrejas e das culturas tradicionais e a 
um intenso processo de hibridação e sincretismo. No entanto, também 
merece destaque a hegemonia do catolicismo e o respaldo que a Igreja 
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44.   Licenciado em História no Centro de Estudos Superiores de Parintins (CESP) da Universidade do 
Estado do Amazonas (UEA). E-mail: cristhiansicsu73@gmail.com.
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Católica continua recebendo dos estados e de seus governantes, o que 
tem implicado a afirmação constante de uma religião quase-oficial que 
dificulta enxergar e afirmar a diversidade.

Não obstante, tanto os dados estatísticos produzidos pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) quanto algumas pes-
quisas qualitativas têm demonstrado uma intensificação da transfor-
mação no campo religioso no Norte do nosso país. De acordo com o 
Atlas da Filiação Religiosa no Brasil (JACOB, et. al., 2003, p. 33), “o pe-
ríodo de 1980 a 2000 se caracteriza por um amplo movimento de di-
versificação, ligado à redução drástica do número de católicos, a um 
forte aumento do número de evangélicos, principalmente dos pente-
costais, e a um expressivo crescimento das pessoas sem religião”. Essa 
tendência foi confirmada também pelo Censo de 2010, que situa o es-
tado do Amazonas entre aqueles em que há maior queda percentual 
de católicos, sem que haja, porém, um correspondente aumento dos 
que se declaram sem religião.

No conjunto, esses dois movimentos sugerem uma progressiva plu-
ralização das adesões religiosas, acompanhada de um processo de secu-
larização que avança entre os amazonenses de maneira muito mais len-
ta do que nos outros estados do país. Segundo o Novo Mapa das Religiões 
no Brasil (NERI, 2011), produzido pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), 
o Amazonas é o 26º estado da federação no ranking dos sem religião. Em 
compensação, é o 11º em população evangélica pentecostal, o 16º em po-
pulação católica e o 17º em adeptos das religiões afro-brasileiras. 

Mas ainda são poucos os analistas que, no estado, tem se disposto a 
discutir com mais profundidade os impactos dessas transformações. A 
maioria dos trabalhos continua se referindo a uma série de estudos, ela-
borados há pouco mais de cinco décadas, que tinham por objetivo lan-
çar olhares mais globais sobre a Amazônia e que acabaram, assim, por 
formular, em termos genéricos, algumas linhas de interpretação sobre a 
experiência religiosa das populações locais. André Vidal Araújo (2003) 
falava, por exemplo, ainda nos anos 1950, em um povo maciçamente ca-
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tólico distribuído pelos interiores do estado, mas cuja fé também se 
adaptou à ausência do clero católico, a padrões de conduta pouco or-
todoxos nas ocasiões festivas e a uma resistência (às vezes organizada) 
às normas da Igreja. O mesmo quadro sincrético é traçado um pouco 
mais tarde por Charles Wagley (1977) e por Eduardo Galvão (1976), que 
puderam observar no cotidiano das populações ribeirinhas uma mistu-
ra de elementos que compõem a fé cristã do colonizador europeu e as 
crenças das populações indígenas, com seus universos mitológicos per-
meados de seres mágicos.

Os três autores citados também apontaram, em algum limite, para 
a chegada de judeus, espíritas, protestantes (e demais infiéis cf. VIDAL, 
2003) ao Amazonas, mas não dedicam grande atenção à penetração des-
ses “outros” no território. Mais ou menos pela mesma época, a consolida-
ção das obras sociais católicas no estado e a criação de prelazias e dioceses 
acentuam ainda mais o “papel civilizador” da Igreja Católica entre os po-
vos da Amazônia, tornando a diversidade religiosa ainda mais invisível. 
Apenas em Manaus, onde a cidade cresceu e se transformou rapidamen-
te, a pluralização do campo religioso foi destacada com mais acuidade 
(JACOB, et. al., 2006). A consolidação da Universidade e o estabelecimen-
to dos Programas de Pós-Graduação na capital também propiciaram que, 
ali, os fenômenos de diversificação pudessem ser observados mais de per-
to por historiadores, antropólogos e sociólogos em formação.

Ainda assim, a riqueza e a pulsação religiosa no Amazonas não 
estão nem de longe contempladas por um número reduzido de es-
tudos e pela ausência de interpretações de maior fôlego que relativi-
zem os estudos clássicos acima mencionados, tendo em vista o con-
traste existente entre aquilo que foi observado em meados do século 
XX e a realidade social das religiões no início do século XXI. Mesmo 
os trabalhos acadêmicos, mais pontuais e monográficos, são pouco 
visualizados e a ausência de linhas mais amplas de pesquisa impede 
que uma releitura seja realizada por meio de uma articulação coleti-
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va, organizada em torno das transformações pelas quais o Amazonas 
passou nas últimas décadas.

Em um levantamento preliminar que serviu de base para a proposi-
ção do nosso projeto de pesquisa intitulado A religião na(s) fronteira(s) 
– espaço público e reconfigurações do campo religioso no médio-baixo Ama-
zonas45 não conseguimos localizar nenhuma linha de pesquisa nos Pro-
gramas de Pós-Graduação do estado que dedique especial atenção às 
dinâmicas sociorreligiosas, subsumidas quase sempre nos debates so-
bre cultura e sociedade, tanto no campo da História quanto nas Ciên-
cias Sociais. Mesmo com a pouca expressividade que têm no Amazonas, 
são os cursos de Teologia e de Ciências das Religiões (não) confessio-
nais que têm aberto caminho para pesquisa na área, o que sugere tam-
bém um interesse crescente das igrejas, grupos e movimentos religiosos 
em estudos que ajudem a compreender melhor o campo religioso lo-
cal, tendo em vista inclusive as novas estratégias de planejamento pasto-
ral e missionário (cf. COSTA, 2002).

Como já sugerimos em outros estudos, esse quadro nos coloca dian-
te de um duplo desafio: o primeiro, de caráter mais político, implica 
em dar visibilidade à diversidade, de forma que ela seja tomada como 
um elemento constitutivo das sociedades democráticas e pluralistas; o 
segundo tem um caráter mais acadêmico e está ligado à tentativa de 
dialogar de forma mais aberta com os estudos clássicos, tomando-os 
certamente como referência, mas jamais como um conjunto de inter-
pretações consolidadas (ver BIANCHEZZI; SILVEIRA, 2015a, 2015b). 
Nesse sentido, é preciso reconfigurar o campo, não apenas por meio da 
ampliação dos referencias teóricos e metodológicos, mas reconhecendo 
também um conjunto relativamente novo de dados que não cessa de 
emergir de estudos monográficos realizados em diferentes localidades 
que até finais dos anos 1970 pareciam inacessíveis. 

45.   Este projeto vem sendo desenvolvido desde 2015 com apoio bolsas dos editais de incentivo à produ-
tividade acadêmica da Universidade do Estado do Amazonas. 
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No médio-baixo Amazonas, mais especificamente na cidade de Pa-
rintins, onde está situado um Centro de Estudos Superiores da Univer-
sidade do Estado do Amazonas, temos tentado conduzir esse processo 
articulando a iniciação científica de professores-pesquisadores em for-
mação com a elaboração de hipóteses que permitam revisitar critica-
mente a literatura de que dispomos nessa área. Por isso, acreditamos 
que valha a pena apresentar, aqui, uma parte de nossos esforços em di-
versificar as metodologias e alguns exemplos de trabalhos monográfi-
cos46 que já permitem inferir alguns resultados dessa nossa empreitada. 
Pensando sobretudo nos jovens pesquisadores que estão iniciando suas 
trajetórias acadêmicas, optamos por apresentar esse conjunto de dados 
e reflexões na forma de um inventário de possibilidades, divido em três 
área (demografia, análise bibliográfica e o survey)47 que, de forma al-
guma, exaurem as abordagens do religioso na contemporaneidade (cf. 
PASSOS; USARSKI, 2013).

DEMOGRAFIA
A demografia religiosa tem se revelado uma das mais importantes 

ferramentas que permitem mensurar fenômenos de diversificação re-
ligiosa no Brasil. Segundo Fernando Ferro de Lima (2009) não apenas 
porque revela padrões de filiação religiosa, mas também por permi-
tir inferir a penetração de determinadas igrejas, grupos ou movimen-
tos religiosos no território nacional (como um todo) ou nas diver-
sas regiões e localidades do país. Mas não se trata, portanto, apenas de 
apontar para os dados sem problematizá-los ou sem questionar con-
sensos sociais (muitas vezes forçados) ou construídos com base no 
peso político de algumas instituições.

46.   A maioria desses trabalhos foi desenvolvida no âmbito do Programa de Apoio à Iniciação Científica 
(PAIC) da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM), agência à qual externa-
mos nosso agradecimento pelas bolsas concedidas ao longo dos últimos anos.

47.   Em função das limitações de tempo e espaço, deixamos de lado neste capítulo a discussão sobre a 
história oral, a etnografia e a cartografia (ou geografia das religiões).
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O que os muitos estudos sobre os Censos têm apontado é que a de-
mografia religiosa apenas parte dos dados estatísticos, tomando-os mais 
como fontes do que como resultados de uma pesquisa. Em primeiro lu-
gar para criticar as categorias incluídas nos questionários e em segun-
do para dimensionar o alcance e a precisão das respostas assinaladas pe-
los entrevistados. Há ainda os problemas de divulgação dos resultados, 
a disponibilidade dos números de acordo com os interesses dos pesqui-
sadores e das instituições e os muitos cruzamentos que se podem fa-
zer entre as distintas bases de dados que guardam uma “memória con-
tinuada” de alguns dos aspectos mais fundamentais da vida social dos 
brasileiros (cf. MAFRA, 2013).

Esse debate ganhou relevância entre nós na medida em passamos a 
nos dar conta de que no Brasil da segunda metade do século XX a vida 
religiosa mudou “e tem mudado em um grau, uma extensão, uma velo-
cidade nunca dantes visto em nossa história” – uma afirmação de dois 
dos mais importantes sociólogos da religião no Brasil – Antonio Flávio 
Pierucci e Reginaldo Prandi (1996, p. 09) – que está em um artigo pu-
blicado originalmente há quase três décadas, quando os dados estatís-
ticos ainda apontavam que 89,2% da população brasileira se declarava 
católica e 6,6% como evangélica. De acordo com o último Censo De-
mográfico (2010), 64,6% dos brasileiros se dizem católicos, contra 22,2% 
de evangélicos. Atentos às grandes linhas de transformação do panora-
ma religioso brasileiro, a comunidade dos historiadores e cientistas so-
ciais (em especial sociólogos e antropólogos) não deixou de acompa-
nhar com interesse – e até com surpresa – o que os números revelavam.

Desde que Cândido Procópio Ferreira de Camargo, nos anos 1950, 
começou a se interessar pelo estudo empírico da mobilidade religio-
sa, os dados estatísticos passaram a ser tomados como importantes indi-
cadores de um quadro que, há meio século, não para de se alterar, “não 
apenas porque há pessoas que desertam dos seus deuses tradicionais lai-
cizando suas vidas e seus valores, mas também por que há outras que 
em número crescente aderem a ‘novos’ deuses, ou então redescobrem 
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seus velhos deuses em novas maneiras” (PIERUCCI; PRANDI, 1996, p. 
10). Thalez de Azevedo (1955) chamava a atenção para o impacto desse 
movimento nas esferas de poder da Igreja Católica e destacava que, aos 
poucos, o catolicismo deixava de exercer a função de “órgão de controle 
social” que havia tido nos outros períodos da vida brasileira. 

Fausto Cupertino (1976, p. 26), um pouco mais tarde, podia ser taxa-
tivo ao afirmar que o catolicismo está em crise (!) e que “os próprios da-
dos estatísticos disponíveis revelam um crescimento vertical dos não-
-católicos”. A partir dos anos 1970 e até os dias atuais as tendências de 
crise nunca foram revertidas e os analistas de nosso campo religioso ti-
veram na demografia religiosa a forma mais evidente de comprovar as 
tendências. Sanchis (1997), com os dados dos anos 1990 em mãos, assi-
nalava que a diversificação tendencialmente caminhava para dentro das 
próprias instituições, tornando as pertenças religiosas mais complexas 
e difíceis de definir. Notávamos com isso que existem católicos de mui-
tos matizes e protestantes e evangélicos de tradições muito diferentes. 
Pierucci (2004), analisando os números do ano 2000 foi além e emitiu, 
no mesmo sentido, um sonoro “bye bye” às religiões tradicionais. Emer-
gem com toda a força, a partir de finais do século XX, as religiões de 
frouxos vínculos institucionais (especialmente os pentecostais) e aque-
les que se declaram sem religião.

As diferenças de ritmos com que esse processo ocorre – de região 
para região ou entre as capitais e os interiores – nunca deixou de ser 
notada. Mas o que ocorre é que, muitas vezes, a maioria das análises 
recaiu sobre as metrópoles, tomadas como espaços de transformação 
intensa da vida social, econômica e cultural em tempos de globaliza-
ção e de modernidade líquida. Às cidades menores foi atribuído um 
maior peso das instituições tradicionais, o que parece ter implicado 
em certa inércia. Ainda assim, em todos os cantos do país é possível 
notar que “as religiões estão em movimento” e continuamente “redefi-
nindo a cara da nação” (MENEZES; TEIXEIRA, 2013, p. 34-35). 
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Isso nos levou a propor um pequeno projeto que buscava analisar 
como alguns indicadores demográficos podiam/podem ser pensados 
para reler as dinâmicas sociorreligiosas de Parintins.48 Ao lidar tanto com 
séries históricas de dados quanto com os “retratos instantâneos” produzi-
dos a cada levantamento censitário, almejávamos produzir uma reflexão 
inicial sobre as transformações no campo religioso parintinense, ressal-
tando seus vários sujeitos e as principais tendências de mudança.

Apenas para ilustrar a relevância da pesquisa, vale mencionar que, 
atualmente, 82% da população parintinense se declara católica e com a 
presença maciça da Igreja nos meios de comunicação, a imagem de uma 
cidade onde “todos são católicos” acaba se plasmando com certa facili-
dade. No entanto, quando se sai do centro para as periferias, a marcan-
te presença dos pentecostais (que são 15,8%) se faz notar. Estratificados 
por bairros, os números mostram uma cidade plural, mas com territó-
rios desigualmente habitados por católicos e evangélicos. Os praticantes 
do espiritismo e das religiões de matriz africanas – que não estão nos da-
dos censitários – também se revelam aqui e acolá. Tal como nas grandes 
cidades, os pentecostais e umbandistas têm uma presença mais acentua-
da em áreas menos urbanizadas, o que também tem a ver com níveis de 
renda, de escolaridade e com a cor da pele (cf. Jacob et. al. 2006).

Seria difícil elencar nesse curto espaço todos os dados levantados, 
mas alguns nos parecem imprescindíveis, por revelarem os caracteres 
mais evidentes das transformações no campo religioso local, conforme 
se pode ver nas tabelas 1, 2 e 3 que aparecem abaixo:

 

48.   Projeto de Iniciação Científica desenvolvido entre 2015-2016. Religiões em movimento – a demografia 
como metodologia de análise do campo religioso em Parintins. Bolsista: Luiz Carlos Souza da Silva Fi-
lho (PAIC/FAPEAM).

miolo-interfacescontemporaneas.indd   138 04/06/2018   10:25:37



—  139  —

Tabela 1 – Quadro comparativo das religiões (2010)

Religião BRA NOR AM BOA MAU PIN BAR NHA

Católicos 64,6 60,6 59,5 72,9 75,0 82,1 85,9 88,5

Evangélicos 22,1 28,5 31,2 25,9 23,6 15,8 13,7 11,0

Outras Religiões 4,9 1,6 2,7 0,5 0,1 0,7 0,1 0,1

Sem Religião 8,0 7,8 6,0 0,5 1,2 1,1 0,3 0,3

Múltiplo Pertencimento 0,3 0,3 0,1 - - - - -

Não Declararam 0,1 1,2 0,5 0,2 0,1 0,3 - 0,1

Total 100 100 100 100 100 100 100 100

Baseado em dados dos Censos Demográficos (IBGE/ Banco de dados SIDRA). Os percentuais 
foram determinados por aproximação. Na primeira linha as siglas se referem a: Brasil, Norte, 

Amazonas, Boa Vista do Ramos, Maués, Parintins, Barreirinha e Nhamundá.

Tabela 2 – Crescimento populacional de Parintins

ANO POPULAÇÃO INCREMENTO POPULACIONAL

1940 15.000 -

1950 25.662 71,1 %

1960 27.525 07,3 %

1970 38.801 41,0 %

1980 51.381 32,4 %

1990 58.783 14,4 %

2000 92.118 56,7 %

2010 102.033 10,7 %
Baseado em dados dos Censos Demográficos (IBGE) e dados mencionados por Souza, 2013. Valores aproximados.
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Tabela 3 – Religiões em Parintins – número total de fieis e evolução em %

Religiões Parintins

1991 % 2000 % 2010 %
Católicos 52.105 88,7 78.066 84,8 83.818 82,1

Evangélicos 5.364 9,1 12.419 13,4 16.167 15,8

Outras Religiões 74 0,1 180 0,2 671 0,7

Sem Religião 452 0,8 1.284 1,4 1.110 1,1

Múltiplo Pertencimento - - 76 0,1 - -

Não Declararam 788 1,4 93 0,1 267 0,3

Total 58.783 100 92.118 100 102.033 100

Baseado em dados dos Censos Demográficos (IBGE/ Banco de dados SIDRA). Religiosidade não determinada 
foi incluída em múltiplo pertencimento. Os percentuais foram determinados por aproximação.

Os números são ricos e haveria uma imensa gama de cruzamentos 
possíveis entre a filiação religiosa e idade, sexo, domicílio, renda, esco-
laridade, etc. Nos limitamos aqui a apresentar um comparativo entre a 
cidade e seu entorno imediato (o médio-baixo Amazonas), depois o es-
tado do Amazonas, a região Norte e o Brasil (tabela 1), uma evolução 
da população de Parintins (tabela 2) e um diagnóstico das transforma-
ções – em números reais e porcentagens – da filiação religiosa radiogra-
fada nas últimas séries censitárias (tabela 3). Longe de esgotar qualquer 
questão, esses indicadores têm aqui a função de evidenciar as mobili-
dades religiosas e contrastá-las com os ritmos de crescimento urbano, a 
distribuição da população entre as áreas rurais e a cidade e com a emer-
gência paulatina, mas muito significativa de não-católicos, o que certa-
mente tem mexido com as identidades locais.

Por meio desse brevíssimo estudo de caso, o que queremos apon-
tar é que embora a demografia religiosa tenha sido incorporada ape-
nas um tanto recentemente ao conjunto de preocupações dos estudio-
sos da religião no Brasil, em poucas décadas de existência ela trouxe 
contribuições bastante inovadoras para a abordagem das relações en-
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tre passado e presente, sobretudo por ter permitido avaliar em termos 
relativamente seguros os processos de pluralização e diversificação do 
campo religioso. O número crescente de livros que se dedicam a deba-
ter questões apontadas nos Censos e a recorrência com que esses dados 
são mencionados em artigos de revistas especializadas na área podem 
ser tomados como indicativos. Na opinião de Pierucci, foi a demogra-
fia religiosa que nos permitiu visualizar, ainda que com algumas incer-
tezas, o processo de afastamento entre nosso novo panorama religioso 
e o Brasil tradicional, deixando para trás a antiga fórmula católica pre-
sente no “Glória ao Pai”, que concluía em palavras desejantes: “assim 
como era no princípio, agora e sempre por todos os séculos dos séculos, 
amém” (PIERUCCI, 2004, p. 17). Ainda que o quadro descritivo da pes-
quisa para a cidade de Parintins não convirja de todo para essa perspec-
tiva é importante notar alguma regularidade nos processos em curso, o 
que aproxima a realidade local do panorama nacional. 

ANÁLISE BIBLIOGRÁFICA
De nosso ponto de vista – que é acadêmico, mas também político – 

compreender os processos e os efeitos dessa diversificação implica lan-
çar um olhar atento também para como esses dados são/ foram anali-
sados, sobre sua repercussão na comunidade acadêmica e na sociedade 
como um todo. Isso nos leva, com todas as dificuldades que existem, a 
uma tentativa de produzir uma leitura mais global sobre o “estado da 
arte” dos estudos da religião no Amazonas, o que esbarra, de modo ge-
ral, na ausência de um levantamento mais minucioso sobre a existên-
cia (ou não) de trabalhos na área estruturados a partir da atuação de 
grupos de pesquisa devidamente registrados no Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); de saber se esses 
grupos e pesquisadores contam com financiamento dos órgãos de fo-
mento à pesquisa no estado e se existem professores/pesquisadores nas 
instituições de ensino e pesquisa do Amazonas inseridos em associa-
ções (nacionais e internacionais) que discutem especificamente temá-
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ticas ligadas às religiões. Acreditamos que responder a essas questões, 
ainda que de maneira preliminar e provisória como estamos propondo, 
seja fundamental para assegurar a viabilidade de estudos futuros sobre 
a religião no Amazonas.

Por isso, outro aspecto de nosso trabalho49 se debruçou na realização 
de um inventário (o mais amplo possível) das principais linhas e proje-
tos de pesquisa no campo dos estudos da religião no Amazonas e das 
produções acadêmicas deles derivadas, partindo dos bancos de dados 
disponíveis nos Programas de Pós-Graduação do estado, da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM), da Platafor-
ma Lattes e do Diretório de Grupos de Pesquisas do CNPq. Os objeti-
vos eram: construir um banco de dados sobre pesquisas e pesquisadores 
no campo dos estudos da religião no estado do Amazonas;  promover 
um debate preliminar sobre o “estado da arte” dos estudos da religião no 
Amazonas (apontando as temáticas mais abordadas, áreas de maior inte-
resse dos pesquisadores e principais lacunas); por fim, entrevistar estu-
diosos da religião no estado do Amazonas, discutindo como veem seus 
desafios e perspectivas.

Partimos do fato de que as últimas décadas testemunharam um cres-
cimento progressivo dos estudos da religião como um campo de saber 
multidisciplinar, capaz de dialogar com questões, abordagens e teorias 
provenientes de diversas disciplinas e com saberes acadêmicos e cien-
tíficos de diversas áreas (cf. GEERTZ, p. 26). Certamente, esse reaviva-
mento do interesse das universidades e centros de pesquisa pelos “fenô-
menos religiosos” está ligado à dupla constatação de que, ao contrário 
do que se supunha até a primeira metade do século XX, (1) as tendên-
cias secularizastes não se confirmaram, e de que (2) a religião continua 
exercer um papel de grande relevância nas sociedades atuais. Nesse con-
texto, “ao lado e articuladamente com a secularização, detecta-se certa 

49.   Projeto de Iniciação Científica desenvolvido entre 2015-2016. Em busca do plural – debate preliminar 
sobre a produção acadêmica no campo dos estudos da religião no Amazonas. Bolsista: Cristian Sicsú da 
Glória (PAIC/FAPEAM). 
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emergência do fator sagrado, na vida social e na experiência individual” 
(SANCHIS, 2013, p. 12). Além disso, as muitas formas de pertença e de 
experiência religiosa observáveis contemporaneamente apenas servem 
para reafirmar uma complexidade na composição do campo religioso 
que “desafia os lugares comuns”, para usar a formulação do renomado 
pesquisador Pierre Sanchis (2013).

Mesmo para os analistas de maior fôlego, empenhados na constru-
ção de uma leitura de conjunto sobre esse campo ou em uma avaliação 
do espectro disciplinar recoberto pelos estudos da religião (USARSKI, 
2007), é difícil avaliar o conjunto demasiado amplo da produção (SAN-
CHIS, 1997; ISAÍAS, 2009). Em contraposição, parece fundamental em-
preender esforços coletivos e mais pontuais no sentido de mapear as 
temáticas mais abordadas em determinados espaços de produção aca-
dêmica, bem como as áreas de maior interesse dos pesquisadores e as 
principais lacunas delas decorrentes.

No nosso caso, era preciso evidenciar, de início, que os estudos da re-
ligião ainda estão timidamente estabelecidos nas instituições de ensino 
e pesquisa do estado do Amazonas. E para uma avaliação mais detalhada 
e precisa desse quadro, lançamos mão, em um primeiro momento, dos 
bancos de dados disponíveis nas instituições de ensino superior presen-
tes em Parintins e em repositórios e bancos de dados virtuais que deta-
lharemos a seguir. Eles nos permitiram traçar uma primeira radiografia 
de quem são os pesquisadores que atuam nessa área, onde estão, como 
dialogam com a produção nacional e internacional e sobre quais análi-
ses têm produzido acerca das dinâmicas sociorreligiosas no Amazonas.

Foram pesquisados o: # acervo de monografias do CESP/UEA, nas 
áreas de História, Geografia, Letras, Pedagogia e Turismo (curso de gra-
duação e pós-graduação); acervo de monografias do Instituto de Ciên-
cias Sociais, Educação e Zootecnia (ICSEZ) da Universidade Federal 
do Amazonas (UFAM); acervo do Banco de Teses e Dissertações do site 
Domínio Público (Capes);  acervo do Banco de Teses e Dissertações 
do IBICT;  banco de dados do site FAPEAM e  Diretório de Grupos de 
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Pesquisa do CNPq. Os resultados foram tabulados no sentido de sub-
sidiar a construção de um banco público de dados sobre pesquisas e 
os pesquisadores no campo dos estudos da religião no Amazonas. Le-
mos alguns textos, considerados mais representativos dessa produção, 
o que nos permite produzir um debate – ainda que preliminar – sobre 
o “estado da arte” dos estudos da religião no Amazonas. A última eta-
pa compreendeu entrevistas com professores de instituições de ensino 
e pesquisa que tem realizado trabalhos nesse campo, como tentativa de 
aprofundar a discussão sobre as estratégias de pesquisa adotadas nos 
grupos de pesquisa ou demais espaços de discussão sobre a religião no 
Amazonas. O diálogo com esses pesquisadores nos apontou a diversida-
de de opiniões, pontos de vista e referenciais teórico-metodológicos em 
torno dos quais se organizam os estudos da religião.

Da mesma forma que no caso anterior seria difícil arrolar aqui todo 
o inventário construído na pesquisa, mas isso não nos impede de lançar 
mão de alguns indicadores que nos parecem reveladores.

Comecemos pelo material encontrado nos acervos do CESP/UEA, 
que àquela altura não dispunha de nenhum material disponibiliza-
do no repositório digital da Universidade. As pesquisas foram reali-
zadas na biblioteca, nas coordenações de curso e no arquivo da uni-
dade. O que encontramos foi o seguinte panorama: nas licenciaturas 
em Letras, Pedagogia e Geografia há lacunas nos depósitos de TCCs, 
o que dificultou a análise. É possível inferir que há trabalhos, mas 
não foi possível nem quantificar nem digitalizar a totalidade das pes-
quisas desenvolvidas. No curso modular de Turismo foram encontra-
das duas monografias sobre religião e na especialização em Turismo 
e Desenvolvimento Local não foi encontrada nenhuma monografia. 
Abaixo títulos dessas áreas:

Pedagogia: 1) “O Ensino Religioso nos anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal em escola pública e privada de Parintins” – Autor: José Claudio T. Gui-
marães, ano: 2015, Orientador: Prof. Diego Omar da Silveira.
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Geografia: 1) “O Turismo Religioso: a Festa de Nossa Senhora do Carmo em 
Parintins (AM)”. Autor: Selma Guimarães Pinto, ano: 2015, Orientador: Prof. 
João D’Anuzio de Azevedo Filho; 2) “Terreiros de Umbanda: entre o signifi-
cado e o significante das relações/ expressões culturais na cidade de Parintins”. 
Autor: Ruan Batista Bulcão, ano: 2015, Orientador: Prof. José Camilo Ramos.
Turismo: 1) “Perspectivas da atividade turística religiosas em Parintins: o 
simbolismo da festa de Nossa Senhora do Carmo na percepção do Turista” 
– Autor: Josele de Araújo Simas, ano: 2011, orientadora: Profa. Maria Adria-
na Sena Teixeira; 2) “Turismo religioso no município de Parintins/ AM: a 
festa de Nossa Senhora do Carmo” – Alessandra Freitas de Melo, ano: 2011, 
orientador: Prof. Agdo Regis Batista Filho.

Na Licenciatura em História, há séries completas de monografias 
catalogadas e digitalizadas para 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014 e 2015. 
Também foram consideradas as pesquisas em andamento (2016)50 e os 
dados do Programa Nacional de Formação de Professores (PARFOR) 
foram computados apenas para o curso em processo de finalização em 
Coari (onde em uma única turma aproximadamente 25% dos trabalhos 
versavam sobre religião – 6 em um total de 23 monografias). Para Parin-
tins e Manaus não foram encontrados resultados nem na coordenação 
dos cursos nem nas respectivas bibliotecas. 

 Os dados são apresentados nos dois gráficos abaixo (1 e 2), que tra-
çam uma leitura longitudinal da produção dos alunos de graduação em 
História, com crescente produção na área a partir de 2015. Feito o levan-
tamento dessa produção, também quantificamos os temas mais aborda-
dos, com a prevalência do catolicismo e uma incipiente (e mais recen-
te) discussão acerca das religiões de matrizes africanas na cidade.

50.   Como a pesquisa foi desenvolvida entre meados de 2015 e 2016, os dados relativos às monografias de-
fendidas em 2017 ficaram fora do levantamento.
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Gráfico 1 – Monografias do curso de História do CESP/UEA

Gráfico 2 – Temas abordados nas Monografias do curso de História do CESP/UEA

Também foram analisadas as séries do Programa Institucional de 
Apoio à Iniciação Científica (PAIC/FAPEAM). Partimos, nesse caso, 
das listagens dos trabalhos desenvolvidos entre 2003 e 2015 e foram 
igualmente consideradas as pesquisas em andamento (2016). Os da-
dos estão no gráfico 3 e mais uma vez podemos falar de um cresci-
mento nos últimos dois anos.
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Gráfico 3 – Iniciação Científica no CESP/UEA

Na UFAM, praticamente não encontramos trabalhos. As buscas fo-
ram feitas nos catálogos da Biblioteca do ICSEZ/ UFAM. Os únicos 
dois títulos encontrados são: 

1) “Fé e cura: a comunicação popular das benzedeiras de Parintins”. Autores: 
Hudson Roberto Beltrão Júnior e Gleilson Medins de Menezes, ano: 2014, 
Orientadora: Profa. Soriany Simas Neves; 2) “Axé: Umbanda em Parintins”. 
Autores: Jessica Castro, Lilian Ribeiro e Lucinaldo Silva, ano: 2014, Orienta-
dora: Profa. Sue Ane Cursino.

Nesse caso, estamos conscientes das lacunas na análise da produção 
uma vez que seria necessário aprofundar as buscas em repositórios vir-
tuais, nas bibliotecas da UFAM em Manaus e nas coordenações dos pro-
gramas de pós-graduação dessa mesma universidade.

Para o caso da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Ama-
zonas, o trabalho foi dificultado por haver um banco de dados unifica-
do que permita triar projetos que receberam fomento e que tratam es-
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pecificamente de determinada temática. Com busca no site a partir da 
palavra-chave religiões encontramos apenas a entrevista do professor 
Diego Omar da Silveira (CESP/UEA) que remete a projeto aprovado no 
Edital PAPAC 2014 – “Estudos da religião na contemporaneidade: no-
vas leituras sobre o Brasil e outros olhares a partir da Amazônia”, além 
de matérias sobre cultura e religiosidade popular veiculadas na Agên-
cia FAPEAM, mas não vinculadas diretamente a nenhum projeto. Não 
encontramos itens correspondentes nas buscas dentro do link “Trans-
parência » Ações e Programas”, aonde constam relatórios anuais da Fun-
dação até o ano de 2015. Isso não quer dizer que não haja projetos so-
bre religiões/religiosidades incluídos dentro de Projetos Institucionais 
– como PAIC e/ou concessão de bolsas de mestrado e doutorado – e 
que não aparecem, portanto, discriminados individualmente. Por outro 
lado, pudemos verificar que nem as Ciências Humanas e Sociais ocu-
pam grande parte dos recursos da Fundação (em fomento),51 nem as re-
ligiões/religiosidades são temas de destaque no Amazonas.

Também pesquisamos no Diretório de Grupos de Pesquisa do Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ). 
O Diretório de GPs é a principal forma de acompanhar o crescimento 
da pesquisa no Brasil, tendo em vista articulações intra ou interinstitu-
cionais. Os grupos se formam em função de propostas mais ou menos 
duradouras e tendem a representar, de maneira mais ou menos confiá-
vel, o surgimento de polos de desenvolvimento de CT&I. Encontramos 
na busca por palavras-chave 37 grupos que podem ter alguma vincu-
lação ou abarcar em seu escopo estudos das religiões e religiosidades. 
São todos da área de Ciências Humanas e Sociais. As subáreas do co-
nhecimento variam. Apenas 5 desses grupos mencionam a palavra 
“Religião” ou equivalente em sua descrição ou nas linhas de pesqui-
sa correspodentes: # “Antropologia, religião e saúde”, coordenado pe-
los professores Raymundo H. Maués e Marilu M. Campelo, registra-

51.   A maioria dos recursos para essa área é na modalidade de bolsas e não de apoio financeiro.
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do e certificado pela Universidade Federal do Pará (UFPA); # Cultura 
e Historiografia Amazônica, coordenado pelo professor Almir Diniz 
de Carvalho Júnior, da Universidade Federal do Amazonas (UFAM); 
# Culturas e Memórias Amazônicas, coordenado pelos professores Jo-
sebel Akel Fares e Nazaré Cristina Carvalho da Universidade do Esta-
do do Pará (UEPA); # NAURBE – Cidades, culturas populares e patri-
mônios, coordenado pelos professores Sérgio Ivan Gil Braga e Sidney 
Antonio da Silva da Universidade Federal do Amazonas (UFAM); e # 
OIKOUMENE – Núcleo de Estudos e Pesquisas em Religião, Cultura 
e Imaginário, coordenado pelos professores Marilina C. Oliveira Bes-
sa Serra Pinto e Marco Aurélio Coelho de Paiva da Universidade Fede-
ral do Amazonas (UFAM). Apenas esse último tem as religiões religio-
sidades como tema central. Um item que merece atenção é que nem 
todos os grupos são do Amazonas. Os consideramos, entretanto, em 
função de tratarem da Amazônia como um todo.

A pesquisa resultante do Banco de Teses e Dissertações do Instituto 
Brasileiro de Informação em Científica e Tecnológica (IBICT) nos deu 
acesso à 21 dissertações de mestrado e 3 teses de doutorado, quando as 
palavras buscadas eram religião/religiões e Amazonas. Na mesma pla-
taforma, foram mapeados os orientadores e os nomes mais recorren-
tes (Marilina C. Oliveira Bessa Serra Pinto, Almir Diniz de Carvalho Jú-
nior, Sérgio Ivan Gil Braga, Auxiliomar Silva Ugarte e Ari Pedro Oro) 
foram contatados para responder um breve questionário sobre seus es-
tudos na área.52 Desses apenas 3 retornaram, estabelecendo um diálo-
go com nossa equipe de trabalho que, em alguns casos, se desdobra em 
trabalhos coletivos ainda hoje. Em função do volume de dados e de sua 
necessária análise, optamos em não os apresentar aqui, já que isso susci-
taria uma outra discussão.

52.   Também foram contadas, na ocasião, os pesquisadores mais citados como orientadores nos trabalhos 
de conclusão de curso inventariados no CESP/UEA e no ICSEZ/UFAM.
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Como esperamos ter demonstrado, as possibilidades de pesquisa e 
análise bibliográfica são imensas e podem ensejar o uso de técnicas que 
não foram empregadas nesse caso (como a bibliometria, por exemplo). 
Também não analisamos o material publicado na forma de livros im-
pressos e e-books – o que seria demasiado amplo e demandaria um es-
forço coletivo – mas reconhecemos a necessidade de que esse trabalho 
seja realizado nos próximos anos, permitindo-nos identificar as princi-
pais referências dos estudos de religião na Amazônia.

SURVEY
Embora pouco comum no campo da História, a utilização do survey 

tem se mostrado bastante profícua nas demais áreas do conhecimento, 
como na Educação e em diversas disciplinas das ciências sociais, inclu-
sive nas ciências da religião. 

Trata-se de uma ferramenta que pode ser descrita, de acordo com 
Henrique Freitas (et. al., 2000, p. 105), como voltada para a “obtenção 
de dados ou informações sobre características, ações ou opiniões de de-
terminado grupo de pessoas, indicado como representante de uma po-
pulação alvo, por meio de um instrumento de pesquisa, normalmente 
um questionário”. É recomendável quando se deseja produzir uma des-
crição quantitativa (ou inicialmente quantitativa) de “situações, even-
tos, atitudes ou opiniões [que] estão manifestos em” determinados gru-
pos sociais ou para mensurar a “distribuição de algum fenômeno entre 
uma população” (e seus subgrupos). As questões principais giram, qua-
se sempre, em torno dos momentos ou pontos no tempo em que os da-
dos serão coletados e na definição de uma amostra correta e suficiente-
mente realista acerca dos problemas de pesquisa, evitando distorções 
entre as conclusões às quais os números induzem e a realidade social 
investigada (FREITAS, et. al., 2000, p. 106).

A aplicação desse tipo de questionário no campo dos estudos da religião 
tem sido realizada de forma instigante em levantamentos sobre opiniões 
políticas de grupos religiosos, como, por exemplo, no caso dos participantes 
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da Marcha para Jesus,53 ou para captar as interfaces entre envolvimento RE-
LIGIOSo e fatores sociodemográficos, com impactos no campo da saúde, 
da educação, etc. (ver a esse respeito MOREIRA-ALMEIDA, 2010).

No nosso caso, em meio a algumas pesquisas mais pontuais, desen-
volvemos um levantamento que merece maior atenção e que revela as 
potencialidades dessa metodologia para tratar das práticas e represen-
tações religiosas existentes entre um determinado coorte da população 
parintinense. Trata-se de um estudo intitulado Os jovens, a universidade 
e a fé – um estudo sobre ethos acadêmico e experiências religiosas no CESP/
UEA, que tinha por objetivo central discutir em que medida as expe-
riências e conteúdos oferecidos na universidade influenciam nos valo-
res e comportamentos religiosos dos jovens estudantes do Centro de 
Estudos Superiores de Parintins da Universidade do Estado do Amazo-
nas.54 Integrado às demais questões que já apresentamos acima (de um 
campo religioso em processo de diversificação e de expansão dos estu-
dos da religião no médio-baixo Amazonas), nos perguntávamos, nes-
se caso, qual o perfil religioso dos estudantes de ensino superior em 
Parintins (?), se os jovens imputam à experiência universitária o afas-
tamento progressivo de antigas crenças e práticas religiosas (?) e como 
surgem eventuais choques entre religião e ciência nos cursos de gradua-
ção, bem como seus impactos sobre as escolhas religiosas dos jovens en-
trevistados? Questões que nos levaram a refletir sobre a introdução da 
juventude como um tema caro aos cientistas sociais de religião no Bra-
sil, a partir de finais dos anos 1990 – algo que se deu em função de um 
triplo alargamento. Em primeiro lugar, as mudanças no perfil religioso 
da população diagnosticadas pelos censos demográficos e pesquisas de 

53.   Diego Omar da Silveira desenvolveu um estudo comparativo entre o levantamento realizado pelo 
Grupo de Pesquisas Mídia, Religião e Cultura (MIRE) na Marcha para Jesus de São Paulo (SP) e ques-
tionários similares aplicados no mesmo evento evangélico em Maués (AM). Os resultados encontrados 
pelo MIRE podem ser acessados em https://pt.slideshare.net/LeandroOrtunes/infogrfico-marcha-para-
-jesus-mire-62581533.

54.   Projeto de Iniciação Científica desenvolvido entre 2016-2017. Bolsista: Cristian Sicsú da Glória 
(PAIC/FAPEAM).
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opinião impunham aos pesquisadores novos questionamentos, o que in-
cluía a observação das crenças e comportamentos recortados em dife-
rentes faixas etárias. Além disso, o foco deixava paulatinamente de recair 
sobre as instituições e seus representantes (clérigos e pastores) e se volta-
va para os fiéis e suas práticas sociais. Por fim, o processo de redemocrati-
zação do país e o ímpeto renovado na ideia de cidadania(s) pressupunha 
analisar com mais cuidado as perspectivas abertas para a juventude, in-
clusive naquilo que implicava em sua participação no mundo da comu-
nicação e da política (ver CAMURÇA; PEREZ; TAVARES, 2009).

Tomando por base tanto os recortes geracionais sugeridos pelos ór-
gãos internacionais quanto a discussão acumulada pela sociologia e 
pela antropologia da juventude, os estudos de Regina Novaes foram 
pioneiros ao apontar os indivíduos de 15 a 24 anos residentes nas gran-
des cidades como um grupo sobre o qual “os ventos do secularismo” so-
prariam possivelmente mais forte. A partir de várias metodologias com-
binadas – que incluíam survey e análise da trajetória de alguns jovens 
– a hipótese que se levantava a essa altura era a de que “esta geração vi-
vendo em um tempo em que tanto a obrigação social quanto a parti-
lha dos sentimentos de pertencimento” às instituições religiosas tradi-
cionais “se enfraqueceram pode estar engrossando as fileiras dos sem 
religião sem deixar de frequentar os centros espíritas, da umbanda e do 
candomblé” (NOVAES, 2006, p. 142).

Muitos outros trabalhos corroboraram essa perspectiva. Afinados a 
uma sociologia das crises religiosas de matriz francesa (ver HERVIEU-
-LÉGER, 2008), o que se supunha era que o peso das tradições e das 
identidades religiosas dos pais pesa cada vez menos sobre os jovens, au-
mentando assim o rol de escolhas e a mobilidade religiosa (OLIVEI-
RA; MORI, 2012). Além disso, há indícios muitos fortes de que, diante 
de um cenário de maior liberdade, os jovens tendem a rechaçar as re-
ligiões institucionalizadas (na qual a gestão do sagrado ocorre de ma-
neira burocrática) em nome de experiências individuais que podem 
ser constantemente refeitas a partir de interesses momentâneos e de 
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crenças menos estruturadas e duráveis (BAUMAN, 1999; HERVIEU-LÉ-
GER, 2008). Nas palavras de Novaes (2006, p. 142), 

para os jovens de hoje existem novas possibilidades de combinar elemen-
tos de diferentes espiritualidades, em uma síntese pessoal e intrasnferível e 
assim se abre [também] novas possibilidades sincréticas. Expande-se o fe-
nômeno de adesão simultânea a sistemas diversos de crenças, combinam-
-se práticas ocidentais e orientais, não apenas na dimensão estritamente re-
ligiosa mas também como recurso terapêutico e medicinal.

Especialmente na universidade, as crenças (e descrenças) dos jo-
vens parecem encontrar espaço para uma sistematização mais cuida-
dosa e (auto)reflexiva (cf. JUNGBLUT, 2001). Frente a currículos que 
instigam uma percepção crítica dos dogmas e verdades religiosas, 
uma análise metodologicamente estruturada a partir dos cânones da 
ciência e mediante uma abertura para o debate quase nunca encon-
trada nas escolas de ensino básico, os estudantes se sentem à vonta-
de para rever conceitos e efetuar escolhas, levando em consideração a 
ampliação do leque de possibilidades. 

A partir dessas considerações, elaboramos um questionário que 
dialogava com diversas outras pesquisas de mesmo tipo realizadas 
nas regiões Sul e Sudeste e que nos permitisse compreender melhor 
as relações entre os jovens, a universidade e a religião. A ideia era 
aplicar o survey aos discentes das turmas iniciais dos oito cursos de 
licenciatura do CESP/UEA, a saber: Biologia, Física, Geografia, His-
tória, Letras, Matemática, Pedagogia e Química, o que acabou sen-
do reduzido na prática, para diminuir o volume de dados e para que 
houvesse tempo de analisá-los.55 

55.   Ao final, conseguimos aplicar o questionário em 8 turmas de 4 cursos diferentes, dois da área de 
Ciências Humanas e Educação e dois da área de Ciências Exatas e Biológicas.
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Os questionários foram então estruturados em cinco blocos com 
61 (sessenta e uma) questões, divididas em 5 blocos. No Bloco 1 bus-
camos a identificação desses jovens (faixa etária, cor da pele, estado ci-
vil), assim como sua situação de domicílio e renda. No seguinte busca-
mos apreender as crenças religiosas desses jovens, questionando se e em 
que acreditam (Deus, Santos, Seres da Floresta, Entidades e Orixás, en-
tre outras), assim como as razões que os levam a crer. O segundo blo-
co também abordou questões voltadas para as religiões dos pais e quais 
instituições ou agentes religiosos influenciam direta ou indiretamente 
na escolha da religião desses jovens. O bloco 3 investiga a participação 
dos sujeitos dentro da universidade e buscava mensurar em que medi-
da esse sujeito é capturado por um ethos universitário, o que compreen-
de certas vivências e o exercício mais livre das escolhas políticas e epis-
têmicas. No Bloco 4 buscamos alcançar as interfaces entre as crenças 
religiosas e a vida acadêmica desses jovens, a fim compreender em que 
medida as experiências e conteúdos oferecidos na universidade influen-
ciam nos valores e comportamentos religiosos dos jovens estudantes do 
CESP/ UEA. Por fim, o bloco 5 buscou apontar as relações entre as cren-
ças religiosas e participação cívica desses jovens, ou seja, como eles se 
colocam na intermediação entre as posições de seus grupos, movimen-
tos religiosos e igrejas e pautas públicas como a prevenção de doen-
ças sexualmente transmissíveis (com o uso de preservativos), o sexo an-
tes do casamento, a união civil entre pessoas do mesmo sexo, o aborto, 
além de questões diretamente ligadas à política partidária, como a op-
ção entre direita e esquerda. 

Também nesse caso, os dados compulsados são riquíssimos e bastan-
te complexos para explanar de forma tão breve. Recorremos aos gráfi-
cos e tabelas abaixo apenas para dar exemplos de algumas questões que 
podem ser exploradas a partir da aplicação dos questionários. Nos três 
casos, tratam-se de caracterizações gerais: as crenças dos estudantes (grá-
fico 4) e as religiões dos pais (tabela 4) e dos próprios estudantes (tabela 
5) que permitem traçar uma espécie de radiografia (momentânea e in-

miolo-interfacescontemporaneas.indd   154 04/06/2018   10:25:38



—  155  —

completa é claro) das crenças e pertenças religiosas, mas que também 
ajudam a compreender de onde partem as relações que esses estudantes 
estabelecem com o mundo universitário, ou seja, de onde saem os re-
cursos simbólicos mobilizados por esses jovens usam para se relacionar 
com tudo aquilo que a universidade representa.

A partir das caracterizações mais gerais foi possível reconstruir as-
pectos da ideologia religiosa desses jovens estudantes e, simultanea-
mente, capturar com eles percebem e manipulam uma série de catego-
rias/conceitos presentes no cotidiano (como a laicidade, por exemplo), 
compatibilizando suas crenças com sua participação em espaços pú-
blicos. Nesse sentido, fizemos o possível para que todos se sentissem à 
vontade para colaborar com a pesquisa, esclarecendo tanto seus objeti-
vos quanto resguardando o anonimato dos entrevistados quanto a uti-
lização dos resultados estritamente para fins acadêmicos e científicos.

Gráfico 4 - Crenças religiosas dos estudantes de História do CESP/UEA
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Tabela 4 – Religião dos pais dos estudantes de História do CESP/UEA*

Religião Pai Mãe

Católico praticante 38% 43%

Católico não praticante 30% 19%

Protestante 9,5% 12,5%

Evangélico pentecostal 9,5% 9,5%

Espírita Kardecista - 3%

Religiões afro-brasileiras - 1,5%

Acredita em Deus, mas não tem religião 8% 8%

Outra - 1,5%

*Respostas espontâneas, podendo assinalar mais de uma questão. Nesses casos, nem sempre o total é de 100%

Tabela 5 – Religião dos estudantes de História do CESP/UEA*

Católico/a praticante 30%

Católico/a não praticante 25%

Evangélico/a pentecostal 12,5%

Acredita em Deus, mas não tem religião 12,5%

Ateu/ateia 8%

Protestante 4%

Religiões afro-brasileiras 3%

Outra 3%

*Valores aproximados, podendo haver pequenas distorções

Algumas pequenas observações sobre os dados, que podem ser am-
pliadas quando vemos os resultados todos em conjunto e/ou quando 
realizamos o cruzamento das respostas às diferentes questões postas no 
questionário. O imaginário religioso dos estudantes universitários é po-
voado de muitos seres e apenas uma estratificação detalhada permitiria 
concluir algo a partir dessa pergunta, mas a tendência é que os estudan-
tes tenham assinalado várias questões, exceto para os casos #apenas na 
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ciência e #nenhuma das anteriores, que foram assinalados, respectiva-
mente, 16% e 1,5% dos jovens. Além disso, parece haver leve descompas-
so entre a religião dos pais e a dos filhos, algo que merece atenção. Mu-
lheres podem ser identificadas, segundo os dados, como mais religiosas 
que homens, exceto quando se trata de pentecostais. Nesse caso os nú-
meros se igualam (9,5%). Entre os ateus essa distribuição também é 
equânime (8%). Há aliás bastante mais ateus/ateias entre os pais e estu-
dantes (8% em ambos os casos) do que aqueles identificados no Censo 
Demográfico em Parintins (1,1%). Outro detalhe: os jovens são menos 
religiosos que seus progenitores: há entre eles menos católicos pratican-
tes e mais autodeclarados #sem religião. Também há mais afro religio-
sos (3% nos estudantes contra 1,5% dos pais) e outras designações.

Tudo isso nos instiga a persistir na utilização dos surveys e serve de 
indicativo de como essa metodologia pode fornecer informações valio-
sas para subsidiar leituras mais qualitativas das experiências religiosas 
de diferentes sujeitos na região amazônica

* * * *

Diante do exposto seria difícil encaminhar conclusões ou mesmo 
considerações finais. Na realidade, o que buscamos são estabelecer refle-
xões intermediárias, que se constroem apenas na medida em que alar-
gamos esse campo de pesquisa e que nos permitimos desenhar novos 
horizontes de trabalho. Há certamente muito a ser feito nos estudos da 
religião no Norte, mas o que quisemos assinalar foi apenas que a diver-
sificação metodológica é uma etapa fundamental dessa tarefa, desse fa-
zimento. E que, nesse caso, é preciso aprender não apenas com o que já 
foi feito, mas com o que estamos fazendo. 

Uma nota: no momento em que este texto estava sendo finalizado, 
recebemos com tristeza a notícia da morte de Pierre Sanchis, um im-
portante estudioso da religião no Brasil, cujo trabalho nos inspira e ins-
pirará ainda as gerações futuras. Dedicamos esse texto à sua memória.
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